O I.A.A.  está  operando  com  mesa  telefônica  PABX,  cujos  números  são:  224-0112 
e 224-0257.  Na  próxima  edição  reformularemos  esta  página,  com  a indicação  dos 
novos  ramais  da  Presidência,  Divisões  e respectivos  Serviços  e Seções. 


Ministério  do  Indústria  e do  Comércio 

* 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


CRIADO  PELO  DECRETO  N«  22-789,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  QUINZE  DE  NOVEMBRO,  42  — RIO  DE  JANEIRO  — GB. 
Caixa  Postal  420  — End.  Teleg.  “Comdecar” 


CONSELHO  DELIBERATIVO 

Representante  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — General  Álvaro  Tavares  Carmo  - Presidente 
Representante  do  Banco  do  Brasil  — Aderbal  Loureiro  da  Silva  — Vice-Presidente. 

Representante  do  Ministério  do  Interior  — Hamlet  José  Taylor  de  Lima. 

Representante  do  Ministério  da  Fazenda  — Denlz  Ferreira  Ribeiro. 

Representante  do  Ministério  do  Planejamento  e Coordenação  Geral  — José  Gonçalves  Carneiro 
Representante  do  Ministério  do  Trabalho  e Previdência  Social  — Boaventura  Ribeiro  da  Cunha.’ 
Representante  do  Ministério  da  Agricultura  — Ibi  Arvatti  Pedroso. 

Representante  do  Ministério  dos  Transportes  — Juarez  Marques  Pimentel. 

Representante  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  — Ernesto  Alberto  Ferreira  de  Carvalho. 
Representante  da  Confederação  Nacional  da  Agricultura  — José  Pessoa  da  Silva. 

Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  (Região  Centro-Sul)  — Arrigo  Domingos  Falcone. 
Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  (Região  Norte-Nordeste)  — Mário  Pinto  de  Campos. 
Representante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Região  Centro-Sul)  — Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira 
Representante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Região  Norte-Nordeste)  — João  Soares  Palmeira. 

Suplentes:  Murilo  Parga  de  Moraes  Rego;  Fausto  Valença  de  Freitas;  Cláudio  Cecll  Poland;  Paulo  Má- 
rio de  Medeiros;  Maurício  Bitencourt  Nogueira  da  Gama;  Adérlto  Guedes  da  Cruz;  Adhe- 
mar  Gabriel  Bahadian;  Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alencar;  Olival  Tenório  Costa;  Fernando 
Campos  de  Arruda;  José  Augusto  Queiroga  Maciel. 

TELEFONES: 


Presidência 

Presidente  . . 231-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Cel.  Carlos  Max  de  Andrade 

231-2583 

Assessoria  de  Imprensa  . . 231-2689 

Assessor  Econômico \ . 231-3055 

Portaria  da  Presidência  . . 231-2853 

Conselho  Deliberativo 

Secretária 

Marina  de  Abreu  e Lima  . 231-2653 

Divisão  Administrativa 

Vicente  de  Paula  Martins  Mendes 


Gabinete  do  Diretor 231-1702 

Assessoria  de  Segurança  . 231-2679 

Serviço  de  Comunicações  . 231-2543 
Serviço  de  Documentação  231-2469 
Serviço  de  Mecanização  . 231-2571 

Serviço  Multigráfico  231-2842 

Serviço  do  Material 231-2657 

Serviço  do  Pessoal  231-2542 

(Chamada  Médica)  231-3058 

Seção  de  Assistência 

Social  231-2696 

Portaria  Geral  231-2733 

Restaurante 231-3080 

Zeladoria 231-3080 

Armazém  de  / 

Açúcar  lAv.  Brasil  234-0919 

Garagem j 

Arquivo  Geral f 


Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização 

Elson  Braga 

Gabinete  do  Diretor  231-2775 

Serviço  de  Fiscalização  . . 231-3084 

Serviço  de  Arrecadação  . 231-3084 

Insp.  Regional  GB  231-1481 

Divisão  de  Assistência  à Produção 

Ronaldo  de  Souza  Vale 

Gabinete  do  Diretor  231-3091 

Serviço  Social  e Finan- 
ceiro   231-2758 

Serviço  Técnico  Agronô- 
mico   231-2769 

Serviço  Técnico  Industrial  231-3041 
Setor  de  Engenharia  . . 231-3098 


Divisão  de  Controle  e Finanças 

José  Augusto  Maciel  Câmara 


Gabinete  do  Diretor 231-2690 

Secretaria  e Assessoria  . . 231-3054 
Serviço  de  Aplicação  Fi- 
nanceira   231-2655 

Serviço  de  Contabilidade  231-2737 

231-2577 

Serviço  de  Controle  Geral  231-2527 

Tesouraria 231-2733 

Carteira  de  Seguros  231-3591 

Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 

Gabinete  do  Diretor  231-2582 

Serviço  de  Estudos  Eco- 
nômicos   231-3720 

Serviço  de  Estatística  e 
Cadastro  . . ; 231-0503 


Divisão  Jurídica 

Rodrigo  de  Queiroz  Lima 
Gabinete  Procurador  231-3097 

Geral 

231-2732 

Subprocurador 231-3223 

Seção  Administrativa  . . . 231-3223 

Serviço  Forense 231-3223 

Revista  Jurídica  231-2538 


Divisão  de  Exportação 

Francisco  de  Assis  Coqueiro  Watson 


Gabinete  do  Diretor  .....  231-3370 

Serviço  de  Operações  e 

Controle 231-2839 

Serviço  de  Controle  de 
Armazéns  e Embarques  231-2839 


Serviço  do  Álcool 

Yêdda  Simões  Almeida 
Gabinete  da  Diretoria  . . . 231-3082 

Seção  Administrativa  . . 231-2656 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Edifício  JK 

Conjunto  701-704  24-7066 

24-8463 

Escritório  do  I.A.A.  em  Belém: 

Av.  Generalíssimo  Deodo- 
ro,  694  '. 


22-3541 


Leia  os  resultados!.. 

conseguidos 
na  Venezuela  com 
um  difusor  de  canas 
DE  SMET  durante  a 
safra  de  1971/1 972. 

BALANÇO  DAS  PERDAS 
POL  % CANA 


no  melaço  final  I 1.16 

nas  tortas  dos  filtros  o.io 

indeterminados  o.io 

no  bagaço  0.47 


Total  das  perdas  % cana 


1.83 


EXTRACTION  DE  SMET  S.A. 
2520  EDEGEM  - ANTWERP  BELGIUM 


Enviar  folheto  técnico  ilustrado  sôbre  a difusão 
da  cana  de  açúcar  pelo  sistema  De  Smet 

NOME  FUNÇÃO 

FIRMA 

ENDEREÇO 

CIDADE  ESTADO  PAIS 


EXTRACTION  DE  SMET  S.A 


E SMET 


B - 2520  EDEGEM 
ANTWERP  - BELGIUM 


CABLES  : EXTRAXSMET  ANTWERP 
TELEX  : 31.824  DESMET  B 


)E 


SM 

em  d 


primeiro 
de  canas 


LIVROS  À VENDA  NO  I.A.A 


SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 
(Rua  l9  de  Março,  n9  6 — I9  andar  — GB) 


Coleção  Canavieira 


1 — PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara 

Cascudo  Cr$  10,00 

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  Cr$  20,00 

3 — CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior Cr$  20,00 

4 — AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes — 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara 

Cascudo  Cr$  25,00 

6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leo- 

nardo Truda  CrSjJ  25,00 

7 — A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — 

José  Condé  Cr$  20,00 

8 — BRASIL /AÇÚCAR — 

9 — ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  . . Cr$  20,00 

10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do 

Brasil)  — Pierrô  Guagliumi  Cr$  50,00 

11  — ESTÓRIAS  DE  ENGENHO  — Claribalte  Passos  . . Cr$  25,00 


Receita  de 
desenvolvimento. 

Ingredientes: 

3 milhões  <le  toneladas  métricas 
de  açúcar,  metade  disso 
produzido  pela  Copersucar. 

Oitocentos  milhões  de  dólares, 
segunda  fonte  de  d irisas  do 
Brasil,  o maior  produtor  de 
açúcar  do  mundo. 

Modo  de  lazer: 

Coloque  o açúcar  em  navios 
e leve  ao  Exterior. 

Para  uns  35  países,  mais  ou  menos. 

Quando  estiver  no  ponto, 
você  pega  os  dólares.  Uma  porção 
que  corresponde  a 12%  ou  mais 
da  nossa  pauta  de  exportações. 

Com  isso,  nenhum  outro  país 
vai  ler  uma  receita  de 
desenvolvimento  tão  doce  como  a nossa. 


Q5? 

copersucar 


Isto  í prá  «Kf. 
indústria  açucareira 


Antes  de  apresentar  suas  máquinas  elétricas, 
a BBE  pede  licença  para  informar: 
a.  Ampliamos  nossa  capacidade  dc  fabricação 
c as  dimensões  de  nossas  máquinas  elétricas  (até  2.5m  de  0). 
b.  Nos  colocamos  à disposição 
para  colaborar  com  os  clientes  na  solução  dos  problemas 
da  parte  elétrica  de  seus  projetos. 


Motores  de  corrente 
alternada 


* Até  5.000  kW.  cm  baixa 
c alta  tensão 

(até  6.600  V).  Construção 
protegida  ou  totalmente 
fechada.  Com  rotor  em 
curto  circuito  ou  bobinado. 
Freios  em  corrente  alternada 
para  serviços  pesados. 


Alternadores  e motores 
síncronos 


* Até  5.000  kVAcm  baixa 
c alta  tensão 
(até  6.000  V).  Brush-less; 
regulagem  por  tyristores. 

‘‘Fabricados  sob  assistência  técnica 
da  Unelec-Alsthom. 

As  máquinas  elétricas  BBE 
oferecem  isolação  classe  F ou  Fl. 


Bardella  Borriello 
Eletromecânica  S.A. 


Av.  Prof.  Celestino  Bourroul,  276 
Tels.:  266-2745  - 266-0682  - 266-3540 
End.  Telegráfico:  Borriello  - São  Paulo. 


Companhia  Agrícola  i 
Industrial  Magalhães 


AÇÚCAR  E ÁLCOOL 


Fábrica 

Barcelos  — S.  J.  da  Barra 
Estado  do  Rio  de  Janeiro 
CGC.  33.320.003/0C2 
INSC.  50/000187 

Escritório  — Rio 

Praça  Pio  X,  98  — 7“>  — S/704 

End.  Telegráfico  Barceldouro 

Tels.  223-3960  — 243-3415  e 223-2813 

CGC.  33.320.003/001 

INSC.  266.544.00 


THE  INTERNATIONÂI 
SUGAR  JOURNAL 

é o veícu  o ideal  para  que  V.  S*  conheça  < 
progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras  di 
mundo. 


Com  seus  artigos  informativos  e que  convidon 
à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  técnico,  < 
seu  levantamento  completo  da  literatura  açucareirc 
mundial,  tem  sido  o preferido  dos  tecnólogos  pro 
gressistas  há  quase  um  século. 


Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrai 
tão  ràpidamente  a informação  disponível  sôbrr 
um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em  nossos  ín- 
dices anuais,  publicados  em  todos  os  números  df 
dezembro  e compreendendo  mais  de  5.000  entrodos 

O custo  é de  apenas  USS  10,00  por  doze  ediçõe- 
mensais  porte  pago;  V.  S.*  permite-se  não  assinar! 


THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD 
Inglaterra 


Enviamos,  a pedido, . exemplares  de  amostra,  tabele 
de  preços  de  anúncios  e folhetos  explicativos. 

23-A  Easton  Street,  High  Wyeombe,  Bucks, 


PLANTE 

CANA 
E ASSOBE 
AO  MESMO 
TEMPO  ■ 

O Banco  do  Brasil  tem  um 
grama  permanente  de  assistência 
plantador. 

Se  você  lida  com  cana, 
cure  o Banco  do  Brasil. 

Peça  financiamentos  para 
nprar  adubo,  fertilizantes, 

:ores,  máquinas. 

Aumente  a produtividade. 

Irrigue  tudo,  como 
:ê  tinha  planejado. 

Modernize  sua  lavoura. 

A maior  rêde 
icária  da  América  Latina 
i ao  seu  dispor. 

Assobie  de  alegria. 

!banco  do  brasil  s.  a. 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 


RIO  GRANDE  DO  NORTE:  DELEGADO  — Maria  Alzir  Diógenes 
Av.  Duque  de  Caxias,  n.°  158  — Ribeira  — Natal  — Fone:  22796. 

PARAÍBA:  DELEGADO  — Arnobio  Angelo  Mariz 
Rua  General  Osório  — Edifício  Banco  da  Lavoura  — 59  andar  — João 
Pessoa  — Fone:  1427. 

PERNAMBUCO:  DELEGADO  — Antônio  A.  Souza  Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8.°  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

ALAGOAS:  DELEGADO  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  - 89  e 9*?  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SERGIPE:  DELEGADO  — Lúcio  Simões  da  Mota 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju  — Fone:  2846. 

BAHIA:  DELEGADO  — Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  - Salvador 
— Fone:  2-3055. 

MINAS  GERAIS:  DELEGADO  — Zacarias  Ribeiro  de  Souza. 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  24-7444. 

ESTADO  DO  RIO:  DELEGADO  — Cleanto  Denys  Santiago 

Rua  7 de  Setembro,  517  — Caixa  Postal  119  — Campos  — Fone:  2732. 

SAO  PAULO:  DELEGADO  — Nilo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 21<?  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

PARANA:  DELEGADO  — Aidê  Sicupira  Arzua  (em  exercício) 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 209  andar  - C.  Postal,  1344  - Curitiba 
— Fone:  22-8408. 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE. 


A MARCA  DA  PESADA 

É a nova  marca  da  ZANINI.  E o nôvo  nome.  ZANINI  S.A.  EQUIPAMEN- 
TOS PESADOS.  Não  é somente  uma  troca  de  nomes  ou  um  símbolo  mais 
bonito.  Existe  muito  de  expansão  e trabalho  alicerçando  êste  estágio  da  Zanini. 

Hoje,  após  21  anos  da  sua  fundação,  a empresa  trabalha  em  convênio 
com  as  seguintes  emprêsas  européias: 

A/S  Atlas  Machinefabrik  - Dinamarca 
Salzgitter  Maschinen  - A.G.  - Alemanha 
Stork  Werkspoor  Sugar  N.  V.  - Holanda 
Koninklijke  Machinefabriek  Stork  - Holanda 

Êsse  desenvolvimento  justifica  plenamente  o estágio  atual  da  Zanini.  Que 
cresce  par  e passo  com  o Brasil. 

Integrada  em  sua  realidade.  Consciente  da  importância  de  seu  papel. 

E confiante  em  seu  desenvolvimento. 


zanini  s.a.  equipamentos  pesados 


Fábrioa:  km  2 da  Rodovia  da  Laranja  - Bairro  São  João  - Cx.  Postal  139  ■ Fones:  10  e 265  - Sertãozinho  • SP 

São  Paulo:  Rua  B8a  Vista,  280  - 14.°  andar  - Fones:  34-2233  - 33-3839  - 32-3272  - End  Teleg.  Açúcar 

Rio  de  Janeiro : Rua  México,  1 1 1 - sala  2104  - Caixa  Postal  51 37  - Fone:  231  -2234 

Recife : Av.  Conde  da  Bôa  Vista,  85  - conjunto  1004  - 10.“  andar  - Caixa  Postal  451  - Fone:  2-1035 

Belo  Horizonte : Rua  Rio  de  Janeiro,  300  - 11.  andar  - sala  1103  - C3ixa  Postal  31 5 - Fona  22-4840 

Salvador:  Av.  Estados  Unidos.  4 - conjunto  308x9  - Fone:  2-0342 
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Setembro — 1973 — 1 


notas  e comentários 


ENCONTRO  AÇUCAREIRO  EM  CAMPOS 


Promovido  pela  Cooperativa  Fluminense  dos  Produtores 
de  Açúcar  e Álcool,  realizou-se  no  mês  passado  em  Campos  o 
Primeiro  Encontro  Nacional  dos  Produtores  de  Açúcar,  cujo 
objetivo  foi  o de  oferecer  a todos  os  empresários  engajados 
no  setor  açucareiro  a oportunidade  de  proceder  à apreciação 
conjunta  de  inúmeros  problemas  de  interesse  atual. 

Representando  o Presidente  do  IAA,  General  Álvaro  Ta- 
vares Carmo,  participou  dos  debates  o Coronel  Carlos  Max  de 
Andrade,  juntamente  com  industriais,  fornecedores  de  cana, 
técnicos  e representantes  dos  Estados  produtores  e outras 
autoridades. 

Do  Encontro,  encerrado  no  dia  4 de  agosto,  a Cooperativa 
Fluminense  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  saiu  conven- 
cida de  que  deu  uma  contribuição  efetiva  e oportuna  ao  exame 
de  situação  do  parque  açucareiro  nacional  e das  perspectivas 
que  lhe  estão  sendo  abertas,  tanto  no  plano  nacional,  como 
no  campo  da  exportação  com  vistas  à sua  modernização  e à 
sua  maior  participação  no  processo  de  desenvolvimento  do 
País. 

Os  temas  debatidos  durante  o Encontro  foram  os  seguin- 
tes: O Mercado  do  Açúcar  na  Região  Norte-Nordeste  (Confe- 
rencista Cândido  Toledo);  O Mercado  do  Açúcar  na  Região 
Centro-Sul  (Conferencista  Wilson  Carneiro);  A Função  do  Em- 
presário no  Desenvolvimento  Nacional  (Conferencista  Cândido 
Mendes  de  Almeida);  Posição  Brasileira  nos  Mercados  Inter- 
nacionais de  Açúcar  (Conferencista  Francisco  Watson)  *;  As- 
pectos da  Produção  Brasileira  do  Açúcar  (Conferencista  Eval- 
do  Inojosa). 
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Este  publicado  na  integra  em  outro  local  desta  edição  (página  10,  sob  o 
título  “Mercados  Interno  e Externo  do  Açúcar”) . 


DA  AUSTRÁLIA 

Procedente  desse  país  produtor  de 
açúcar,  esteve  ao  final  do  mês  de  agosto, 
em  visita  às  instalações  da  Estação  Expe- 
rimental de  Cana-de-Açúcar  de  Alagoas 
e de  PLANALSUCAR/ Norte  — AL.,  o Agrô- 
nomo e economista  Agrícola  Australiano 
John  Mac-Kensy,  do  “staff”  da  The  Colo- 
nial Sugar  Refining  Co.,  Ltd. 

O mesmo  se  fazia  acompanhar  do 
Coordenador  Regional  Assistente  — PLA- 
NALSUCAR/PE-PB.,  Dr.  Francisco  de  Me- 
lo Albuquerque  e do  Chefe  do  Setor  de 
Fitossanidade  da  Estação  Experimental  de 
Cana  de  Carpina  — PE.,  Dr.  Carlos  Edu- 
ardo F.  Pereira. 

Do  que  foi  dado  ver  e ouvir  dos  téc- 
nicos daquela  Estação,  durante  sua  visita 
à Alagoas,  teve  o referido  técnico,  opor- 
tunidade de  externar  a melhor  das  impres- 
sões daquilo  que  vem  sendo  executado, 
augurando  à todos  pleno  êxito  nas  tare- 
fas e ao  mesmo  tempo  um  maior  inter- 
câmbio cultural  entre  Brasil  e Austrália. 


DA  ÁFRICA  DO  SUL 

Ante  a excelente  repercursão  que  vem 
alcançando  a cultura  canavieira  do  Brasil, 
perante  o comércio  açucareiro  internacio- 
nal, teve  a Estação  Experimental  de  Cana- 
de-Açúcar  de  Alagoas  e PLANALSUCAR/ 
AL.,  a grata  satisfação  de  receber  na 
última  semana  de  Agosto,  a visita  dos  téc- 
nicos sulafricanos  Drs.  Niel  Frean  e Rex 
Hudson,  economistas  agrícolas  da  South 
African  Sugar  Cane  Grawer’s  Associates, 
daquela  república  Africana. 

Durante  a curta  permanência  entre  nós, 
tiveram  oportunidade  de  acompanhar  todas 
as  múltiplas  tarefas  do  projeto  de  Melho- 
ramento da  Cana,  bem  como  de  “in  loco”, 
sentir  as  potencialidades  da  região,  quan- 
do em  visita  a alguns  parques  industriais 
do  Estado. 

Ao  final,  bem  impressionados  augura- 
ram a todos  pleno  sucesso  nas  metas  a 
alcançar. 


EDITORES 

Realizar-se-á,  no  período  de  11  a 16 
de  novembro  vindouro,  na  cidade  de  Ca- 
xias do  Sul,  Estado  do  Rio  Grande  do 


Sul,  o VI  ENCONTRO  NACIONAL  DE  EDI- 
TORES E LIVREIROS,  com  a finalidade 
de  serem  efetuados  estudos  de  problemas 
relacionados  com  a indústria  e comércio 
do  livro  no  Brasil,  dele  devendo  participar 
representantes  de  órgãos  oficiais  e cultu- 
rais. 


O Govêrno  gaúcho  já  baixou  decreto 
considerado  oficial  o mencionado  Encon- 
tro, cuja  organização  está  sob  a responsa- 
bilidade da  Câmara  Rio-Grandense  do  Li- 
vro. 


FOLCLORE 

O Ministro  da  Educação  e Cultura,  Jar- 
bas  Passarinho,  instalou,  dia  11  de  setem- 
bro, no  seu  Gabinete,  em  Brasília,  a Co- 
missão Organizadora  da  FESTA  NACIO- 
NAL DO  FOLCLORE,  cuja  realização  está 
marcada  para  o mês  de  fevereiro  de  1974, 
de  acordo  com  o Programa  de  Ação  Cul- 
tural do  Governo  Federal. 

Dentre  as  primeiras  providências  da 
aludida  Comissão  estará  a convocação  de 
um  Congresso  Brasileiro  de  Folclore,  do 
qual  deverão  participar  representante®  de 
todos  os  Estados,  para  análise  de  uma 
política  de  preservação  e amparo  às 
nossas  tradições. 


COPERFLU 

Para  um  novo  mandato  de  dois  anos, 
foi  reeleito  Presidente  da  Cooperativa 
Fluminense  dos  Produtores  de  Açúcar  e Ál- 
cool (COPERFLU),  o industrial  Antônio 
Evaldo  Inojosa  de  Andrade,  em  Assem- 
bléia realizada  dia  27  de  agosto  último, 
promovida  por  aquela  entidade. 

Além  do  Sr.  Evaldo  Inojosa,  foram  elei- 
tos os  Srs.  Walter  Preytman  (vice-presi- 
dente); Carlos  Abdelkader  Magalhães  (di- 
retor-secretário); Rubens  Sardinha  Moll 
(diretor-financeiro)  e Victor  JUlião  A.  No- 
gueira (diretor-comercial).  O conselho  de 
Administração  ficou  constituído  dos  Srs. 
Fernando  E.  de  La  Riva  Dominguez,  Ge- 
raldo Coutinho,  Juscelino  Ribeiro  da  Silva, 
Ailton  Damas  dos  Santos,  Ricardo  Eisen- 
lohr,  Francisco  das  Chagas  Siqueira  e Re- 
nato M.  Ramos;  enquanto  o Conselho  Fis- 
cal, eleito  por  um  ano,  é integrado  pelos 
Srs.  Amaro  Pessanha  Gimenes,  Marcelo 
Ferreira  Paes  e Carlos  Augusto  Mesquita, 
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todos  efetivos,  enquanto  para  suplentes 
foram  eleitos  os  Srs.  Sidônio  Mury  Bran- 
dão, Paulo  Mota  e Oliver  Tom  Cunnin- 
gham. 

ASSEMBLÉIA 

O jornalista  Claribalte  Passos,  Diretor 
de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  recebeu  Ofício 
de  N9  2328/73,  de  22  de  agosto  último, 
procedente  da  Assembléia  Legislativa  do 
Estado  de  Pernambuco,  cujo  texto  é o 
que  segue: 

limo.  Sr. 

Escritor  Claribalte  Passos 
RIO  DE  JANEIRO  — GB 

Prezado  Senhor: 

Tenho  a satisfação  de  comunicar-lhe 
que  esta  Assembléia  Legislativa,  aprovan- 
do o Requerimento  n?  2025,  de  autoria  do 
deputado  ANTÔNIO  CORRÊA  DE  OLIVEI- 
RA, deliberou  consignar  na  Ata  de  seus 
trabalhos,  em  reunião  do  dia  13  do  corren- 
te, um  voto  de  congratulações  com  V. 
S.,  pelo  lançamento  do  seu  livro  “ESTÓ- 
RIAS DE  ENGENHO”. 

Aproveito  o ensejo  para  apresentar- 
lhe  os  meus  protestos  de  elevado  apreço. 

AUDOMAR  FERRAZ 
1?  Secretário 

“ESTÓRIAS”  REPERCUTINDO 

Além  das  mensagens  da  Assembléia 
Legislativa  do  Estado  de  Pernambuco  e 
da  Academia  Pernambucana  de  Letras,  o 
escritor  e jornalista  Claribalte  Passos,  re- 
cebeu este  mês  as  seguintes  e expressi- 
vas mensagens  de  importantes  personali- 
dades, felicitando-o  pelo  lançamento  do 
livro  de  sua  autoria,  “Estórias  de  Enge- 
nho”, volume  n9  11,  da  “Coleção  Cana- 
vieira”, do  I.  A.  A.:  Dr.  Sérgio  Médici,  em 
nome  do  Presidente  da  República  Emí- 
lio G.  Médici;  Dr.  Marcus  Vinicios  Pratini 
de  Morais,  Ministro  da  Indústria  e do  Co- 
mércio; Dr.  José  Fernandes  de  Luna,  Che- 
fe do  Escritório  do  BANCO  DO  BRASIL 
S.A.,  em  Londres,  Inglaterra;  Dr.  Pinto  Fer- 
reira, Professor-Catedrático  da  Universi- 
dade Federal  de  Pernambuco  e Diretor  da 
Faculdade  de  Direito  de  Caruaru;  Profes- 
sor Belchior  Maia  de  Athayde,  de  Salva- 
dor-Estado  da  Bahia;  Prof.  Oldacino  dos 


Santos  Vasconcelos,  Diretor  (em  exercí- 
cio) da  Faculdade  de  Odontologia  de  Ca- 
ruaru (PE);  Dr.  Roberto  Marinho,  Diretor- 
Presidente  de  O GLOBO;  Prof?  Vera  Maria 
Pinto,  da  Faculdade  de  Filosofia  da  Uni- 
versidade Federal  do  Paraná  (Curitiba); 
Embaixador  Rayinundo  de  Souza  Dantas, 
Chefe  da  Coordenação  de  Relações  Pú- 
blicas do  Gabinete  do  Ministro  da  Edu- 
cação e Cultura;  Dr.  Antônio  Augusto  de 
Souza  Leão  Delegado  Regional  do  I.A.A. 
no  Recife  (PE);  Prof?  Eneida  Vieira,  da 
Escola  de  Administração  Pública  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  (Niterói);  Prof? 
Vera  A.  Freitas,  da  Seção  de  Intercâmbio- 
Biblioteca  Central  da  Universidade  de 
Brasília  (DF);  Prof?  Maria  Lizete  Lélys, 
da  Secretaria  de  Educação  e Cultura  do 
Estado  da  Paraíba  (João  Pessoa);  Prof. 
Nilton  de  Barros,  Diretor  da  Divisão  de 
Administração,  da  Secretaria  de  Educa- 
ção e Cultura  do  Estado  da  Guanabara 
(Rio);  Dr.  Marcial  Dias  Pequeno,  Chefe 
da  Casa  Civil  do  Governo  do  Estado  da 
Guanabara  (Rio);  Deputada  Maria  Lygia 
Lessa  Bastos,  da  Assembléia  Legislativa 
da  Guanabara;  Dr.  Gilson  Amado,  Presi- 
dente da  Fundação  Centro  Brasileiro  de 
TV  Educativa  (GB);  Dr.  Carlos  de  Brito, 
Presidente-Comodoro  do  late  Clube  do 
Rio  de  Janeiro  (GB);  Sra.  Arminda  Villa- 
Lobos,  Diretora  do  MUSEU  VILLA-LOBOS 
(Rio-GB);  Mr.  James  M.  Breedlove,  Cura- 
dor da  “The  Stanford  University  Libraries” 
(Califórnia-USA);  Prof?  Juliana  Vianna  Ro- 
sa, Diretora  do  Departamento  de  Assuntos 
Culturais,  da  Secretaria  de  Educação  e 
Cultura  (Porto  Alegre-Rio  Grande  do  Sul); 
Sr.  Black  Ghidalevich,  Chefe  da  Biblioteca 
Albernaz,  do  Instituto  de  Resseguros  do 
Brasil. 


DEPOIMENTO 

Manifestando-se  em  torno  do  livro 
“Estórias  de  Engenho”,  do  escritor  e jor- 
nalista Claribalte  Passos,  assim  escreve 
o historiador  Luiz  do  Nascimento,  2?  Se- 
cretário da  Academia  Pernambucana  de 
Letras: 

— “É  um  livro  bom,  seriamente  bom, 
desses  que  a gente  lê  e sente,  participan- 
do das  coisas  e dos  casos  vividos  tão  in- 
tensamente pelo  menino  e pelo  adoles- 
cente Claribalte  Passos,  em  meio  à pai- 
sagem canavieira  e à gente  simples  do 
engenho. 
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Os  seus  contos  e crônicas  bolem  com 
a sensibilidade  do  leitor,  também  matuto, 
como  eu,  gravataense,  seu  modesto  vizinho 
territorial  com  uns  Bezerros  entre  nós  dois. 
Edificante,  a sua  idéia  de  ruunir  em  volu- 
me, tão  simpático  graficamente,  trabalhos 
publicados  na  excelente  revista  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  que,  lidos,  passam  ligeiros 
pela  memória,  mas  impressos  em  conjun- 
to ficam  para  leitura  mais  descansada,  a 
ser  repetida  outras  vezes,  enriquecendo 
as  lembranças. 

Fica-se  certo,  mesmo,  de  que  “tempo 
nunca  apagou  saudade”  e fica-se  queren- 
do mais  bem  a Caruaru,  que  você  retrata 
com  sua  feira,  seus  costumes  e seus 
“oásis  de  verdura”,  tudo  o que  a memó- 
ria lhe  trouxe  e você  transformou  em  pá- 
ginas admiráveis,  sem  se  deixar  vencer 
pelo  fascínio  da  cidade  grande  cheia  de 
luminárias  e de  bulícios,  impregnada  de 
civilização  estéril. 

Guardo  na  minha  estante,  com  muito 
carinho,  “Estórias  de  Engenho”,  que  a 
nossa  Academia  Pernambucana  de  Letras 
já  catalogou,  igualmente,  para  enriquecer 
suas  estantes.” 


LIBRARY  OF  CONGRESS  E USIS 

A Reportagem  de  BRASIL  AÇUCAREI- 
RO, acompanhada  do  seu  Diretor,  o jor- 
nalista Clâribalte  Passos,  visitou  dia  24 
de  agosto  passado,  a BIBLIOTECA  DO 
CONGRESSO  DOS  ESTADOS  UNIDOS 
DA  AMÉRICA  (The  Library  of  Congress), 
que  funciona  no  Rio  de  Janeiro,  no  ma- 
jestoso Edifício  do  Consulado-Geral  Ame- 
ricano, na  Guanabara. 

Na  oportunidade,  fomos  recebidos  cor- 
dialmente, pela  Srt?  Lúcia  Gomes  Leite, 
além  de  suas  companheiras  de  trabalho, 
Lucy  Rocha  Sousa,  Joacéli  Rocha,  Wan- 
da  Ferreira  de  Sousa,  Ignes  Muric  Koptcke, 
Clara  Jaffer,  Ana  Maria  Muricy,  Carmen 
Meurer  e Maria  José  da  Conceição  Basto. 

Percorremos  todas  as  suas  dependên- 
cias, em  cada  uma  delas,  recebendo  in- 
formações detalhadas  em  torno  do  seu 
funcionamento  dinâmico  e eficiente,  quer 
na  catalogação  de  obras  de  diferentes  paí- 
ses, cidades  e Estados  brasileiros,  como 
também,  pesquisa. 

Antes  da  nossa  despedida,  visitamos 
igualmente,  os  escritórios  do  USIS  (U.S. 
Information  Agency)  que  funciona  no  mes- 


mo Edifício  do  Consulado  Americano,  oca- 
sião em  que  reencontramos  um  antigo  e 
prestimoso  jornalista  Sylvio  de  Abreu  Ne- 
ves. 


RECEPÇÃO 

Agradecemos  o recebimento  de  exem- 
plares dos  discursos  de  posse  e recepção 
na  ACADEMIA  CARIOCA  DE  LETRAS,  res- 
pectivamente, do  Pe.  0’Grady  de  Paiva 
(novo  acadêmico)  e do  escritor  Othon  Cos- 
ta, após  a solenidade  realizada  dia  2 de 
agosto  último,  no  Auditório  do  Palácio  da 
Cultura,  Ministério  da  Educação,  Rio  de 
Janeiro,  Guanabara. 

Igualmente,  fomos  distinguidos  pelo 
Pe.  0’Grady,  com  exemplar  do  seu  exce- 
lente trabalho  literário,  “DOS  JARDINS 
DO  KORASSÃ  ÀS  PROFUNDEZAS  DO 
LOCH  NESS”,  comemorativo  do  sesqui- 
oitavo  centenário  do  falecimento  do  ge- 
nial poeta  persa,  OMAR  KHÁYYÁM  (1040/ 
1123). 

PRÊMIO 

No  último  dia  9 de  agosto,  em  Brasí- 
lia, Distrito  Federal,  o escritor,  antropólo- 
go, folclorista  e Professor  Emérito  da  Uni- 
versidade do  Rio  Grande  do  Norte,  Luís 
da  Câmara  Cascudo,  permanente  colabo- 
rador de  BRASIL  AÇUCAREIRO  e autor  de 
dois  livros  da  “Coleção  Canavieira”,  res- 
pectivamente, “Prelúdio  da  Cachaça”  e 
“Sociologia  do  Açúcar”,  volume  1 e 5, 
por  sua  obra  de  relevante  importância 
para  a documentação  da  cultura  tradicio- 
nal brasileira,  recebeu  o “Prêmio  Henning 
Albert  Boilesen”,  das  mãos  do  Vice-Pre- 
sidente da  República,  Almirante  Radema- 
ker,  tendo  ainda  o escritor  norte-riogran- 
dense  sido  agraciado  na  mesma  oportu- 
nidade, com  a órdem  dò  Mérito  Educativo. 


ARTES  GRÁFICAS 

No  período  compreendido  entre  os 
dias  10  e 14  de  outubro  vindouro,  reali- 
zar-se-á  no  Hotel  Nacional  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Guanabara,  o IV  CONGRESSO  LA- 
TINO-AMERICANO DA  INDÚSTRIA  GRÁ- 
FICA. 

Nesse  certame,  os  empresários  da  in- 
dústria gráfica  estarão  empenhados  em 
mostrar,  aos  colegas  estrangeiros  que  vi- 
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sitarão  o Brasil,  que,  em  se  tratando  de 
parque  gráfico,  o nosso  País  já  atingiu 
um  estágio  bastante  progressista.  Esta- 
rão presentes:  Argentina,  Chile,  Equador, 
República  Dominicana,  Venezuela,  México, 
Peru,  Uruguai,  Paraguai  e Colômbia. 

CANCIONEIRO 

Escritora,  poetisa,  autora  de  peças  in- 
fantis, Stella  Leonardos  — que  já  colabo- 
rou em  BRASIL  AÇUCAREIRO  — enviou- 
nos  seu  mais  recente  livro,  “Cancioneiro 
Romeno”,  Edições  Porta  de  Livraria,  Série 
Poesia  15,  já  lançou  mais  de  vinte  e três 
trabalhos  em  diferentes  gêneros  literários, 
inclusive,  romances. 

Este  seu  novo  livro,  na  verdade,  vem 
reafirmar  a fôrça  criadora  do  seu  talento, 
a sua  admirável  sensibilidade  poética. 
Graficamente,  excelente,  com  belas  ilus- 
trações, CANCIONEIRO  ROMENO  conquis- 
tará, decerto,  merecido  sucesso. 

CONVENÇÃO 

A Associação  dos  Técnicos  Açucarei- 
ros da  índia  (THE  SUGAR  TECHNOLO- 


GISTS’  ASSOCIATION  OF  INDIA),  presidi- 
da pelo  Sr.  Bansi  Dhar,  endereçou  carta 
datada  de  7 de  setembro,  ao  Diretor  de 
BRASIL  AÇUCAREIRO,  jornalista  Claribal- 
te  Passos,  comunicando  a próxima  reali- 
zação em  Bangalore,  da  39?  Convenção 
Anual,  promovida  por  aquela  entidade. 

Através  do  Conselho  da  mencionada 
Associação,  o Dr.  A.  G.  Gupta,  seu  Secre- 
tário Honorário,  formulou  convite  para  as- 
sistirmos e participarmos  das  discussões, 
considerando  que  são  notáveis  as  contri- 
buições brasileiras  no  campo  da  tecnolo- 
gia açucareira,  solicitando  enviássemos 
documento  do  interesse  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  à citada  Convenção, 
marcada  para  o período  de  9 a 11  de  ou- 
tubro de  1973. 

Informou-nos,  o Dr.  Gupta,  que  a in- 
dústria açucareira  indiana  está  realizando 
no  momento  assinalados  progressos  nos 
setores  de  fabricação  do  açúcar  e da  be- 
terraba, como  no  concernente  ao  seu  cul- 
tivo, introdução  de  difusores  de  cana  e da 
automação  nos  mais  diversos  estágios 
das  usinas  açucareiras.  Bangalore,  capital 
do  Estado  de  Mysore,  índia,  é tida  como 
um  dos  mais  belos  lugares  da  terra  de 
Indira  Gandhi. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


Da  literatura  especializada  sobre  açú- 
car e álcool,  ressaltamos  o seguinte:  A 
AGRICULTURA  DO  NORDESTE  NA  DÉ- 
CADA DE  SETENTA  — AS  IMPORTA- 
ÇÕES DE  FERTILIZANTES  — PESQUISA 
NA  ÁREA  DO  AÇÚCAR  DE  SORGO  — 
SACARINA  E SEUS  SAIS  — A UTILIZA- 
ÇÃO DO  BAGAÇO  — SOLOS  E ADUBOS 
— JAPONESES  E FERTILIZANTES  — 
FERTILIZANTES  NUMA  VISÃO  DE  CON- 
JUNTO — MELAÇO  NO  COMBATE  À PO- 
LUIÇÃO MARINHA  E A INDÚSTRIA  AÇU- 
CAREIRA DA  TAILÂNDIA. 


A AGRICULTURA  DO  NORDESTE  NA 
DÉCADA  DE  SETENTA 

Profundas  modificações  poderão  ocor- 
rer nos  próximos  dez  anos  em  todos  os 
setores  da  agricultura  do  Nordeste,  rela- 
tivamente à situação  atual. 

Admite-se  que  durante  essa  década 
ocorrerá  significativa  alteração  na  com- 
posição da  renda  regional,  associada  a 
elevadas  taxas  de  crescimento  do  setor 
industrial  e de  serviços,  motivando  uma 
elevação  vigorosa  da  demanda  de  alimen- 
tos e matérias-primas.  A organização  e 
promoção  das  exportações  regionais 
abrem  novas  perspectivas  de  aumento  das 
transações  com  o exterior  de  produtos 
agrícolas  em  bruto,  semi-elaborados  e in- 
dustrializados. 

O crescimento  da  economia  brasileira, 
nos  próximos  anos,  a taxas  muito  mais 
elevadas  do  que  se  verificou  no  passado, 
fortalece  a convicção  de  que  os  produtos 
exportados  tradicionalmente  pela  Região 
para  o resto  do  país  terão  oportunidades 
de  novos  mercados.  Revista  Econômica 
abril-junho  de  72  — p.  74). 


AS  IMPORTAÇÕES  DE  FERTILIZANTES 

O Brasil  dispendeu  em  1968  cerca  de 
52  milhões  de  dólares  na  importação  de 
fertilizantes.  Se  confirmada  a projeção  da 
demanda  feita  anteriormente,  e admitidos 
os  mesmos  custos,  em  1980,  o dispêndio 
será  superior  a 150  milhões  de  dólares 
caso  sejam  mantidas  as  mesmas  propor- 
ções entre  os  adubos  produzidos  e im- 
portados. 

Do  exposto,  pode-se  concluir  da  pos- 
sibilidade de  instalação  no  Nordeste  de 
um  grande  complexo  de  fertilizantes,  par- 
tindo da  existência  dos  adubos  elemen- 
tares: cloreto  de  potássio  de  Sergipe,  sul- 
fato de  amónia  e uréia  provenientes  da 
indústria  petroquímica  da  Bahia  e adubos 
fosfatados,  tendo  como  base  a fosforita 
de  Olinda. 

Estudos  de  viabilidade  econômica  de- 
terminarão qual  a fórmula  mais  racional 
da  produção  de  fertilizantes  fosfatados- 
nitrofosfatos  a partir  da  amónia,  superfos- 
fatos  simples  e triplo  utilizando  a fosfo- 
rita e enxofre,  fosfato  bicálcico  com  em- 
prego de  ácido  clorídrico  obtido  no  pro- 
cesso de  produção  da  soda  eletrolítica, 
etc.  (Rev.  Econômica  - abril/jun.  72  — 

p.  112). 


PESQUISA  NA  ÁREA  DO  AÇÚCAR  DE 
SORGO 

Foram  amplamente  divulgadas,  nos  Es- 
tados Unidos  e no  mundo,  pesquisas  le- 
vadas a efeito  pelo  laboratório  de  análise 
de  produtos  alimentícios,  do  Serviço  de 
Pesquisa  Agrícola  do  Departamento  de 
Agricultura,  de  Weslaco  (Texas),  com  vis- 
tas à exploração  de  meios  a propiciarem 
um  tipo  de  açúcar  derivado  do  sorgo  doce 
(sorgo  bicolor). 
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Tais  esforços  integram  o programa  do 
Laboratório  do  Centro  de  Extensão  de 
Pesquisas  da  Universidade  do  Texas,  em 
Weslaco,  e do  Departamento  Agrícola  dos 
Estados  Unidos,  visando  a safra  de  açú- 
car, no  Mississipi,  a fim  de  desenvolver 
fatores  de  resistência  à doença  inerente 
a certo  tipo  de  sucrose  do  sorgo  doce  de 
produção  comercial.  (Sugar  Journal  — 
maio,  73  — p.  22). 


SACARINA  E SEUS  SAIS 

A Administração  de  Drogas  e Alimentos 
dos  Estados  Unidos  (FDA),  em  1 de  fe- 
vereiro de  72  removeu  a sacarina  e seus 
sais  da  lista  do  GRAS  (Generally  Recog- 
nized  as  Safe),  e estabeleceu  um  regula- 
dor adicional  alimentar,  que  implica  limi- 
tações para  o seu  uso. 

A autorização  para  isso  teve  vigência 
a partir  de  30  de  junho  de  1973.  A Aca- 
demia Nacional  de  Ciências  e do  Conse- 
lho Nacional  de  Pesquisas  assinaram  con- 
trato, em  junho  de  72,  para  rever  os  re- 
sultados de  todas  as  experiências  sobre  a 
possível  carcinogenicidade  da  sacarina, 
bem  como  todas  as  experiências  a res- 
peito feitas  pela  FDA.  (ISRF  — Internatio- 
nal Sugar  Research  Foundation  — maio 
de  1973). 


A UTILIZAÇÃO  DO  BAGAÇO 

Uma  indústria  é a soma  de  muitas  ope- 
rações, sobretudo,  à medida  que  seus 
produtos  se  diversificam  na  dinâmica  de 
seu  desenvolvimento. 

Na  indústria  de  açúcar,  após  anos  de 
operação,  um  excesso  considerável  de 
bagaço  é sempre  um  saldo  conseqüente 
e natural.  Contudo,  não  devemos  perder 
de  mira  que,  atualmente,  o bagaço  pode 
trazer  um  lucro  adicional  à indústria  de 
açúcar. 

A Taiwan  Sugar  Corporation,  por  exem- 
plo, produz  de  1.500.000  a 1.600.000  to- 
neladas métricas  de  bagaço.  Mais  ou  me- 
nos 900.000  são  queimadas  como  combus- 
tível e o restante  se  destina  a fins  indus- 
triais. Como  sabemos,  esse  derivado  da 
cana  tem  se  prestado  à industrialização  de 
produtos  fibrosos  tais  como  polpa  para 


papel  de  imprensa,  papel  corrugado,  para 
o de  fabricação  de  caixa,  bem  como  do 
furfural,  celulose-alfa,  plásticos,  alimentos 
para  aves,  protetores  de  árvores,  etc. 
(Leia-se,  in  extenso,  em  T.S.  — março  e 
abril  de  73  — p.  46). 


SOLOS  E ADUBOS 

Uréia  coberta  com  enxofre  é a grande 
novidade  no  campo  dos  fertilizantes.  Foi 
desenvolvida  no  TVA  — Tennesse  Valey 
Authority  — e experimentada  em  29 
países,  com  a coordenação  da  AID  — 
Agência  Internacional  de  Desenvolvimen- 
to do  governo  americano. 

A vantagem  do  processo  é que  o ni- 
trogênio da  uréia  é liberado  aos  poucos, 
condição  favorável  para  seu  melhor  apro- 
veitamento por  algumas  plantas. 

Nos  últimos  anos  a uréia  ganhou  muito 
prestígio  como  nutrientes  nitrogenado,  em 
competição  com  os  produtos  mais  usados 
— nitrato  e sulfato  de  amónia.  O primeiro 
encerra  33,5%  de  N e o segundo,  20%, 
enquanto  a uréia  contém  45%.  Esta  con- 
centração mais  elevada  tem  a vantagem 
de  facilitar  o seu  transporte,  tornando-se 
assim  mais  econômico  o seu  emprego 
em  termos  de  custo  de  unidade  de  nitro- 
gênio. 

Já  a uréia  apresenta  inconvenientes:  é 
higroscópica,  absorve  a unidade  do  ar 
quando  o seu  índice  é elevado,  ou  per- 
de-a quando  o ambiente  é muito  seco; 
assim,  tem  tendência  a empedrar,  tornan- 
do-se, por  vezes,  de  difícil  manuseio  e mis- 
tura com  outros  adubos. 


JAPONESES  E FERTILIZANTES 

Os  grupos  japoneses  Sumitomo  Chemi- 
cal e Ataka  Company,  que  estiveram  em 
entendimentos  com  o Governo  de  Per- 
nambuco, acertaram  constituir  uma  socie- 
dade para  produzir  adubo. 

Dessa  forma  o governo  local  entraria 
com  20%  do  capital  social,  a União  das 
Empresas  Brasileiras  com  31%  e a as- 
sociação dos  grupos  nipônicos  com  49%. 
O investimento,  nesse  caso,  seria  da  or- 
dem de  80  milhões  de  dólares. 
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Recentemente,  foi  reativada  a série  de 
negociações  que  visam  a efetivação  do 
plano.  Os  japoneses  concorreriam  com 
melhor  know-how  para  a indústria  e da- 
riam assistência  técnica,  tanto  na  fabri- 
cação, como  na  comercialização.  (Revis- 
ta de  Química  Ind.  — junho  73 — p.  14). 


FERTILIZANTES  NUMA  VISÃO  DE 
CONJUNTO 

As  dificuldades  no  fornecimento  mun- 
dial de  fertilizantes  atraiu  um  número  re- 
corde de  850  delegados  de  36  países  à 
Conferência  anual  do  ISNA  (International 
Superphosphate  and  Compound  Manufac- 
tureis Association  Limited),  realizada  este 
ano  em  Roma,  de  29  de  maio  a 2 de 
junho. 

Os  assuntos  tratados  naquela  reunião 
foram:  adequação  de  fornecimento  de  ro- 
cha fosfatada,  cuja  escassêz  tem  impor- 
tado em  aumento  de  preços,  alimentos  e 
fertilizantes  num  mundo  em  desenvolvi- 
mento, agricultura  a caminho  para  o de- 
senvolvimento do  Terceiro  Mundo  (recur- 
sos apropriados),  participação  internacio- 
nal da  indústria  de  fertilizantes  e perspec- 
tivas para  um  fornecimento  adequado  de 
fertilizantes  aos  países,  em  desenvolvimen- 
to. (Rev.  Quim.  Ind.  — julho,  73  — p.  28). 


MELAÇO  NO  COMBATE  À POLUIÇÃO 
MARINHA 

Informa  o “The  South  African  Sugar 
Journal”,  que  o investigador  francês  Geor- 
ge  Salomone  descobriu  que  o melaço  uti- 
lizado em  grandes  quantidades  pode  eli- 
minar a contaminação  provocada  por  ma- 
térias graxas  residuais  ou  petróleo  no  mar 
e nas  praias:  “Sefoil”  é o nome  do  novo 
produto,  formado  por  uma  emulsão  de 
sacarose  e ácido  fosfórico,  atua  como  dis- 
persante  do  azeite  comum  ao  se  mesclar 
com  água  do  mar.  Os  ensaios  demons- 
traram que,  segundo  dados  colhidos,  o 
produto  não  afeta  nem  a flora  nem  a fau- 
na marinha.  Para  verificar  a reação  dos 
peixes  colocaram  várias  espécies  em  um 
tanque  durante  seis  dias,  sem  que  se  lhes 


observasse  nenhum  dano.  Fez-se,  em  se- 
guida, experiência  com  ratos,  aos  quais 
foi  aplicado  duas  vezes  por  semana  uma 
solução  de  10%  de  Sefoil,  com  água  do 
mar;  após  esse  período  continuaram  com 
vida  normal.  Em  outros  repetiu-se  a ope- 
ração durante  210  dias  sem  que  se  re- 
gistrasse nenhuma  anormalidade. 

Admitindo  que  seja  realmente  eficaz  o 
produto  idealizado  por  Salomone,  ficaria 
por  estabelecer  o custo  da  operação.  Con- 
tudo, de  qualquer  maneira,  estamos  ante 
a confirmação  de  que  a sacarose,  isto  é, 
o açúcar  que  existe  no  melaço,  presta 
grande  serviço  à humanidade  nessa  área 
hoje  de  tanto  interesse  social.  (La  Ind. 
Azucarera  — março-abril,  73  — p.  67). 


A INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DA 
TAILÂNDIA 

Ex-técnico  da  Refinaria  de  Açúcar  de  Uni- 
do, no  Paquistão  e na  Bolívia,  observa  o 
Dr.  Hans  Kempf  que  durante  o ano  de 
1972  a Tailândia  exportou  mais  de  400.000 
toneladas  métricas  de  açúcar  branco  e 
cru,  obtendo  assim  um  faturamento  de 
1.000.000.000  de  Baht,  algo  corresponden- 
te a US$  200.00000Ô.  Até  meados  de  mar- 
ço daquele  ano,  quando  o preço  médio 

mundial  do  açúcar  havia  subido  a 

USS  0.0873  por  libra,  o país  tinha  expor- 
tado apenas  150.000  toneladas  do  pro- 
duto. Desde  então,  a exportação  atingiu 
uma  área  que  compreendeu  o Ceilão,  com 
76.000  toneladas.,  a Malásia  com  72.000,  o 
Vietnam  do  Sul  com  69.000,  o Paquistão 
com  42.000,  o Japão  com  35.000  e 16.000 
para  os  Estados  Unidos.  Daí  por  diante, 
em  virtude  de  seu  ingresso  no  Acordo 
Internacional  do  Açúcar,  suas  exportações 
obedeceram  a certa  restrição,  ficando  au- 
torizada a exportar  apenas  36.000  tonela- 
das anuais.  Não  contente,  e se  retirando 
do  Acordo,  a Tailândia  passou  a vender 
mais. 

Segundo  o Senhor  Chalor  Sambanda- 
raks,  diretor  da  Thai  Sugar  Corporation, 
a Tailândia  pode  tirar  proveito  da  deman- 
da mundial  de  açúcar,  sobretudo,  nos  pró- 
ximos anos,  comercializando  grandes 
quantidades  do  produto.  (Sugar  y Azucar 
— abril  — p.  43). 
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O MERCADO  INTERNO 
E EXTERNO  DO  AÇÚCAR 

F.  WATSON  (*) 


Cabe-nos,  inicialmente,  agradecer  o honroso  convite  que  nos  foi 
dirigido  pelo  ilustre  Presidente  da  Cooperativa  Fluminense  dos  Produtores 
de  Açúcar  e Álcool,  Dr.  Evaldo  Inojosa  de  Andrade,  e ao  mesmo  tempo 
manifestar  o prazer  que  sentimos  em  participar  desse  encontro,  cujo 
objetivo  primordial  é oferecer  à agroindústria  açucareira  do  país  uma 
contribuição  ao  seu  fortalecimento  e à sua  prosperidade,  sobretudo  em 
face  do  atual  panorama  mundial  do  açúcar. 

Sempre  afirmaram  os  cubanos  que  “Deus  ao  criar  a Ilha  do  Caribe, 
proclamara  que  suas  terras  tinham  um  destino  glorioso,  ou  seja,  o de 
produzirem  o maior  contingente  de  cana  para  adoçar  o mundo”.  Acre- 
ditamos nós  que  o Criador  tenha  declarado,  nessa  oportunidade,  que 
outras  terras  também  iriam  produzir,  igualmente,  canas,  com  mais  abun- 
dância do  que  Cuba,  com  a mesma  finalidade,  e esse  fato  acaba  de 
ocorrer  com  o Brasil. 

Efetivamente,  o nosso  País  produziu  na  última  safra  98.814.000  sacos 
de  açúcar,  correspondente  a 5.928.000  tm,  contra  os  5,0  milhões  de  to- 
neladas de  Cuba,  colocando-se,  assim,  no  primeiro  lugar  como  produtor 
de  açúcar  mundial,  tendo  como  matéria-prima  a cana,  e em  segundo 
lugar  como  produtor  de  açúcar,  seja  de  cana  ou  beterraba,  estando  em 
primeiro  lugar  a Rússia  com  8.000.000  de  toneladas. 

Realizamos,  durante  o ano  de  1972,  uma  performance  excepcional, 
exportando  para  os  mercados  externos  2.605.982  tm  de  açúcar,  sendo 
que  619.910  tm  foram  para  o mercado  preferencial  norte-americano  e 
1.986.072  tm  para  o mercado  livre-mundial,  aproveitando  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  a inoperância  das  cotas  de  exportação  no  exercício 
passado,  decretado  pelo  Conselho  Internacional  do  Açúcar,  em  decor- 
rência da  escassez  do  produto.  Pôde,  assim,  o nosso  País  colocar  ho 
mercado  livre  402%  de  sua  cota  básica,  que,  como  sabemos  é de 
apenas  500.000  tm. 


Vale  a pena  enumerar  os  seguintes  dados,  que  põem  em  relevo  a 
posição  brasileira: 


PAÍS 

Cota 

tm 

Exportação 

1972 

Mais  ou 
Menos 

Argentina  

55.000 

150.000 

+ 272% 

Austrália  

1.100.000 

1.750.000 

+ 59% 

Brasil 

500.000 

2.005.000 

+ 402% 

China  (Formosa)  

630.000 

442.000 

— 29% 

Cuba  

2.150.000 

1 .850.000 

— 14% 

República  Dominicana  . . . 

186.000 

600.000 

+ 322% 

África  do  Sul  

625.000 

1.104.000 

+ 77% 

(*)  Diretor  da  Divisão  de  Exportação 
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Como  se  verifica  desses  números,  foi  o Brasil  o país  que  colocou 
em  1972  no  mercado  livre  mundial  o maior  contingente  de  açúcar,  quer 
em  volume,  quer  percentualmente  em  relação  à sua  cota  básica,  resultado 
que  foi  alcançado  graças,  sobretudo,  aos  esforços  extraordinários  de- 
senvolvidos pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e à cooperação  dos 
produtores. 

Com  efeito,  realizada,  sem  estarmos  devidamente  preparados  uma 
exportação  de  2.605.000  tm  (43.500.000  de  sacos  de  açúcar)  com  a 
média  diária,  durante  todo  o ano,  de  aproximadamente,  119.178  sacos 
através  de  apenas  três  portos,  Santos,  Maceió  e Recife,  quando  nossas 
exportações  em  1971  atingiram  1.100.000  tm,  conquistou  o Brasil,  dessa 
forma,  posição  de  relevo  no  mercado  internacional  de  açúcar,  posição 
que  nos  cumpre  manter  a todo  custo,  sob  pena  de  provocarmos  um 
retrocesso  da  economia  açucareira  do  País. 

A previsão  de  nossas  exportações,  no  corrente  exercício,  é da 
ordem  de  2.700.000  a 2.800.000  tm  no  valor  de  US$  520.000.000,00  a 
US$  550.000.000,00  já  havendo  o Instituto  exportado  até  31  de  julho 
último  1.506.422  tm,  no  valor  de  US$  295.889.000,00.  Devemos  assinalar 
que  os  preços  pelos  quais  vendeu  o Instituto  o açúcar  para  mercados 
externos  em  1972  e no  corrente  ano.  foram  os  mais  altos,  com  uma 
média  de  preços  não  alcançada  por  outros  países,  merecendo  os  métodos 
de  nossa  comercialização  críticas  as  mais  favoráveis,  inclusive  de  Go- 
vernos de  países  nossos  competidores.  Deveremos,  assim,  repetir  em 
1973  a mesma  performance  de  1972,  porém  obtendo  melhores  preços  e 
dando  mais  rápido  escoamento  à nossa  produção  exportável. 

Em  nossas  transações  com  o exterior  temos  adotado  dois  sistemas 
de  venda:  através  dos  operadores  internacionais,  que  nos  compram  o 
açúcar  aos  preços  do  mercado  e o revendem  para  os  recebedores  finais, 
ou  em  negociação  direta  de  governo  para  governo,  mediante  contrato  a 
longo  prazo.  No  corrente  ano,  assinou  o Instituto  contratos  com.  alguns 
países,  num  total  de  1.700.000  tm  para  embarque  a partir  deste  exercício, 
assegurando,  assim,  desde  já,  o escoamento  de  um  volume  apreciável  de 
nossa  produção. 

Para  se  ter  uma  idéia  do  considerável  desenvolvimento  que  nestes 
últimos  sete  anos  vem  experimentando  a exportação  de  açúcar  pelo 
Brasil,  passamos  a enumerar  os  dados  da  página  12. 

Não  obstante  esse  considerável  incremento  da  exportação  açucareira 
nacional  e as  boas  perspectivas  da  safra  73/74,  parece-nos  que  todos  os 
esforços  devem  ser  empregados  no  sentido  de  que  esse  crescimento 
continue  ainda  por  alguns  anos,  principalmente  porque  na  década  de  70, 
durante  a qual  a demanda  de  consumo  mundial,  face  à produção  de 
açúcar,  já  começa  a preocupar  as  autoridades  responsáveis. 

Com  efeito,  segundo  projeções  elaboradas  pela  FAO,  o aumento  do 
consumo  de  1970  a 1980  é estimado  em  cerca  de  23.000.000  de  tone- 
ladas. Passamos,  a seguir,  a indicar  essa  projeção: 

1970  1980 


Europa  Ocidental  13,57  15,92 

Europa  Oriental,  inclusive  a URSS  15,13  18,22 

América  do  Norte  e Central 14,56  17,72 

América  do  Sul 6,86  9,39 

África  3,99  6,00 

Ásia  15,72  25,03 

Oceânia  0,76  0,90 


70,59  93,18 
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MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  00MÉR0I0 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

DIVISÃO  DE  EXPORTAÇÃO 
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Merece  ser  mencionado  que  as  mesmas  projeções  feitas  pelo  referido 
organismo  internacional,  para  a década  60,  se  confirmaram,  com  insig- 
nificantes alterações,  fato  que  dá  valor  ao  seu  trabalho  para  os  anos  70. 

Os  números  acima  nos  levam  a admitir  que  o panorama  internacional 
açucareiro  se  torna  bastante  sóbrio,  sobretudo  para  os  países  importa- 
dores, pelas  seguintes  razões: 

1)  produção  mundial  aumentada  em  ritmo  inferior  ao  do  consumo; 

2)  aumento  crescente  do  consumo,  sendo  que  em  certas  áreas  em 
percentagens  elevadas,  como,  por  exemplo,  o Japão,  com  6% 
ao  ano; 

3)  redução  progressiva  dos  estoques  mundiais,  situação  que  se 
espera  agravar-se  com  as  recentes  restrições  impostas  à sacarina 
no  Japão,  e,  brevemente,  nos  Estados  Unidos,  que  devem  pro- 
porcionar um  acréscimo  ao  consumo  mundial  da  ordem  de 
1.000.000  de  toneladas  métricas  de  açúcar; 

4)  novas  áreas  de  consumo,  podendo  ser  citadas,  com  destaque, 
países  da  África,  em  franco  desenvolvimento; 

5)  estudos  em  alguns  países  visando  à substituição  de  parte  de 
suas  lavouras  de  beterraba  por  outras  mais  necessárias  à ali- 
mentação do  homem,  cada  vez  mais  carente  de  proteínas  e 
calorias; 

6)  escassez  de  mão-de-obra  barata  nos  países  desenvolvidos,  pro- 
dutores e/ou  exportadores  de  açúcar,  sobretudo  para  o trato 
da  terra; 

7)  custo  de  produção  elevado,  com  tendência  a elevar-se  ainda 
mais,  nos  países  produtores  de  açúcar  de  beterraba. 

Ante  esse  quadro,  quer  nos  parecer  que  nova  orientação  deva  ser 
dada  à política  açucareira  no  país,  de  forma  a elevar  com  urgência  nossas 
disponibilidades  de  matéria-prima,  já  que  não  temos  receio  quanto  às 
possibilidades  de  aumento  da  capacidade  instalada  das  usinas  e dos 
aumentos  e capacidade  que  se  esperam  dos  processos  de  fusão,  incor- 
poração e relocalização  das  usinas. 

Somos  de  opinião,  entretanto,  que  para  aumentarmos  nossas  dispo- 
nibilidades de  matéria-prima,  talvez  tenhamos  de  recorrer  à criação  de 
novas  zonas  canavieiras,  seja  nos  atuais  Estados  produtores,  seja  em 
áreas  de  outras  Unidades  da  Federação,  sobretudo  tendo  em  vista  certos 
fatos  verificados  recentemente  no  maior  Estado  produtor  do  País,  e que 
podem  provocar  a estagnação  ou  a redução  das  áreas  de  plantio  de 
cana,  dada  a alta  e crescente  valorização  de  suas  terras,  a,  substituição 
de  suas  lavouras  de  cana  por  outras  mais  rendosas,  como  a soja,  laranja, 
e a ampliação  de  suas  cidades  a custo  da  extinção  gradativa  de  suas 
lavouras. 

Não  é por  demais  lembrar  que  esses  fenômenos  de  ordem  econômica 
e social  têm  ocorrido  em  outros  países  e ultimamente,  de  forma  acen- 
tuada, em  Porto  Rico,  cuja  produção  de  1.400.000  tm  há  cerca  de  10  anos, 
caiu  para  200.000  tm,  esperando-se  que  dentro  de  2 a 3 anos  venha  a 
importar  açúcar.  Desaparece,  desse  modo,  um  dos  maiores  supridores 
do  mercado  norte-americano.  E esse  fenômeno  deverá,  segundo  alguns 
estudiosos,  repetir-se  no  Havaí. 

Por  outro  lado,  em  face  da  posição  de  liderança  assumida  pelo  Brasil 
no  mercado  internacional  do  açúcar,  não  mais  podemos  contar  apenas 
com  3 portos  escoadouros  de  nossa  produção,  isto  é,  Santos,  Maceió  e 
Recife,  sobretudo  porque,  o principal,  por  onde  se  escoam,  aproxima- 
damente, 46%  de  nossas  exportações,  isto  é,  o de  Santos,  tem  uma 
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capacidade  operacional  limitada  a 56  navios,  quando  no  momento  se 
encontram  ali  100  vapores,  provocando  um  dos  mais  sérios  congestiona- 
mentos dos  últimos  tempos.  A Austrália,  com  uma  exportação  de 
1.750.000  tm,  tem  seis  portos  aparelhados  com  excelentes  Terminais. 

Devemos  convir,  por  outro  lado,  que  não  basta  aumentar  a produção, 
sem  aumentar,  também,  a produtividade.  Devemos  a todo  custo  remover 
os  entraves  à obtenção  de  melhores  rendimentos  industriais  e sobretudo 
agrícolas,  pois  não  é admissível,  numa  economia  dirigida,  do  porte  da 
nossa  economia  canavieira,  que  se  obtenham,  como  na  safra  passada, 
rendimentos  da  ordem  de  70  a 85  quilos  de  açúcar  por  tonelada  de  cana 
e 40  a 80  toneladas  de  cana  por  hectare  repercutindo  fortemente  no 
custo  da  produção  e reduzindo,  conseqüentemente,  nosso  poder  de 
competição  ao  exterior. 

É verdade  que,  na  atual  conjuntura  mundial  açucareira,  essas  des- 
vantagens que  experimenta  o Brasil  não  têm  prejudicado  nossas  vendas, 
pela  excelência  dos  preços  que  temos  obtido,  dada  a escassez  do  açúcar 
nos  mercados  externos.  Todavia,  é necessário  que  tais  inconvenientes 
sejam  removidos  com  vistas  ao  futuro,  sobretudo  se  considerarmos  o 
avanço  tecnológico  em  vários  países,  como  vem  experimentando  a Aus- 
trália, que  oferece  um  dos  mais  baixos  custos  do  mundo,  isto  é,  de 
US$  95,00  por  tm  FOB,  não  obstante  os  altos  salários  que  ali  são  pagos, 
quando  o nosso  custo  fob-estivado  é da  ordem  de  US$  115,00,  e neste 
nível  porque  é favorecido  sobretudo  pela  reduzida  remuneração  da  mão- 
-de-obra  e possivelmente  da  produção. 

O Brasil  é um  dos  países  que  possuem  maior  área  de  cana  plantada, 
estimando-se  em  1.010.000  hectares,  e se  pudermos,  em  futuro  próximo, 
elevar  nosso  rendimento  agrícola  em  apenas  10  toneladas  por  hectare, 
poderemos  tirar  das  nossas  atuais  lavouras  mais  de  10.000.000  de  tone- 
ladas de  cana,  propiciando  um  aumento  de  produção  superior  a 

15.000.000  de  sacos  (900.000  tm). 

O aumento  crescente  de  nossa  produção,  sobretudo  nas  duas  pró- 
ximas safras,  se  impõe  como  medida  de  emergência,  principalmentle 
com  o objetivo  de  nos  permitir  maior  tranqüilidade  e segurança  na  comer- 
cialização de  nosso  açúcar  de  exportação,  e ao  mesmo  tempo  com  a 
finalidade  de  propiciar  uma  reposição  dos  estoques  de  açúcar  destinado 
ao  consumo  interno. 

Efetivamente,  os  armazéns  do  Instituto  nos  Estados  exportadores, 
Alagoas  e Pernambuco,  se  encontram,  no  momento,  inteiramente  vazios 
de  açúcar  demerara,  estando  o Instituto  cumprindo,  a duras  penas,  seus 
compromissos  com  os  mercados  externos,  através  do  açúcar  produzido 
por  São  Paulo,  cujo  escoamento  para  o exterior  vem  se  processando 
em  nível  pouco  inferior  a sua  produção,  já  totalmente  vendida. 

Poderá  parecer  a muitos  que  essa  situação  de  escassez,  notada- 
mente  do  açúcar  de  exportação,  deveria  representar  um  fator  favorável 
ao  nosso  País  pela  melhoria  das  cotações  do  mercado  internacional. 
Embora  se  reconheça  a procedência  de  tal  argumento,  de  uma  forma 
restrita,  devemos  lembrar  que  ao  Brasil  não  interessa  que  o mercado 
assim  se  comporte,  de  maneira  a permitir  altas  exageradas  de  suas 
cotações,  capazes  de  ensejar,  senão  num  futuro  próximo,  mas  a médio 
ou  a longo  prazo,  maior  expansão  da  produção  mundial. 

O que  mais  convém  ao  nosso  País  é elevar  a produção  e as  expor- 
tações a níveis  compatíveis  com  as  necessidades  dos  mercados  interno 
e externo  e a preço  remunerativo,  como  ponto  de  equilíbrio  entre  a 
produção  e o consumo. 
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Desejamos  citar  outro  aspecto,  altamente  positivo,  de  nossa  política 
de  exportação,  quando  decidiu  o Instituto  ingressar  definitivamente  no 
mercado  de  açúcar  branco,  conquistando,  desse  modo,  já  na  safra  pas- 
sada e nesta,  novos  mercados  importadores,  além  dos  que  recebem 
tradicionalmente  o nosso  demerara. 

Em  1972  realizamos  a primeira  exportação  maciça  de  açúcar  cristal 
totalizando  492.000  tm  e em  1973  nossas  exportações  desse  tipo  deverão 
ser  em  torno  de  550.000  tm,  sem  atendermos  integralmente  as  solicitações 
que  diariamente  nos  são  feitas  de  várias  fontes  consumidores,  principal- 
mente  na  Ásia,  Oriente,  África  e Paquistão. 

Temos  a satisfação  de  assinalar  que  a produção  de  açúcar  cristal 
na  atual  safra  vem  oferecendo  índices  de  qualidade  mais  altos,  já  que 
diversas  usinas  melhor  se  aparelharam  para  o fabrico  desse  tipo,  sobre- 
tudo porque  seus  consumidores  são  exigentes. 

Damos,  a seguir,  alguns  dados  que  demonstram  a posição  de  cada 
um  dos  três  Estados  exportadores  e de  nossas  exportações  para  os 
nossos  dois  mercados  importadores,  em  1972: 


TM 

% 

Pernambuco  

Alagoas 

São  Paulo 

950.231 

449.606 

1.206.145 

36,5 

17.2 

46.3 

2.605.982 

100,0 

Nossas  exportações  para  os  dois  mercados  foram  as  seguintes: 

TM 

% 

Mercado  Livre  Mundial 

Mercado  preferencial  norte-americano 

1 .986.000 
619.000 

76,2 

23,8 

É-nos  grato  registrar,  nesta  feliz  oportunidade,  que  a atual  adminis- 
tração do  IAA,  a cuja  frente  se  encontra  um  dinâmico,  clarividente  e 
realizador  Presidente,  o General  Álvaro  Tavares  Carmo,  vem  realizando 
um  vasto  programa  de  trabalhos,  quer  com  o objetivo  de  melhorar  os 
rendimentos  agrícolas  e industriais,  através  do  combate  às  pragas  e da 
criação  de  novas  variedades  de  cana,  mais  ricas  e mais  resistentes,  quer 
através  da  criação  de  grandes  centrais  açucareiras  e reequipamento  de 
muitas  usinas,  e ainda  com  a finalidade  de  dar  à exportação  a necessária 
infra-estrutura.  A essa  administração  se  deve  a conclusão  rápida  do 
Terminal  Açucareiro  de  Pernambuco,  cuia  concorência  foi  determmada 
pelo  então  Presidente  deste  Instituto,  o Dr  .Ewaldo  Inojosa  de  Andrade,  e 
que  também  deu  início  à sua  construção,  e a quem,  neste  momento, 
rendemos  nossas  homenagens,  por  tão  arrojada  e utilíssima  iniciativa;  a 
construção  de  um  cais  em  Maceió,  especialmente  para  a exportação  de 
açúcar,  também  de  iniciativa  desse  ex-presidente.  Â atual  administração 
do  IAA  se  deve  ainda  a construção  e reaparelhamento  de  armazém 
apropriados  para  guarda  do  produto;  a concorrência  recente  para  a cons- 
trução de  um  moderno  Terminal  em  Maceió,  e finalmente,  estudos  visando 
à implantação  de  um  terminal  misto  em  Santos. 
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Foi,  também,  nestes  últimos  três  anos  que  conseguiu  o Instituto, 
mediante  seleção  de  usinas  e aumento  dos  ágios,  obter  dos  produtores 
um  açúcar  com  melhores  especificações  de  qualidade,  que  já  vem 
merecendo  críticas  elogiosas  de  nossos  compradores  no  exterior. 

Finalmente,  meus  senhores,  não  desejando  alongar-nos  mais  nos 
esclarecimentos  que  acabamos  de  oferecer,  certamente  do  conhecimento 
da  maioria  dos  que  aqui  se  encontram,  desejamos  referir-nos  à próxima 
Conferência  a ser  realizada  em  Genebra,  no  período  de  10  de  setembro 
a 10  de  outubro,  sob  os  auspícios  da  Organização  das  Nações  Unidas, 
com  vistas  à negociação  de  um  novo  Acordo  Internacional  do  Açúcar, 
cuja  vigência  terminará  a 31  de  dezembro  do  corrente  ano. 

As  primeiras  notícias  que  nos  chegaram  nos  levam  a admitir  que 
haverá,  durante  a referida  Reunião  dos  países  importadores  e exporta- 
dores, um  conflito  generalizado  de  interesses,  sobretudo  por  parte  dos 
últimos,  ou,  diríamos  melhor,  dos  maiores  exportadores,  ou  sejam  Cuba, 
Brasil,  Austrália,  África  do  Sul,  São  Domingos,  etc. 

As  maiores  discussões  e as  maiores  dificuldades  serão  em  torno  da 
fixação  das  cotas  básicas  de  exportação  para  o qüinqüênio  74  a 78, 
pois  cada  país  almeja  elevar  exageradamente  os  contingentes  que  lhes 
foram  fixados  pelo  Acordo  de  1968,  quando  ao  Brasil  couberam  apenas 
500.000  tm. 

Inegavelmente,  entretanto,  a Delegação  brasileira  se  apresentará  à 
Conferência  com  os  mais  sólidos  argumentos  e justificativas  para  con- 
seguirmos a cota  de  2.000.000  de  toneladas  métricas,  que  merecemos 
obter,  tendo  em  vista  não  só  as  performances  realizadas  em  1972  e que 
repetiremos  em  1973,  mas,  sobretudo,  levando  em  consideração  a nossa 
capacidade  de  produzir  e exportar  para  atender  a extraordinária  demanda 
do  consumo  mundial. 

Com  efeito,  quando  se  fala  do  incremento  do  consumo  na  década 
de  70,  da  ordem  de  23  milhões  de  toneladas  métricas  de  açúcar,  per- 
gunta-se que  países  poderão  satisfazê-la  e os  estudiosos  dos  problemas 
mundiais  de  açúcar  são  unânimes  em  responder  que  poucos  serão  os 
países  capazes  de  contribuir  para  reduzir  as  conseqüências  das  escassez 
extraordinária  que  começa  a intranqüilizar  os  países  compradores,  e citam 
ainda  os  técnicos  o nome  do  nosso  país  como  o que  possui  as  maiores 
possibilidades  de  minimizar  tão  sombrio  panorama. 


CONCLUSÕES 

a)  o Brasil  necessita  elevar,  com  urgência,  sua  produção  de  açúcar 
a níveis  que  correspondam  às  necessidades  do  consumo  interno 
e à demanda  dos  mercados  externos; 

b)  esse  aumento  poderá  ser  alcançado  pela  maior  produtividade 
agrícola  e industrial  e também  pela  criação  de  novas  áreas  pro- 
dutoras, em  regiões  sobretudo  de  terras  mais  férteis  e de  menor 
custo; 

c)  devemos  terminar,  com  a brevidade  possível,  a implatação  de 
uma  racional  infra-estrutura  de  exportação,  através  de  terminais 
açucareiros; 

d)  a indústria  açucareira  e a lavoura  de  cana  devem  continuar  a 
receber  do  Governo  as  medidas  de  amparo  e defesa,  sobretudo 
mediante  a remuneração  justa  da  produção,  sem  o que  os  refe- 
ridos objetivos  dificilmente  serão  alcançados. 
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PLANALSUCAR  EM  NOTÍCIAS 


COMUNICADO  N?  17 


SETEMBRO  - 1973 


y 


Foto  colhida  na  Subestação  da  Coor- 
denadoria  de  Pernambuco,  localizada  em 
terras  do  Engenho  Itapirema,  pertencente 
à Usina  Sta.  Tereza,  Município  de  Goiania 
(PE),  quando  Elias  Sultanum  instalava  os 
experimentos  de  fertilidade,  com  testes 
nutricionais  de  macro  e micro-elementos. 
Anteriormente,  já  havia  sido  feito  estudo 
preliminar  das  áreas  de  tabuleiros,  onde 
foram  constatadas  algumas  carências  de 
elementos  menores. 

Este  trabalho,  que  vem  sendo  desen- 
volvido pelo  PLANALSUCAR  em  todas  as 
regiões  canavieiras  representativas  de 
Pernambuco,  visa  a elevação  do  poten- 
cial agrícola  dos  solos. 


COMPETIÇÃO 


Abaixo,  vista  geral  das  plântulas  (seedlings)  e dos  experi- 
nc  os  de  competição  de  variedades  recém-instalados,  em  Car- 
(PE),  vendo-se  ao  fundo  aspecto  de  curva  de  maturação  e 
lelompetição  de  variedades  quase  em  épocas  de  colheitas.  Cada 
iléfula  é identificada  com  sua  respectiva  etiqueta  (existem  ma- 
elaborados  pelo  Dep.  Genética  locando  todas  as  108.000 
ilâlulas  oriundas  da  Subestação  do  PLANALSUCAR,  localizada 
im  íerra  do  Ouro,  em  Alagoas,  pertencente  à Estação  Central- 
to  i. 


LABORATÓRIO 


Em  fase  final  de  instalação  o La- 
boratório de  Sacarimetria,  onde  se- 
rão desenvolvidos  os  trabalhos  de 
controle  das  variedades  cultivadas 
na  Estação  de  Carpina  e em  to- 
dos experimentos  instalados  pela 
Coordenadoria  Regional  do  PLANAL- 
SUCAR, em  Pernambuco. 

Na  foto,  vista  parcial  colhida  no 
Departamento  de  Melhoramento  de 
Cana,  do  PLANALSUCAR,  compre- 
endendo as  Seções  de  Entomologia, 
Fitopologia  e Genética. 

Aparecem  o Entomólogo  Pietro 
Guagliume,  a Bióloga  Artemísia  Me- 
nezes e o Agrônomo  Carlos  Eduardo, 
responsável  pelo  Departamento. 


CRIAÇÃD  DE  PARASITOS 

Já  começaram  a eclodir  os  primeiros  inimigos  naturais  da  Diatrea, 
criados  artificialmente  no  Laboratório  de  Controle  Biológico  do  Setor  de 
Entomologia  do  PLANALSUCAR,  na  Estação  Central-Norte. 

Esta  criação  de  parasitos  foi  proveniente  de  material  cedido  em 
princípio  de  julho  a Artur  Mendonça  Filho,  Entomólogo  do  PLANALSUCAR, 
pelo  Dr.  Domingos  Galo,  Chefe  do  Departamento  de  Entomologia  da 
ESALQ-USP  (298  pupários  de  Lixophaga  diatraeae  Towns);  por  Dr.  F. 
Bianchi,  Entomólogo  da  COPERSUCAR  (2  fêmeas  fecundadas  de  Meta- 
gonistylumminense  Towns,  raça  Venezuelana);  e Lorineiva  de  Oliveira, 
responsável  pelo  Setor  de  Controle  Biológico  da  Companhia  Industriál 
e Agrícola  Santa  Bárbara  — São  Paulo  (3  fêmeas  fecundadas  e 20  pupá- 
rios de  M.  minense  Towns.  raça  paulista). 

A todos  estes  colaboradores,  o PLANALSUCAR,  em  nome  da  equipe 
do  seu  Setor  de  Entomologia  da  Estação  Central-Norte,  externa  seus 
agradecimentos. 


Primeiros  pupários  de  L diatraeae  con- 
seguidos no  Laboratório  de  Controle  Bio- 
lógico do  PLANALSUCAR,  Estação  Cen- 
tral-Norte. 


Adultos  de  M.  minense  em  gaiolas  de  fe- 
cundação, já  provenientes  da  1?  geração 
artificial  no  Setor  de  Entomologia  do 
PLANALSUCAR,  Estação  Central-Norte. 


II 


SELEÇÃO  NA 
CENTRAL-NORTE 


SÉRIE  1973 


J Realizou-se,  em  17  e 18  de  agosto,  a 
eção  das  plântulas  (seedlings)  da  série 
72,  na  Subestação  Sul.  Partindo-se  de 
‘ 975  plântulas  no  estágio  FT-1,  foram  se- 
hionados  591  clones,  que  serão  levados 
í estágio  FT-2  de  Seleção  e estágios  subse- 
( entes.  Esta  Subestação  “Sul”  se  localiza 
ei  terras  da  Usina  Cansanção  do  Sinimbú, 
r região  Sul  do  Estado  de  Alagoas. 

Nos  dias  24,  25  e 26  de  agosto,  selecio- 
rj-se  1.369  clones  de  um  total  de  105.525 
pjtntulas  de  série  1972,  na  Subestação  Cen- 
t . Os  referidos  clones  serão  levados  ao 
eágio  FT-2  de  seleção  e subseqüentes. 
tij  série  1971,  foram  selecionados  212  clones, 
um  total  de  2.663  clones  do  estágio  FT-2. 
referidos  clones  eleitos  serão  levados  ao 
elágio  FT-3,  ao  mesmo  tempo  nas  Subes- 
ti  ões  Sul,  Leste  e Centro.  A Sub-Estação 
Cíitro  está  localizada  na  área  da  própria 
Ejação  Experimental  de  Cana-de-Açúcar 
Alagoas  — E.E.C.A.A. 


PLANTIO  DE  COLEÇÕES 

Aos  primeiros  dias  do  mês  de  agosto  p.p, 
ftam  plantadas  duas  (2)  coleções  de  varie- 
t les,  na  Subestação  de  Floração  e Cruza- 
rr  (ito  “Serra  do  Ouro”,  que  foram  parte  da 
pxima  temporada  de  cruzamento  em  1974. 


Foram  iniciadas  as  operações  de 
repicagem,  das  caixas  para  os  vivei- 
ros de  campo,  das  plântulas  (seed- 
lings) obtidas  dos  cruzamentos  reali- 
zados na  pesente  temporada. 

As  citadas  plântulas,  num  total 
previsto  de  900.000,  serão  levadas  ao 
campo  para  o estágio  FT-1  em  quatro 
(4)  das  cinco  (5)  Subestações  do 
PLANALSUCAR  localizadas  em  Ala- 
goas nas  regiões  Leste,  Centro,  Sul 
e Oeste. 


CLONES  PARA 
CARPINA  — PE 

Em  cumprimento  ao  . programa  de  tra- 
balho elaborado  pelo  PLANALSUCAR,  no  que 
toca  ao  Setor  de  Genética,  acabam  de  ser 
remetidos  para  a Estação  Experimental  de 
Cana-Carpina/  PE,  212  clones  da  série  1971, 
recém  eleitos  na  Subestação  Centro. 

Os  referidos  foram  levados  ao  estágio 
FT-2  de  Seleção  na  Estação  Central-Norte 
do  PLANALSUCAR. 


OBSERVAÇÕES  SOBRE  OS  EFEITOS  DO  FUNGO  DA 
PODRIDÃO  DO  COLMO,  NA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA 
DAS  VARIEDADES  Co  331  e CB  45-3  EM  ALAGOAS 


Foram  observados  severos  danos  nos 
colmos,  causados  por  fungos  de  podri- 
dões, em  várias  Usinas  de  Alagoas  du- 
rante a recente  época  de  colheita.  Os 
fungos  responsáveis  são  aqueles  que 
causam  a podridão  vermelha,  fusariose 
e a podridão  da  casca.  A incidência  da 


Canas  atacadas  de  podridão-vermelha, 
fusariose  e doença  da  casca,  em  Ala- 
goas 1973. 


IV 


Diatraea  foi  também  observada  nas  va- 
riedades Co  331  e CB  45-3. 

Para  obter  algumas  estimativas  dos 
danos  causados  por  estas  doenças,  os 
fitopatologistas  do  PLANALSUCAR, 
Chester  A.  Wismer  e Evandro  Graça, 
colheram  amostras  de  cana  de  cinco 
campos  da  Usina  Sinimbú  e três  da  Usi- 
na Cachoeira  do  Meirim.  Duas  amos- 
tras foram  colhidas  ao  acaso  de  mais 
ou  menos  3 metros  dentro  de  cada  cam- 
po. Cada  amostra  representava  2 a 3 
touceiras  de  cana.  As  amostras  foram 
levadas  à EECAA  para  as  devidas  aná- 
lises. 

Na  EECAA  as  canas  foram  cortadas 
longitudinalmente  e registradas  de  cada 
colmo  as  doenças  e incidências  de  Dia- 
traea. Este  registro  informava  se  cada 
colmo  estava  total  ou  parcialmente  sa- 
dio, infectado  com  uma  ou  mais  doen- 
ças ou/e  com  Diatraea.  Uma  tabulação 
sumarizando  estes  resultados  é mos- 
trada na  tabela  I.  Em  geral  os  colmos 
estavam  afetados  por  mais  de  uma 
doença. 

As  partes  sadias  dos  colmos  parci- 
almente doentes,  foram  removidas,  e 
a cana  foi  separada  em  lotes  sadios  e 
doentes.  Alguns  colmos  secos  incluídos 
no  último  lote  foram  mortos  anterior- 
mente por  uma  ou  mais  destas  doenças. 
Os  lotes  de  cana  dé  cada  campo  (sa- 
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dias  e doentes),  foram  pesados  e obti- 
da assim  as  percentagens  indicativas 
de  perdas  de  cana  devido  a doença. 
(Tabela  I). 

Para  se  obter  o índice  da  perda  do 
açúcar  causado  pelas  doenças,  os  lotes 
de  amostras  sadias  e doentes  de  cada 
campo  foram  preparados  para  análises 
químicas.  Foram  escolhidas  amostras 
representativas  da  cana  previamente 
desintegradas  as  quais  foram  subme- 
tidas aos  métodos  de  análise  utilizados 
pelo  PLANALSUCAR. 

Na  tabela  II  apresentamos  a influên- 
cia obtida  a partir  de  tecidos  enfermos 
ou  contaminados  pelos  desequilíbrios 
descritos  acima,  na  produção  de  açúcar 
das  Usinas  observadas.  Comparando 
com  a matéria  prima  de  melhor  estado 
sanitário,  o que  chamamos  de  SADIA, 
podemos  observar  a redução  da  “pu- 
reza”, ocasionada  consequentemente 
pelo  baixo  “brix”  e “pol  do  colmo”, 
como  também  o aumento  do  material 
fibroso  não  solúvel. 

Por  outro  lado,  como  estes  pató- 
genos  interferem  grandemente  na  hidro- 
lização  da  sacarose,  a presença  de  gli- 
cose aumentou  bastante  no  tecido 
doente,  o que  corresponde  a uma  redu- 
ção no  açúcar  recuperável  dessas 
amostras  atacadas. 

Um  fato  importante  a observar  en- 
tre as  duas  Usinas  é que,  a matéria 
prima  da  Cachoeira  do  Meirim,  encon- 
trava-se bastante  jovem,  não  fornecendo 
desse  modo,  um  resultado  com  alto 
índice  de  açúcar  recuperável. 


Esta  massa  de  tecido  de  péssima 
qualidade  em  açúcar  representou  31, 
26  e 27,58%  da  massa  total  de  matéria 
prima  das  Usinas  Sinimbú  e Cachoeira 
do  Meirim,  respectivamente,  e,  no  que 
se  refere  à influência  desses  patógenos 
na  produção  do  açúcar,  poderemos  afir- 
mar que,  nas  condições  que  apresen- 
taram-se as  amostras  e no  percentual 
exposto,  houve  uma  deficiência  teórica 
de  66.05  quilos  de  açúcar  por  tonelada, 
para  Sinimbú,  e de  56,91  quilos  para 
Cachoeira  do  Meirim. 

No  entanto,  vale  salientar  que  este 
resultado  é específico  para  as  condi- 
ções de  amostragem  registradas  na 
época,  ou  seja,  a deficiência  será  en- 
quadrda  na  produção  total  se  toda  a 
matéria  prima  corresponder  às  condi- 
ções das  amostras  obtidas.  Para  tal, 
deverão  ser  feitos  levantamentos  perió- 
dicos mais  numerosos  e que,  sendo 
bem  significativos,  coadunem-se  perfei- 
tamente com  as  condições  locais  e de 
época. 

Neste  levantamento  a variedade  CB 
45-3  não  foi  tão  severamente  afetada 
pela  podridão  vermelha,  em  Sinimbú, 
como  a Co  331.  A variedade  CB  45-3 
foi  anteriormente  indicada  como  sus- 
ceptível a esta  doença  enquanto  acre- 
ditava-se que  a variedade  Co  331  era 
resistente. 

A fusariose  esteve  muitas  vezes  as- 
sociada com  a podridão  vermelha  e 
danos  de  brocas.  A variedade  Co  331 
não  tinha  uma  percentagem  tão  alta  de 
fusariose  nas  amostras  colhidas  em 
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Sinimbú,  quanto  a CB  45-3,  porém  a 
Co  331,  foi  severamente  afetada  pelo 
fungo  na  Usina  Cachoeira  do  Meirim. 


A doença  da  casca  é produzida  por 
um  parasita  débil,  que  geralmente  ata- 
ca as  canas  quando  estas  se  tornam 
fracas  devido  às  infecções  de  outras 
doenças,  seca  ou  outros  fatores  que 
afetam  o crescimento  da  cana. 


Na  Usina  Cachoeira  do  Meirim  a va- 
riedade Co  331  foi  severamente  afetada 
por  estas  doenças  aos  9 meses  de  ida- 
de. 


A podridão  provinda  destas  doenças, 
reduz  a pureza  do  caldo  e a recupera- 
ção do  açúcar  em  canas  afetadas. 

Os  resultados  da  tabela  I e II  indicam 
a grande  perda  de  cana  e açúcar,  nes- 
ses campos,  por  causa  da  doença.  Os 
resultados  não  mostram  a tonelagem 
adicional  que  poderia  ter-se  obtido,  se 
todas  as  canas  estivessem  com  saúde, 
sendo  que  os  colmos  doentes  e secos 
foram  mais  curtos  e leves  que  os  sa- 
dios. 

Um  campo  com  variedade  Co  331  na 
Usina  Sinimbú,  com  a idade  de  7 meses, 
acusou  uma  alta  percentagem  de  podri- 
dão vermelha  nas  nervuras  centrais  da 
folha.  O isolamento  destas  lesões,  pro- 
duziu algumas  culturas  do  fungo  da 
podridão  vermelha;  também  foram  ob- 
tidos outros  fungos  saprófitas. 

As  lesões  afetadas  pela  podridão  ver- 
melha, produzem  esporos,  os  quais  po- 
dem ser  transportados  pelo  vento  e em 


caso  de  chuva,  lavará  a folha  levando 
os  esporos  para  a base  da  bainha,  cau- 
sando assim  a infecção  dos  colmos. 

CONCLUSÕES 

Os  fungos  das  doenças  da  podridão 
vermelha,  podridão  do  colmo,  fusariose 
e doença  da  casca,  contribuiram  para 
significativas  perdas  na  cana  e no  açú- 
car recuperável,  nas  variedades  Co  331 
e CB  45-3,  em  Alagoas. 

A doença  da  casca  só  ataca  canas 
debilitadas  por  tais  fatores  como:  seca, 
infecção  de  outras  doenças, etc.  Irrigar 
durante  os  períodos  de  seca,  ajudaria 
a controlar  estas  doneças. 

Só  se  poderá  obter  um  completo  con- 
trole de  fusariose  e podridão  vermelha 
plantando-se  variedades  resistentes.  Su- 
gere-se que  outras  variedades  mais  re- 
sistentes a estas  doenças  sejam  plan- 
tadas em  pequenas  áreas,  não  mais 
que  alguns  hectares,  se  existir  rebolos 
disponíveis,  observando  sua  performan- 
ce para  determinar  se  algumas  destas 
podem  melhorar  a produção  mais  do 
que  as  variedades  Co  331  e CB  45-3. 
O pessoal  da  Estação  Experimental  po- 
derá ajudar  com  sugestões  no  teste  de 
tais  variedades. 

Geneticistas  da  E.E.C.A.A.  estão  pro- 
duzindo novas  variedades  para  substi- 
tuir as  Co  331  e CB  45-3.  Estas  serão 
usadas  uma  vez  que  os  testes  demons- 
trem que  serão  superiores  em  produ- 
ção e patologicamente  resistentes  às 
doenças  locais. 
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D Red  Rot  = Fodridão  vermelha 
Fusar  = Fusariose 
Rind  = Podridão  da  casca 

Diatr  = Diatreaea  spp 


CANA-DE-AÇUCAR  NOS  SOLOS 
DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

SÍLVIO  RUGAI(*) 
JOSÉ  ORLANDO  FILHO (*) 


1 — INTRODUÇÃO 

A cana-de-açúcar  constitui-se  numa  das  principais  culturas  do  Es- 
tado de  São  Paulo.  Na  presente  safra,  ou  seja,  73/74,  a estimativa  de 
disponibilidade  de  matéria  prima  para  a fabricação  de  açúcar,  alcança 
a 37,5  milhões  de  toneladas.  Encontram-se  em  funcionamento  82 
(oitenta  e duas)  usinas,  com  produção  autorizada  de  55  milhões  de  sacos 
de  açúcar. 

A área  total  ocupada,  atinge  a aproximadamente  620  mil  hectares 
ou  seja,  2,5%  da  área  territorial  do  Estado. 

Basicamente  o Estado  encontra-se  dividido  em  regiões  canavieiras, 
tendo  em  vista  os  aspectos  ecológicos  e econômicos. 

O presente  trabalho  visa  indicar  os  diversos  Grandes  Grupos  de 
Solos  ocupados  com  cana-de-açúcar.  Tais  dados  poderão  ser  úteis  na 
elaboração  de  trabalhos  mais  completos,  para  o real  conhecimento  dos 
problemas  edáficos  paulistas,  bem  como  sugerir  a escolha  de  locais  para 
a experimentação  e pesquisa  com  cana-de-açúcar. 

Convem  ressaltar  que  as  áreas  referidas  no  presente  trabalho,  rela- 
cionam-se aos  canaviais  pertencentes  tanto  às  usinas  como  fornecedo- 
res e a matéria  prima  destina-se  à fabricação  de  açúcar. 


2 — METODOLOGIA 

Tendo  em  vista  as  dificuldades  de  um  levantamento  de  solos  mais 
detalhado  em  cada  usina  e considerando  a inexistência  de  trabalho 
específico  abrangendo  todo  o Estado,  o trabalho  em  questão  foi  basea- 
do na  Carta  de  Solos  do  Estado  de  São  Paulo,  na  localização  das  usinas 
e suas  respectivas  áreas  com  cana-de-açúcar. 

Admitindo-se  que  o transporte  de  cana-de-açúcar  é fator  limitante 
para  a cultura,  a qual  na  maioria  dos  casos  distribue-se  circularmente 
à usina,  traçou-se  sobre  a Carta  de  Solos  do  Estado  de  São  Paulo,  na 
escala  de  1:500.000,  um  círculo  proporcional  à área  canavieira  ocupada, 
tendo  como  centro  a unidade  fabril. 

Desta  forma,  obteve-se  a localização  dos  diferentes  Grandes  Grupos 
de  Solos  em  cada  local  que  foram  quantificados  por  método  mecânico 
através  do  uso  de  planímetro  polar. 


* Engenheiros  Agrônomos  do  IAA  — PLANALSUCAR. 
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3 — REGIÕES  CANAVTEIRAS  DO  ESTADO  DE  SAO  PAULO 

3.1  — Região  de  Piracicaba  — As  usinas  em  número  de  32  (trin- 

ta e duas)  e com  área  total  de  227 . 240,75  ha,  são  as  se- 
guintes : 

— Boa  Vista,  Bom  Jesus,  Bom  Retiro,  Costa  Pinto,  Cresciumal, 
De  Cillo,  Ester,  Furlan,  Iracema,  Maluf,  Modelo,  Monte 
Alegre,  N.  S.  Aparecida,  Palmeiras,  Piracicaba,  Porto  Fe- 
liz, Rafard,  Santana,  Santa  Bárbara,  Santa  Cruz,  Santa 
Helena,  Santa  Lúcia,  Santa  Maria,  Santa  Rosa,  Santa  Te- 
rezinha,  Santo  Antônio,  São  Bento,  São  Francisco,  São 
João,  São  Jorge,  São  José  e São  Luís. 

3.2  — Região  de  Ribeirão  Preto  — Com  área  total  de  168 . 085,63 

ha  e abrangendo  21  (vinte  e uma)  usinas  que  são: 

— Albertina,  Amália,  Barbacena,  Bela  Vista,  Bonfim,  Da  Pe- 
dra, Itaiquara,  Junqueira,  Martinópolis,  N.  S.  Aparecida, 
Santa  Adélia,  Santa  Elisa,  Santa  Lydia,  Santa  Rita,  Santo 
Alexandre,  Santo  Antônio,  São  Carlos,  São  Francisco,  São 
Geraldo,  São  Martinho,  Vale  do  Rosário. 

3.3  — Região  de  Jaú  — Esta  região  compreende  7 (sete)  usingg 

com  uma  área  total  de  97.398,21  ha,  a saber: 

— Barra  Grande,  Da  Barra,  Diamante,  Lambary,  Santa  Ade- 
laide, São  José  e São  Manoel . 

3.4  — Região  de  Arar  aguara  — As  usinas  situadas  nesta  re- 

gião são  em  número  de  9 (nove) , com  a cultura  da  cana- 
de-açúcar,  ocupando  66.397,00  ha.  Estão  relacionadas 
nesta  região  as  seguintes  usinas: 

— Da  Serra,  Ipiranga,  Maringá,  Santa  Cruz,  Santa  Emesti- 
na,  Santa  Fé,  Santa  Luiza,  Tamoio  e Zanin. 

3.5  — Região  do  Arenito  — Esta  região  abrange  as  usinas  situa- 

das no  Centro  Oeste  do  Estado  de  São  Paulo  e algumas 
isoladas,  em  número  de  9 (nove),  com  área  global  de 

39.328.09  ha.  São  as  seguintes: 

— Campestre,  Catanduva,  Guarani,  Paredão,  Pirajui,  Romão, 
Santa  Lina,  São  Domingos  e São  José  da  Estiva. 

3.6  — Região  do  Vale  do  Paranapanema  — A região  em  questão 

é composta  por  4 (quatro)  usinas  com  área  total  de 

22.060.09  ha.  A relação  das  usinas  é a seguinte: 

— Maracaí,  Nova  América,  Santa  Rosa  de  Lima  e São  Luís. 


4 — NOMENCLATURA  DOS  GRANDES  GRUPOS  DE  SOLOS 

A nomenclatura  utilizada  para  caracterizar  os  diferentes  Grandes 
Grupos  de  Solos,  ocupados  com  cana-de-açúcar  no  Estado  de  São  Paulo, 
encontra-se  descriminada  a seguir: 


SOLOS  COM  B TEXTURAL: 


TE 

— 

Terra  Roxa  Estruturada. 

Pln 

— 

Solos  Podzolizados  de  Lins 
riação  Lins. 

e Marília-Va- 

Pml 

■ 

Solos  Podzolizados  de  Lins 
riação  Marília. 

e Marília-Va- 
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PV 

— 

Podzolico  Vermelho  Amarelo-Orto. 

PVls 

— 

Podzolico  Vermelho  Amarelo-Variação  La- 
ras . 

PVp 

— 

Podzolico  Vermelho  Amarelo-Variação  Pi- 
racicaba. 

SOLOS  COM  B LATOSSÓLICO: 


LR 

' — 

Latossol  Roxo. 

LVa 

— 

Latossol  Vermelho  Amarelo-Fase  Arenosa. 

LEa 

— 

Latossol  Vermelho  Escuro-Fase  Arenosa. 

LE 

— 

Latossol  Vermelho  Escuro-Orto. 

LV 

— 

Latossol  Vermelho  Amarelo-Orto. 

SOLOS  HIDROMÓRFICOS: 

Hl  — Solos  Hidromórficos . 


SOLOS  POUCO  DESENVOLVIDOS: 


R 

Li-ag 

Li-gr 

RPV-RLV 


Regossol. 

Litossol-Fase  Substrato  Folhelho-Argilito. 
Litossol-Fase  Substrato  Granito-Gnaisse . 
Regossol  Intergrade  para  Podzolico  Ver- 
melho Amarelo. 


GRUPAMENTO  INDISCRIMINADO 
A — Solos  aluviais 

5 — DISTRIBUIÇÃO  GERAL  DOS  SOLOS  OCUPADOS  COM  CANA- 
DE-AÇÚCAR  NO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

Os  solos  de  São  Paulo,  ocupados  com  cana-de-açúcar,  classifica- 
dos a nível  de  Grande  Grupo,  revelam  a predominância  do  Latossol 
Roxo  (LR),  com  cêrca  de  44,20%  a área  total,  aproximadamente  274 
mil  hectares.  Aparecem  também  de  maneira  representantiva  o Latos- 
sol Vermelho  Amarelo-fase  arenosa  (LVa),  com  12,19%  Latossol  Ver- 
melho Escuro-Orto  (LE),  com  10,46%  e Podzolico  Vermelho  Amarelo- 
Variação  Laras  (PVls)  com  9,43%.  O quadro  n°  1,  apresenta  a distri- 
buição geral  dos  solos  no  Estado. 
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QUADRO  I 


ESTADO  DE 

SÃO  PAULO:  (Área  total  = 

620.509,93  ha) 

TIPO  DE  SOLO 

AREA 

PORCENTAGEM 

LR 

274.244,47 

44,20 

LVa 

75.648,35 

12,19 

LE 

64.914,01 

10,46 

PVls 

58.533,38 

9,43 

LEa 

23.369,23 

3,77 

TE 

23.320,47 

3,76 

Pml 

22.044,57 

3,55 

Pln 

18.777,71 

3,03 

Hl 

15.106,21 

2,43 

RPV-RLV 

10.617,74 

1,71 

PV 

10.140,64 

1,63 

PVp 

9.780,09 

1,58 

LV 

7.097,56 

1,15 

R 

2.385,43 

0,38 

Li-ag 

2.323,73 

0,37 

A 

1.295,62 

0,21 

Li-gr 

910,72 

0,15 

6 — SOLOS  OCUPADOS  COM  CANA-DE-AÇÚCAR  POR  REGIÃO  CA- 
NAVIEIRA PAULISTA 

6.1  — Região  de  Piracicaba  — As  32  (trinta  e duas)  usinas  da 
região  de  Piracicaba,  abrangem  diversos  Grandes  Grupos 
de  Solos,  ressaltando-se  como  os  mais  representativos  o La- 
tossol  Vermelho  Escuro-Orto  (LE),  Podzólico  Vermelho 
Amarelo-Variação  Laras  (PVLS)  e Latossol  Roxo  (LR) . O 
quadro  n°  II,  permite  a vizualização  dos  solos  que  ocorrem 
na  região  em  questão. 


— QUADRO  N°  II  — 


REGIÃO  DE  PIRACICABA  — (Área  total  = 

227.240,75  ha) 

TIPO  DE  SOLO 

ÁREA 

PORCENTAGEM 

LE 

64.914,01 

28,58 

PVls 

58.533,38 

25,77 

LR 

56.490,68 

24,86 

PVp 

9.780,09 

4,30 

RPV-RLV 

9.289,60 

4,09 

LVa 

8.259,67 

3,63 

LV 

7.097,56 

3,12 

PV 

6.938,90 

3,05 

Li-ag 

2.323,73 

1,02 

Hl 

1.324,06 

0,58 

A 

1.295,62 

0,57 

Li-gr 

510,50 

0,22 

Pln 

482,95 

0,21 
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6.2  — Região  de  Ribeivoo  PTeto  — Os  solos  d6  maior  ocorrência  nesta 
região,  com  cana-de-açúcar  pertencem  ao  Grande  Grupo  Latos- 
sol  Roxo  (LR),  com  73,33%  da  área,  ou  seja,  123.245,13  hecta- 
res, vindo  a seguir  o Latossol  Vermelho  Amarelo,  fase  arenosa 
(LVa) , com  16,29  % , isto  é,  27 . 388,83  hectares . O quadro  n°  III 
evidencia  os  solos  locais. 


— QUADRO  N°  III  — 


REGIÃO  DE  RIBEIRÃO  PRETO  — (Área  total 

= 168.085,63  ha) 

TIPO  DE  SOLO 

ÁREA 

PORCENTAGEM 

LR 

123.245,13 

73,33 

LVa 

27.388,83 

16,29 

Hl 

12.238,48 

7,28 

PV 

3.201,74 

1,90 

Pln 

704,43 

0,42 

R 

673,49 

0,40 

Li-gr 

400,22 

0,24 

RPV-RLV 

233,31 

0,14 

6.3  — Região  de  Jaú  — As  usinas  localizadas  nesta  região,  apresen- 
tam área  total  de  97.398,21  hectares,  com  o Latossol  Roxo  (LR), 
Latossol  Vermelho  Amarelo  fase  arenosa  (LVa)  e Terra  Roxa 
Estruturada  (TE),  ocupando  cerca  de  78,32%  da  área.  Os  re- 
sultados estão  apresentados  abaixo,  no  quadro  n°  IV. 


— QUADRO  N°  IV  — 


REGIÃO  DE  JAÚ  — 

(Área  total  — 

97.398,21  ha) 

TIPO  DE  SOLO 

ÁREA 

PORCENTAGEM 

LR 

38.745,49 

39,78 

LVa 

19.079,66 

19,59 

TE 

18.453,87 

18,95 

LEa 

15.409,40 

15,82 

Pln 

3.441,23 

3,53 

Hl 

H.173,73 

1,21 

RPV-RLV 

1.094,83 

1,12 

6.4  — Região  de  Araraquara  — Os  canaviais  das  usinas  e fornecedores 
desta  região  concentram-se  principalmente  nos  solos  perten- 
centes aos  Grandes  Grupos  Latossol  Roxo  (LR)  e Latossol  Ver- 
melho Amarelo  fase  arenosa  (LVa),  somando  89,60%  da  área 
total  da  região.  O quadro  n°  V revela  os  diferentes  Grandes 
Grupos  na  região  e a área  com  cana-de-açúcar,  em  cada  um. 
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— QUADRO  N°  V 

REGIÃO  DE  ARARAQUARA  — (Área  total  = 66.397,16  ha) 


TIPO  DE  SOLO 

AREA 

PORCENTAGEM 

LR 

39.251,65 

59,12 

LVa 

20.238,22 

30,48 

Pln 

4.825,41 

7,27 

R 

1.711,94 

2,57 

Hl 

369,94 

0,56 

6.5  — Região  do  Arenito  ■ 

— Esta  região,  assim  denominada  pela  pre- 

dominância  dos  solos  arenosos,  revela 

a existência  de  apenas 

dois  Grandes  Grupos  Podzolizados  (Pml  e Pln)  e Latossol  Ver- 

melho  Escuro  fase  arenosa  (LEa),  conforme  indicado  no  qua- 

dro  n VI. 

— 

QUADRO  N°  VI  — 

REGIÃO  DE  ARENITO  — (Área  total 

= 39.328,09  ha) 

TIPO  DE  SOLO 

ÁREA 

PORCENTAGEM 

Pml 

22.044,57 

56,05 

Pln 

9.323,69 

23,71 

LEa 

7.959,83 

20,24 

6.6  — Região  do  Vale  do  Paranapanema  — 

Nesta  região,  as  usinas 

produtoras,  ocupam  área  de  aproximadamente  22  mil  hectares, 

com  absoluta  predominância  dos  Grandes  Grupos  Latossol  Roxo 

(LR)  e Terra  Roxa  Estruturada  (TE) . 

O quadro  abaixo  indica 

essa  distribuição. 

• * 

- QUADRO  No  VII 

REGIÃO  DO  PARANAPANEMA  — (Área  total  = 22.060,09  ha) 

TIPO  DE  SOLO 

AREA 

PORCENTAGEM 

LR 

16.511,52 

74,85 

TE 

4.866,60 

22,06 

LVa 

681,97 

3,09 

7 — CONCLUSÕES 

Como  pode  ser  observado,  de  uma  maneira  geral,  a cultura  da  cana- 
de-açúcar  no  Estado  de  São  Paulo,  encontra-se  predominantemente 
nos  solos  Latossólicos;  Latossol  Roxo  (LR),  Latossol  Vermelho  Ama- 
relo fase  arenosa  (LVa) , Latossol  Vermelho  Escuro-Orto  (LE) , Latossol 
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Vermelho  Escuro  fase  arenosa  (LEa)  e Latossol  Vermelho  Amarelo  Or- 
to  (LV)  com  71,77%  da  área  total.  Aparecem  também  com  represen- 
tatividade,  os  Grandes  Grupos  Podzolizados  de  T.i  n«  e Marília  (Pln  e 
PmL)  e Podzolico  Vermelho  Amarelo  variação  Laras  (PVls),  com  res- 
pectivamente 6,58%  e 9,43%  da  área  total  com  cana-de-açúcar. 

A Terra  Roxa  Estruturada  (TE) , aparece  com  apenas  3,76%  da  área 
canavieira. 


8 — SUMMARY 


Presently,  the  sugar  cane  area  in  the  State  of  São  Paulo  consists 
of  620,509.93  hectares.  This  area  is  divided  to  six  regions:  Piracicaba, 
Ribeirão  Preto,  Jau,  Araraquara,  Arenito  and  Vale  do  Paranapanema! 

The  results  showed  that  sugar  cane  is  most  cultivated  in  “Latossolic 
B”  with  44.20%  of  the  above  area. 

Detailed  percentage  of  several  groups  of  soils  in  this  area  of  Brazdl 
is  given. 
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AREIA  DA  TERRA  NATAL 


COM  este  seu  novo  livro,  que  trás 
o despretensioso  título  de  “Estórias  de 
Engenho”,  recupera  Claribalte  Passos  o 
passado  da  infância,  mostrando  como 
ocupou  o espaço  reservado  ao  menino 
que  ele  foi,  nos  ambientes  rurais  de 
sua  terra.  Trata-se  de  evocações  de  pai- 


Prelúdio 
da  Cachaça 

Etnografia.  História  e Sociologia 


da  aguardente  no  Brasil 

Luís  da  Câmara  Cascudo 


(*)  Chefe  da  Coordenação  de  Relações  Pú- 
blicas do  Gabinete  do  Ministro  da  Educa- 
ção. 


RAYMUNDO  SOUZA  DANTAS  (*) 


sagens  e de  situações,  como  também  de 
depoimentos  sobre  tipos  e fatos,  que  têm 
a força  de  vivificar  emoções  e de  des- 
pertar sentimentalidades.  Oferece  o es 
critor,  com  estes  contos,  visão  muito 
própria,  ou  melhor,  bastante  pessoal,  da 
paisagem  física  e social  de  um  Nordes- 
te que,  praticamente,  já  desapareceu, 
pois  não  é mais  o mesmo  dos  tempos 
que  Claribalte  Passos  considera  hoje  com 
certa  nostalgia.  Recolhemos,  em  “Estó- 
rias de  Engenho”,  diversificados  aspec- 


Em  tôrno  da  Etnografia. da  História 
e da  Sociologia  do  doce  no  Nordeste 
Canaviéiro  do  Brasil 


Gilberto  Freyre 
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tos  deste  mundo  de  ontem,  muitos  de- 
les mágicos,  em  que  avultam  figuras  hu- 
manas inesquecíveis.  Paralelamente  às 
recordações  e impressões  de  infância,  es- 
tá o testemunho  do  homem  em  que  se 
tomou  o menino  imaginoso  e observa- 
dor de  Caruaru,  sobre  as  transformações 
por  que  passou  a civilização  nordestina, 
com  a prevalência  de  novos  valores,  que 
alteraram  de  certa  forma  a vida  em  seus 
ambientes  rurais  e bucólicos.  Escreveu, 
assim,  Claribalte  Passos,  um  livro  não 
só  de  impressão,  mas  também  um  do- 
cumento de  caráter  histórico,  conseqüen- 
temente  de  maior  valia  para  a melhor 
compreensão  dos  vários  fenômenos  da 
região,  no  que  tange  a alguns  de  seus 
aspectos  mais  característicos. 


História  • Humor  • Medicina  Empírica  • 
Proibições  • Religião  • Serenata  • 
Sinonímia  • Sociologia  e outros  aspectos 
da  aguardente  no  Brasil 


Mário  Souto  Maior 
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n. 


* * * 


•'  t. 


Mereceu,  este  saboroso  livro,  um  su- 
cinto prefácio  de  Luís  da  Câmara  Cas- 
j cudo,  do  qual  eu  gostaria  de  tomar  em- 
i prestada  uma  frase  das  mais  significa- 


Cana-de-Açúcar 
na  vida  brasileira 


Textos  Coligidos 

José  Condé 


* 


tivas  do  mestre.  Com  muita  sabedoria, 
além  da  sensibilidade  que  o destaca  en- 
tre os  nossos  sábios  da  cultura  popular, 
diz  Câmara  Cascudo  que  não  reza  nem 
oferece  a “escritor  que  não  tenha  areia 
da  terra  natal  debaixo  dos  pés  da  alma.” 
Nesta  frase  está  implícito  todo  um  jul- 
gamento, que  distingue  Claribalte  Pas- 
sos, incluindo-o  entre  aqueles  escritores 
que  se  mantêm  fiéis. às  suas  raízes.  Na 
verdade,  carregou  ele  consigo,  para  a 
metrópole,  seu  mundo  encantado  e au- 
têntico, sobre  o qual  medita,  nestas  pá- 
ginas de  amor  e emoção.  Temos,  com 
estas  páginas,  o que  Câmara  Cascudo 
aponta,  valorizados  os  pormenores  infan- 
tis como  essenciais  na  Cultura  adulta. 

* * * 

O cronista-memorialista,  que  se  re- 
vela neste  livro,  debruça-se  sobre  um 
mundo  rico  em  situações  e humanidade. 
Desde  o homem  à terra  e à paisagem,  até 
sua  flora  e sua  fauna,  como  também  seu 
folclore,  são  rememorados  através  de  nar- 
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rativas  que  apontam  o romancista  que 
há  em  Claribalte  Passos.  Nem  todas  as 
peças  deste  livro  têm  o mesmo  nível  li- 
terário, mas  todas  as  páginas  estão  im- 
pregnadas da  mesma  emoção.  Seja  qual 
for  o sítio  evocado,  o canavial  ou  vila- 
rejo, seja  qual  for  a figura  evocada,  o 
filósofo  do  engenho  ou  o coronel,  pre- 
domina na  abordagem  o ponto  de  vista 
antigo,  o ponto  de  vista  do  menino  que 
o adulto  corrobora,  com  a sua  sensibili- 
dade. As  minhas  preferências  vão  para 
este  gênero  de  literatura,  construída  en- 
tre o intimismo  e o testemunho,  que 
permitiu  entre  nós  o aparecimento  de 
um  José  Lins  do  Rêgo,  por  exemplo,  o 
grande  romancista  que  não  se  pode  dei- 
xar de  citar,  tratando-se  da  região  e dos 
temas  nordestinos,  principalmente  dos 
engenhos  e das  várzeas.  Não  quero  exa- 


Roletes 
de  Cana 

Contos 


Hugo  Paulo  de  Oliveira 
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gerar,  fazendo  comparações  e parelelos 
absurdos,  mas  quero  fazer  justiça,  regis- 
trando que  Claribalte  Passos  deu-nos 
uma  visão  tão  verídica  e genuína,  quan- 
to qualquer  outro  grande,  entre  os  mui- 


tos que  fizeram  das  lendas,  costumes  e 
hábitos  daquela  parte  do  País  o mate- 
rial de  sua  arte. 

* * * 

Estórias  de  Engenho 

Homem  • Terra  • Paisagem  • ’ 

Flora  • Fauna  • Culinária  • . , 

Vocabulário  • Costumes  e Lendas  • 
Folclore  • Um  mundo  diferente  de 
um  Engenho  do  Nordeste 


Claribalte  Rassos 


“Estórias  de  Engenho”  é o décimo 
primeiro  lançamento  da  “Coleção  Cana- 
vieira”, mantida  pelo  Serviço  de  Docu- 
mentação do  I.A.A.  O nível  da  cole- 
ção já  está  testado,  contendo  a mesma 
obras  de  José  Condé,  Câmara  Cascudo, 
Gilberto  Freyre,  Souto  Maior.  Em  sua  re- 
lação, misturam-se  obras  literárias  e téc- 
nicas, todas  oferecendo  uma  soma  de  co- 
nhecimentos e de  impressões  a serviço 
do  melhor  dimensionamento  da  agroin- 
dústria. Trata-se  de  uma  iniciativa  que 
merece  uma  maior  difusão,  não  apenas 
entre  os  ambientes  interessados  direta- 
mente nos  assuntos  da  cana,  do  álcool, 
do  açúcar,  mas  também  da  Cultura  pro- 
priamente dita.  Este  livro  de  Claribalte 
Passos  é uma  mostra  convincente  do  que 
acabo  de  afirmar,  pela  sua  categoria  li- 
terária, como  também  pelo  seu  valor  co- 
mo documento. 


26 


N.°  3 (PÁG.  274) 


FALHAS  NA  GERMINACAO 
DE  SOQUEIRA  E SUA  POSSÍVEL 
CORRECÂO 

F.  BRIEGER  (*) 


A soqueira  de  cana  de  açúcar,  após 
a colheita  reinicia  suas  atividades  sendo 
estimulada  a germinação  das  gemas  e 
formação  de  perfil ios.  Isto  ocorre  com  me- 
nor intensidade  quando  relacionado  com 
a cana  planta,  devido  à vários  fatores  ad- 
versos, além  de  não  se  dispor  de  um  pre- 
paro de  solo  e material  de  plantio  de  idên- 
tica finalidade;  alguns  são  inerente  a va- 
riedade, outro  à condições  ecológicas  e 
que  não  podem  ser  evitadas;  práticas 
agrícolas  executadas  com  deficiência  e 
também  devido  à moléstias  e pragas;  em 
certos  casos  pode-se  tomar  melhores  me- 
didas ou  pelo  menos  procurar  contornar 
as  condições  adversas. 

1 . VARIEDADES  — A capacidade  de 
brotação  de  uma  soqueira  depende  muito 
da  variedade;  há  aquelas  que  tem  facili- 
dade de  germinação  enquanto  que  outras 
não.  Para  exemplificar  temos  a Co  413 
que  se  enquadra  entre  as  do  primeiro 
grupo,  enquanto  que  a CB  40-77,  CB 
56-171,  no  segundo. 

Com  o fito  de  corrigir  as  deficiências 
deste  tipo,  deve-se  colocar  u’a  maior 
quantidade  de  gemas  por  ocasião  do 
plantio;  em  vez  de  se  usar  o tradicional 
método  de  cruzar  somente  o pé  e a ponta 
da  cana  dentro  do  sulco  de  plantio,  co- 
locar-se-ia duas  ou  mais  canas  em  para- 
lelo. 

Uma  outra  sugestão  é fazer  a colheita 
das  variedades  que  tem  uma  menor  ca- 
pacidade germinativa,  na  primeira,  época 
em  que  há  abundantes  chuvas  e calor, 
dois  fatores  decisivos  para  estimular  a 
germinação.  Isto  em  outras  palavras  sig- 
nifica efetuar  a colheita  somente  à partir 
de  setembro,  o que  nem  sempre  pode  ser 
feito  devido  à exigências  operacionais  da 
safra. 


(*)  Engenheiro  agrônomo 


2.  CONDIÇÕES  CLIMÁTICAS  — A co- 
lheita se  processa  na  região  centro  sul  de 
junho  à dezembro,  período  que  se  inicia 
com  o inverno  e termina  na  primavera-ve- 
rão. Os  primeiros  meses  de  safra  se  ca- 
racterizam por  serem  frios  e sêcos.  O 
balanço  hídrico  do  primeiro  período  va- 
ria desde  deficiente  até  normal  sem  ex- 
cesso hídrico. 

As  variedades  colhidas  durante  o pri- 
meiro período  podem  apresentar  defici- 
ências de  germinação,  devido  à falta  de 
calor  e umidade  para  permitir  sua  germi- 
nação. 

O cultivo  do  terreno,  afofando  as  en- 
tre ruas,  é um  fator  favorável;  a destrui- 
ção de  canais  capilares  impede  a evapo- 
ração da  pouca  água  ainda  existente  no 
solo. 

Quando  ocorrem  chuvas,  permite-se 
u’a  maior  absorção.  Além  disso,  prepara- 
se  o solo  para  que  gemas,  novas  raizes, 
encontrem  um  solo  preparado  para  seu 
desenvolvimento. 

A colheita  no  segundo  período,  de  se- 
tembro em  diante,  já  apresenta  melhores 
condições;  umidade  no  solo  devido  as 
chuvas  e calor,  ocorrer  um  excesso  no 
balanço  hídrico  nos  últimos  meses  do 
ano.  Os  veículos  utilizados  no  corte,  car- 
regamento e transporte  da  colheita  nesta 
época  tem  uma  tendência  de  compactar 
o solo  e endurecê-lo  superficialmente. 
Também  neste  caso  o cultivo  das  entre 
ruas  é benéfico. 

A adubação  não  estimula  diretamente 
a germinação;  esta  prática  tem  a finali- 
dade quando  ocorre  expontâneamente 
uma  boa  germinação,  fornece  nutrientes 
suficientes  para  auferir  um  bom  desenvol- 
vimento. 

3.  COLHEITA  — A colheita  manual  po- 
de trazer  efeitos  negativos  na  germina- 
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ção,  quando  o corte  da  base  é feito  muito 
alto  deixando  tocos.  Por  um  princípio  fi- 
siológico (polaridade  aplicai)  as  gemas 
colocadas  em  posição  superior  impede 
a germinação  das  inferiores  até  que  elas 
tenham  se  estabelecido. 

Com  o corte  alto,  brotam  as  gemas 
que  estão  fora  do  solo  que  até  criarem 
parte  aérea  e raizes  levarão  maior  tempo 
para  cessar  o estímulo  inibidor  da  brota- 
ção  de  outras  gemas.  A brotação  aérea 
confere  aos  perfílios  pouca  estabilidade 
e capacidade  de  sustentação. 

O corte  baixo  faz  com  que  se  desen- 
volvam rapidamente  as  gemas  localizadas 
no  solo  e auferindo  uma  perfiliação  bas- 
tante firme  para  sustentar  o longo  colmo. 

A colheita  com  máquina  pode  apre- 
sentar o mesmo  problema  acima  mencio- 
nado, porém  com  menor  intensidade.  Os 
tocos  que  ficaram  na  soqueira  se  apre- 
sentam estraçalhados,  não  dando  condi- 
ções as  gemas  aéreas  se  desenvolverem. 
A colheita  mecânica  quando  feita  exage- 
radamente  baixa,  promove  o arrancamen- 
to  da  soqueira,  concorrendo  para  o apa- 
recimento de  falhas. 

O corte  de  cana  tanto  manual  como 
mecânico,  deve  ser  feito  o mais  rente  à 
superfície  do  solo. 

4.  PRÁTICAS  CULTURAIS  POST-  CO- 
LHEITA — A palha  deixada  sobre  as  ruas 
de  cana,  impede  ou  inibe  a germinação, 
contribuindo  enormemente  para  a exis- 
tência de  falhas. 

Portanto,  a primeira  tarefa  após  a co- 
lheita é o enleiramento  dos  restos  de  cul- 
tura, deixando  a linha  de  soqueiras  livre. 
Em  seguida  faz-se  o cultivo  da  área  en- 
tre as  ruas  de  cana. 

5.  MOLÉSTIAS  — Várias  moléstias  in- 
fluem negativamente  sôbre  a germinação 
da  soqueira;  encontramos  aquela  causada 
por  virus  e conhecida  como  raquitismo 
de  soqueira;  a podridão  do  abacaxi,  outra 
moléstia  causada  por  fungo.  Mosaico,  Es- 
caldura,  incidem  também  com  menor 
efeito. 

O raquitismo  de  soqueiras  poderá  ser 
controlado  pelo  uso  do  plantio  de  mate- 
rial tratado  termicamente.  Já  para  o ex- 
termínio do  fungo  causador  da  podridão 
do  abacaxi,  não  há  meio  de  combate  na 
fase  de  soqueiras.  As  outras  moléstias  de- 


pendem de  unidades  fito  sanitárias  por 
ocasião  da  fundação  do  canavial. 

6.  PRAGAS  — Diversas  pragas  po- 
dem prejudicar  a brotação  de  soqueira. 
Na  parte  aérea  temos  as  brocas  e o elas- 
mo.  Na  prática  não  se  faz  controle  ou 
combate  das  mesmas.  Praga  de  solo  co- 
mo cupim,  percevejos,  que  se  alimentam 
de  parte  subterrânea  ou  sugam  a seiva, 
são  controlados  com  aplicações  de  inseti- 
cidas por  ocasião  do  plantio. 

7.  CANA  BIS  — A prática  de  não  se 
recolher  os  canaviais  na  época  normal, 
deixando-os  de  um  ano  para  outro  é nega- 
tiva sob  o aspecto  de  se  obter  uma  boa 
germinação  de  soqueira.  Devido  ao  lon- 
go ciclo  em  que  a cana  permanece  em 
cultivo,  há  uma  contínua  germinação  du- 
rante a sua  permanência,  restando  as  ge- 
mas mais  velhas  de  desenvolvimento  mais 
difícil.  Após  o corte  depende-se  da  ger- 
minação destas  gemas  velhas,  que  sem- 
pre é reduzido. 

8.  CUIDADOS  — Para  se  propiciar 
uma  boa  germinação  de  soqueira,  deve- 
se  ter  os  seguintes  cuidados: 

a)  Escolher  para  plantio,  variedades 
que  tenham  uma  boa  capacidade 
de  germinação  em  soqueira.  Evitar 
fazer  a colheita  daquelas  que  ger- 
minam mal  na  época  da  sêca  e 
temperatura  mais  baixas,  deixando 
seu  corte  para  a primavera. 

b)  Plantio  de  variedades  sadias,  isen- 
tas de  moléstia  como  raquitismo 
de  soqueira,  mosaico,  escaldura, 
etc. 

c)  Por  ocasião  de  formação  do  cana- 
vial, colocar  no  sulco  de  plantio 
uma  quantidade  de  gemas  maior 
para  permitir  uma  melhor  brotação 
na  fase  de  soca;  este  valor  está 
acima  da  9 gemas/metro. 

d)  Promover  rapidamente  o enleira- 
mento dos  restos  de  cultura  e exe- 
cutar os  cultivos  das  entre  ruas. 

e)  Em  anos  favoráveis  e com  canavi- 
ais em  boa  perfilação,  recomenda- 
se  efetuar  uma  adubação  em  co- 
bertura. 

f ) Utilizar  a prática  de  cana  bis  so- 
mente para  os  últimos  cortes,  efe- 
tuando após  a colheita  a reforma 
da  área. 
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ANTES  DA  AURORA,  JUNTO 
AOS  FRONDOSOS  CANAVIAIS.., 


CLARIBALTE  PASSOS  (*) 


C.G.  JUNG,  pensador  norte-america- 
no escreveu  certa  vez  algo  de  bastante 
expressivo  — dois  singelos  versos  que 
servem  agora  para  identificar  a perso- 
nalidade e a inspiração  de  um  talentoso 
poeta  nordestino  — os  quais  são  os  que 
mencionaremos  a seguir: 

“Todos  que  se  sentem  como 
instrumento  do  Senhor  podem  en- 
trar.” 

E a ocasião  de  penetrar  no  campo  da 
literatura  provinciana  da  melhor  quali- 
dade deve  ser  oferecida,  sem  exageros  ou 
rodeios  cavilosos,  a Aleixo  Leite  Filho. 
Considerando-a  provinciana  não  estamos 
a desmerecê-la.  Engrandecemo-la,  ao 
contrário  do  que  poder-se-ia  interpretar 
de  relance,  a julgar  por  sua  autenticida- 
de de  conteúdo  e de  forma . Assim  é que, 
a coletânea  de  versos,  PRELÚDIOS,  aon- 
de o autor  derrama  suas  mensagens  fol- 
clóricas, o expressivo  e inconfundível  vo- 
cabulário pernambucano  e sertanejo, 
germinaram  esses  poemas  com  a força 
exuberante  e luminosa  de  uma  aurora. 
São  aqueles  instantes  que  acontecem  tal- 
vez ate  mesmo  antes  que  as  ânsias  ro- 
mânticas possam  enfeitiçar  os  olhos  da 
alma. 

Daí,  a vestimenta  de  cada  estrofe, 
exteriorizar-nos  a coloração  exata  do 
pensamento  poético  do  autor  desses  PRE- 
LÚDIOS. Analisando-as  revigoramos, 
também,  nossas  visões  intimistas  das  pai- 
sagens nordestinas.  Apreciamos  o desfi- 
lar das  boiadas  numa  peregrinação  cons- 
tante no  rumo  das  fazendas.  Revivemos 
as  moagens  dos  Engenhos.  Experimen- 


tamos o calor  dos  raios  solares  rubori- 
zando-nos as  faces  úmidas.  Escutamos 
a cantiga  familiar  do  carro-de-boi  cho- 
rando o próprio  destino:  a música  cuja 
essência  vive  alimentando  as  esperanças 
nunca  perdidas  de  todos  nós  que  somos 
de  lá . 

E tanto  isto  é exato,  que  um  nor- 
destino que  morre  distante  da  sua  gente 
e da  sua  terra,  somente  o sepultam  lon- 
ge da  região  natural,  porque  ninguém 
tem  a faculdade  de  “protestar  depois  de 
morto!”  Se  tal  fosse  concedido  a qual- 
quer verdadeiro  nordestino,  José  Condê 
ou  José  Lins  do  Rêgo,  estaria  cada  um 
repousando  debaixo  dos  sete  palmos  da 
terra  de  nascimento:  o primeiro,  sob  o 
céu  inconfundível  de  Caruaru;  e,  o se- 
gundo, à sombra  acolhedora  e amiga  dos 
viçosos  canaviais  do  engenho  Corredor, 
no  Município  de  Pilar,  Estado  da  Paraí- 
ba. Morrer  de  repente,  longe  do  torrão 
natal,  tem  semelhança  e condição  idên- 
ticas à árvore  que  não  recebe  sol  e incli- 
na o seu  tronco  numa  busca  desespera- 
da no  rumo  das  résteas  de  ouro  que  vêm 
do  alto! 

A criação  literária  nordestina  — on- 
tem e hoje  — goza  dessa  qualidade  e 
firmeza  estribadas  numa  esperança  cons- 
tante. Se  ela  desaparece,  nunca  será  di- 
fícil concluir  que  também  a vida  está 
terminando.  A fé  jamais  poderá  ser  uma 
forma  frágil  de  crença.  E por  revestir-se 


(*)  Diretor  de  “Brasil  Açucareiro”.  Membro- 
Correspondente  da  Academia  Pernambu- 
cana de  Letras. 
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de  pura  racionalidade  — mesmo  que  es- 
tejamos na  expectativa  de  algo  que  deva 
ser  provado  — , representa  nossa  convic- 
ção. Porque,  então,  abdicarmos  do  nosso 
amor  por  nossas  raízes  e a região  onde 
estão  elas  fincadas? 

A crise  humana  contemporânea  — 
particularizando-se  a espiritual  — tem 
sido  responsável  por  conduzir  o homem 
a um  recuo  em  relação  às  suas  melho- 
res esperanças.  É bastante  positivo  e 
grato,  pois,  constatarmos  a juventude 
desses  poetas  como  Aleixo  Leite  Filho, 
preservando  sua  fidelidade  provinciana 
sem  deixar-se  prender  nas  malhas  da  fal- 
sidade do  oportunismo  transitório. . . 

Os  intelectuais  autênticos  — no  ver- 
so ou  na  prosa  — cultores  de  gêneros 
literários  os  mais  diversos  raramente  fa- 
zem concessões.  E tal  acontece  pela  ad- 
mirável circunstância  de  terem  firmeza 
— que  é,  em  última  análise,  a capacida- 
de de  dizer  “não.”  Essa  certeza  de  “sa- 
ber querer  ” e expressar-se  o poeta  des- 
taca nestas  duas  estrofes  do  “Lamento 
Nordestino”,  quando  diz: 

Quero  voltar  pra  rever 
Tudo  quanto  lá  deixei, 

Até  as  coisas  mais  “besta” 

De  tudo  que  imaginei: 

Meu  carro-de-boi,  sem  rodas, 
Debaixo  do  juazeiro, 

A pedra  de  amolar  ferro 
Que  ficou  lá  no  terreiro. 

* * * 

JOHN  STUART  MILL,  na  sua  obra 
“Principies  of  Political  Econnomy”,  ob- 
serva com  muita  sabedoria:  “O  melhor 
estado  para  a natureza  humana  é aque- 
le em  que,  embora  ninguém  seja  pobre, 
ninguém  deseja  ser  mais  rico,  nem  tem 
medo  de  ser  empurrado  para  trás  pelos 
esforços  que  os  outros  fazem  para  ir  à 
frente.”  Assim  ocorre,  normalmente,  com 
o homem  do  Nordeste  quando  obedece 
às  normas  habituais  da  sua  tradicional 
perseverança.  É,  por  assim  dizer,  a com- 
preensão do  inevitável:  a luta  incessan- 
te no  rumo  da  estabilidade  futura. 

Agradecendo  a distinção  e a dedica- 
tória, terminamos  com  a transcrição  de: 


ENGENHO  DE  RAPADURA 

No  sertão  do  nordeste,  o roceiro  de  nome, 
Planta,  atrás  do  barreiro,  um  partido  de 
cana; 


ALEIXO  LEITE  FILHO 


E,  se  o inverno  for  bom,  a moenda  conso- 
me, 

Toda  a safra  que  houver,  pra  depois  de 
Santana . 

Quanto  o gomo  mais  duro,  mais  sobra 
da  gana 

De  quem  nele  procura  enganar  sua  fome. 
No  pomar,  se  cultiva  a famosa  caiana, 
Que  é usada,  com  luxo,  por  ser  de  reno- 
me. . . 

Transformando  em  mel  grosso,  ali  tudo 
se  apura, 

Para  se  produzir,  muito  mais,  rapadura, 
Cuja  sobra  do  gasto  é vendida  nas  feiras. 

E,  se  o gosto  é salobre,  é porque,  o “alu- 
gado”, 

No  período  difícil,  irrigou  o roçado, 
Com  o suor  do  seu  corpo,  limpando  as 
touceiras . 
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TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR 


A MATÉRIA-PRIMA  CANA 

CUNHA  BAYMA 


Aspectos  da  Cultura,  A Questão  da  Palha 
Generalidades  — A despalha  e suas  ra- 
zões — A desfolha  e suas  inconveniências 
— A queima  e a conservação  do  pcdhico. 

1.  — Generalidades 

No  estabelecimento  racional  de  to- 
da e qualquer  cultura  a que  se  proceda, 
pontos  existem  que  são  de  capital  im- 
portância. 

Uns  dizem  respeito  à planta,  outros 
ao  solo,  e isto  naturalmente  porque  a 
produção  que  se  deseja  é uma  ação  com- 
binada e simultânea  daqueles  dois  ele- 
mentos sob  a dependência  do  fator  cli- 
ma. 

À planta  devem  ser  dispensados  to- 
dos os  cuidados  que  se  fizerem  necessá- 
rios durante  o seu  ciclo  evolutivo,  de  mo- 
do a conseguir  que  ela  se  desenvolva  e rea_ 
lize  uma  síntese  orgânica  em  condições, 
tanto  quanto  possível,  aproximadas  do 
ideal. 

Q solo,  por  sua  vez,  requer  todas  as 
medidas  tendentes  a evitar  seu  esgota- 
mento, se  é fértil,  ou  a acudir  à fraqueza 
de  sua  capacidade  produtiva,  se  já  com- 
pensa mal  o capital  e o trabalho  empre- 
gados em  sua  exploração. 

Em  se  tratando  da  cultura  da  cana, 
ainda  praticada  sob  a rotina  e a falta  de 
certos  conhecimentos  que  caracterizam 
a pequena  e a média  lavouras  de  certas 
zonas  produtoras,  há  um  detalhe  cuja  im- 
portância prática  é tão  merecedora  de 
algumas  considerações,  e de  tal  monta 
para  o solo  e para  a planta,  que  tem  ocu- 
pado a atenção  e o tempo  de  muitos 
diretores  de  estações  experimentais  de  ca- 
na em  os  grandes  centros  açucareiros  do 
mundo. 

Brasil  Açucareiro 


Esse  detalhe  é a palha. 

Quando  a cana  chega  a um  certo  de- 
senvolvimento, cerca  de  dois  a três  meses 
de  idade,  as  primeiras  palhas,  as  inferio- 
res ou  as  da  base  do  colmo,  começam  a 
amadurecer  e secam. 

Se  o solo  é fértil,  se  o conjunto  de 
condições  físicas,  químicas  e biológicas 
promove  uma  vegetação  exuberante,  as 
palhas  que  continuam  secando  à medi- 
da que  a planta  cresce,  desprendem-se 
com  toda  facilidade,  muitas  vezes  ainda 
em  incompleto  estado  de  maturidade,  e 
bem  poucas  permanecem  presas  ao  col- 
mo. 

Tal  fato  toma-se  mais  acentuado  em 
certas  variedades  do  grupo  Saccharum 
officinarum,  como  a antiga  Cayana  e a 
Manteiga. 

Quando,  porém,  o solo  é pobre,  dema- 
siadamente úmido  ou  seco,  com  acentua- 
da predominância  de  alguns  dos  elemen- 
tos físicos  constituintes  (sílica  ou  argi- 
la) , quando  enfim  o ambiente  não  é pró- 
prio à vegetação  por  qualquer  causa,  e 
o crescimento  é,  portanto,  muito  lento,  as 
palhas  não  largam,  e o colmo  fica  vesti- 
do, desde  o tronco  até  a ponta. 

Certas  variedades  do  grupo  Saccha- 
rum violaceum  como  por  exemplo,  a 
Cavangire  e outras  do  primeiro  grupo 
como  a Demerara  35,  oferecem  na  práti- 
ca, as  melhores  oportunidades  para  ob- 
servação destas  particularidades. 

Abstração  feita  de  canaviais  forma- 
dos só  de  variedades  com  as  caraceterís- 
ticas  do  primeiro  caso  ou  em  extraordi- 
nárias condições  de  viço  e de  desenvol- 
vimento, considere-se  apenas  aqueles  de 
variedades  totalmente  ou  em  sua  maio- 
ria — com  as  características  do  segun- 

Setembro — 1973 — 3 1 


do  caso,  isto  é,  com  palhas  secas  que 
não  se  desprendem  de  todo  dos  respec- 
tivos colmos. 

Neste  caso,  recomenda-se  a prática 
da  despalha,  operação  que  consistem  em 
a derrubada  das  palhas  secas,  que  per- 
manecem inconvenientemente  aderidas  à 
região  auricular,  pela  bainha  de  cada 
uma. 

Nossa  experiência  e observações  pes- 
soais justificam  recomendar  essa  prática 
cultural,  pelo  menos  na  pequena  e mé- 
dia lavouras,  se  condicionada  obviamen- 
te à facilidade  e ao  preço  de  mão-de-obra 
local. 

2.  A despalha  e suas  razões 

As  principais  razões  pelas  quais  é re- 
comendada a prática  da  despalha  são  as 
seguintes: 

a)  Promove  melhor  arejamento  no  ca- 
navial 

Para  a cana  de  açúcar  mais  do  que 
para  outra  planta  cultivada,  a circula- 
ção (fácil  do  ar,  atmosférico  entre  as  li- 
nhas e entre  as  soqueiras  de  uma  mesma 
linha,  é conveniente  e é necessária  aos 
fenômenos  químicos  relacionados  com  a 
formação  do  açúcar  no  campo. 

Veículo  do  oxigênio  indispensável  à 
respiração  dos  órgãos  aéreos,  do  anidri- 
do  carbônico  imprescindível  à elaboração 
dos  compostos  ternários  contidos  no  cal- 
do da  cana,  do  amoníaco  e do  ácido  ní- 
trico formados  na  atmosfera  por  ocasião 
das  descargas  elétricas  que  ocorrem  no 
decurso  das  tempestades,  da  umidade 
que  tanto  escasseia  nas  regiões  sujeitas 
às  secas,  — o ar  é um  dos  fatores  que 
muito  favorecem  o desenvolvimento  dos 
canaviais  e melhoram  a qualidade  da  ca- 
na como  matéria  prima. 

Deve-se,  pois,  facilitar-lhe  o acesso 
ou  a circulação  no  canavial,  por  todos 
os  meios  e modos,  e um  desses  meios  é 
a despalha  que,  todavia,  não  deve  ser 
confundida  com  a desfolha,  — a derru- 
bada de  folhas  verdes  e ainda  necessá- 
rias à vida  da  planta. 

b)  Evita  a formação  de  glucose 

Por  ser  a nervura  central  da  folha 
bastante  côncava  e saliente  em  sua  face 


superior,  toda  a água  que  na  mesma  cai 
escorre  facilmente  para  a bainha  comple- 
ta que  envolve  o colmo  em  uma  exten- 
são de  25  a 30  centímetros,  mantendo 
em  o nó  correspondente  condições  de 
umidade  compatível  com  o desenvolvi- 
mento de  raizes  adventícias. 

E em  virtude  da  formação  de  tais 
raizes,  é aumentado  o teôr  em  glucose 
no  suco  sacarino. 

Ora,  é sabido  que  a glucose  além  de 
ser  açúcar  incristalizável  por  si  só,  é ele- 
mento de  inversão  da  sacarose,  isto  é, 
de  transformação  do  açúcar  cristalizá- 
vel  em  açúcar  inscristalizável . 

E torna-se  ainda  mais  prejudicial 
porque  uma  só  de  suas  moléculas  tem 
a propriedade  de  inverter  duas  moléculas 
de  sacarose. 

Em  conseqüência,  aquela  unidade 
que  provocou  raizes  adventícias  e oca- 
sionou formação  ou  aumento  do  percen- 
tual de  glucose  no  caldo,  acaba  dando 
lugar  a mais  mel  para  os  tanques  deste 
subproduto  e amenos  açúcar  propria- 
mente dito  para  o saco. 

Assim  sendo,  é de  todo  interesse,  sob 
os  pontos-de-vista  industrial  e econômi- 
co eliminar  as  causas  em  virtude  das 
quais  se  forma  a glucose  na  cana,  por 
isto  que  essa  formação  representa  um 
inconveniente  e um  prejuízo. 

Com  a prática  da  despalha  fica  di- 
minuído o aparecimento  daquelas  raizes 
e eliminada,  portanto,  uma  das  causas 
do  fenômeno  da  inversão. 

c)  Outras  razões  em  favor  da  despalha 

A despalha  evita  o aparecimento  de 
certas  doenças,  uma  vez  que  a água  das 
chuvas  que  a nervura  da  folha  seca  con- 
duz para  a bainha  e a umidade  que  alí 
permanece  por  algum  tempo,  favorecem 
a proliferação  de  certos  agentes  causa- 
dores de  doenças,  os  quais  se  desenvol- 
vem e se  abrigam  na  bainha  aderida  ao 
colmo . 

A eliminação  da  palha  e de  sua  bai- 
nha não  cria  tais  propícias  condições  a 
fatores  adversos. 

A despalha  não  só  apressa  a ma- 
turação da  cana,  como  dá  lugar  a um 
caldo  mais  denso,  isto  é,  com  menor  per- 
centual de  água  e mais  rico  em  sacaro- 
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se,  — desde  que  executada  com  certa 
antecedência  em  relação  à época  do  cor- 
te ou  da  moagem. 

O ideal  seria  efetuá-la  concomitan- 
temente com  as  duas  últimas  capinas, 
mas  assim  talvez  se  torne  o tratamento 
cultural  um  tanto  encarecido.  De  qual- 
quer forma,  a segunda  ou  a única  des- 
palha  deverá  ser  feita  uns  dois  meses 
antes  do  corte,  que  é justamente  quando 
se  torna  necessária  toda  cooperação  no 
amadurecimento  das  canas  e na  concen- 
tração do  caldo. 

3.  Desfolha  e suas  inconveniências 

Agricultores  já  encontramos  que 
com  imperfeita  noção  das  vantagens  da 
despalha,  fazem-na  com  o exagero  de 
derrubar  não  só  as  folhas  já  secas,  mas 
também  uma  parte  das  folhas  ainda  ver- 
des. Faziam  a despalha  e a desfolha, 
confundindo,  por  mal  entendida  econo- 
mia, uma  operação  útil  com  outra  pre- 
judicial . 

Na  verdade  a folha  é para  a cana, 
como  para  todos  os  vegetais  de  folha,  o 
órgão  mais  necessário  e o que  desem- 
penha maior  número  de  funções  de  to- 
dos os  órgãos. 

É a folha  que  assimila  o carbono  do 
anidrido  carbônico  do  ar,  o qual  é a ba- 
se da  formação  dos  compostos  ternários 
do  caldo.  É por  ela  que  a planta  resp.ra, 
transpira  e clorovaporiza . É o órgão  que 
transforma  a seiva  bruta  em  seiva  ela- 
borada e capaz  de  entrar  na  economia 
do  vegetal. 

Além  disto,  é sabido  que  existe  uma 
estreita  relação  de  dependência,  — de 
um  lado  entre  os  órgãos  subterrâneos;  de 
outro  lado  entre  cada  folha  e o gomo 
que  lhe  é correspondente.  A toda  su- 
pressão de  partes  aéreas  corresponde  um 
desaparecimento  de  partes  subterrâneas, 
que  são  os  elementos  de  absorção. 

Assim  toda  vez  que  é extirpada  uma 
folha  verde  e,  portanto,  trabalhando  pa- 
ra o seu  gomo,  uma  parte  do  colmo  so- 
fre a falta  do  elemento  que  a natureza 
lhe  deu  para  formar-se  e completar-se. 
Logo,  a desfolha  é uma  operação  con- 
traproducente e significa  um  erro  con- 
tra a planta.  Não  confundí-la  com  a des- 
palha. 


4.  A queima  e a conservação  do  palhiço 

Depois  do  corte,  retiradas  as  canas 
para  a moagem  no  engenho  ou  na  usi- 
na, conduzidas  as  pomas  ou  olhaduras 
para  o plantio  de  novas  áreas  e aprovei- 
tadas as  palhas  verdes,  pelo  menos  em 
parte,  para  a alimentação  dos  animais 
de  trabalho  existentes  na  propriedade,  — 
a área  do  canavial  cortado  fica  comple- 
tamente coberta  por  espessa  camada  de 
palhas  secas  ou  que  se  tornarão  secas 
em  seguida,  provenientes  de  despalha 
no  tratamento  cultural  ou  destacadas 
pelo  facão  dos  cortadores. 

Para  facilitar  a saída  das  socas  ou 
a preparação  do  solo  para  novo  plantio 
na  mesma  área,  nossos  agricultores,  em 
sua  maioria,  não  hesitam  em  lançar  fogo 
e destruir  todo  aquele  material  formado, 
em  sua  quase  totalidade,  a custa  da  ca- 
pacidade produtora  de  seus  solos. 

Como  regra  geral,  pode-se  adiantar 
desde  logo,  qua  esta  queima  constitue 
uma  prática  prejudicial,  — salvo  cir- 
cunstâncias especiais,  como  veremos 
mais  adiante,  recaindo  as  conseqüências 
desfavoráveis,  desta  vez  diretamente  so- 
bre o solo  .e  indiretamente  sobre  a eco- 
nomia do  lavrador. 

De  fato,  a cana-de-açúcar  é conside- 
rada planta  esgotante,  por  isto  que  faz 
desaparecer  a fertilidade  do  solo  em  que 
é continuamente  cultivado,  por  força  da 
apreciável  quantidade  dos  chamados  ele- 
mentos nobres  que  deles  retira  em  cada 
safra.  É princípio  antigo  e pacífico,  so- 
be j amente  confirmado  pela  prática  e pe- 
las pesquisas. 

Segundo  os  trabalhos  de  Boname 
(vide  bibliografia)  aqueles  elementos 
nobres  — n trogênio,  fósforo  e potássio 
— retirados  de  um  hectare  por  uma  pro- 
dução de  cinqüenta  toneladas  de  cana, 
foram  determinados  desde  muitos  anos 
passados  nos  seguintes  quantitativos: 


Nitrogênio  ■ 

— Fósforo 

— Potássio 

Canas 

20,50  kg 

21,00  kg 

21,50  kg 

Folhas 

24,50  kg 

17,50  kg 

65,50  kg 

Total 

45,00  kg 

38,50  kg 

87,00  kg 
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Dados  da  atualidade  mencionados 
por  Eudes  de  Souza  Leão  Pinto  (vide  bi- 
bliografia) e referentes  a culturas  de  al- 
ta produtividade  como  seja  100  tonelas 
de  cana  por  hectares,  dão  absorção  mui- 
to mais  elevada  dos  nutrientes  nobres. 

Com  efeito,  o técnico  citado  afirma: 

“A  quantidade  de  nutrientes  re- 
movida dos  solos  pelas  partes 
aéreas  da  cultura  canavieira, 
admitindo-se  que  as  palhas  ou 
resíduos  não  tenham  sido  incor- 
porados aos  solos,  corresponde 
a 150  kg  de  nitrogênio,  105  kg 
de  fósforo  e 300  kg  de  potássio 
por  hectare.” 

Apesar  da  distância,  no  tempo,  ao 
longo  da  qual  ocorreram  o aperfeiçoa- 
mento da  técnica  de  laboratório  e a exa- 
tidão dos  processos  analíticos,  os  dados 
quantitativos  dos  elementos  retirados  do 
solo,  nos  dois  casos,  não  são  tão  dispares 
como  parecem  à primeira  vista.  É que, 
no  primeiro,  a produtividade  foi  de  cin- 
qüenta  toneladas  de  cana  por  hectare  e 
no  segundo  foi  de  cem.  Se  o rendimen- 
to cultural  fosse  igualado,  — cem  tone- 
ladas de  cana  no  primeiro  caso  ou  cin- 
qüenta  toneladas  no  segundo  — os  to- 
tais poderiam  ser  comparados  sem  dife- 
renças tão  aparentemente  discrepantes. 

De  qualquer  forma,  o que  se  vê  com 
muita  clareza,  através  dos  dados  referi- 
dos, é que  os  solos  submetidos  à cultura 
intensiva  da  cana-de-açúcar  perdem  mui- 
to de  sua  fertilidade  com  a sucessão  das 
safras,  sobretudo  devido  ao  nitrogênio 
deles  retirado  para  formação  de  todo  o 
material  que  se  destrói  com  a queima  do 
palhiço . Com  a parte  de  fósforo,  potássio 
e cal  não  acontece  o mesmo,  uma  vez 
que  estes  componentes  voltam  ao  solo 
com  as  cinzas  resultantes  da  mesma  quei- 
ma. 

Para  que  não  haja  tal  empobrecimen- 
to ao  ponto  de  sua  exploração  tomar-se 
anti-econômica,  a simples  rotação  de  cul- 
turas nem  sempre  soluciona  o proble- 
ma. A prática  da  fertilização  artificial  é 
fundamental  mas  também  nem  sempre 
pode  ser  adotada  pelos  nossos  lavrado- 
res, em  face  do  elevado  custo  dos  fertili- 
zantes químicos  ou  dos  adubos  orgâni- 
cos de  aquisição  e manuseio  impossíveis 
para  a grande  lavoura. 


Eis  porque  se  toma  fácil  compreen- 
der o quanto  é conveniente  fazer  voltar 
ao  solo  toda  aquela  parte  dos  elementos 
nobres  contidos  no  palhiço  abandonado 
no  canavial  colhido  e que  dele  foram  re- 
tirados. É um  meio  da  atenuar  as  neces- 
sidades de  compensar  as  perdas  sofridas 
pelo  solo,  de  melhorar  as  qualidades  físi- 
cas deste,  inclusive  quanto  à capacida- 
de de  retenção  de  umidade  e quanto  ao 
necessário  arejamento  da  camada  arável. 

Estas  últimas  vantagens  são  decor- 
rentes da  matéria  orgânica  que  o palhi- 
ço incorpora  à camada  arável  do  solo, 
tomando-o  mais  acessível  à penetração 
das  raizes,  emprestando-lhe  um  poder  de 
absorção  de  água  muito  mais  elevado  e 
de  retenção  de  umidade  por  um  período 
bem  mais  dilatado. 

É esta  uma  vantagem  muito  obser- 
vada e constatada  nas  zonas  canavieiras 
de  Cuba,  nas  quais  as  precipitações  plu- 
viométricas  são  escassas,  o que  se  repete 
necessariamente  em  as  regiões  brasilei- 
ras semelhantes. 

Se  o solo  estiver  seco  na  época  do 
corte,  a destruição  total  do  palhiço  pro- 
duzida pela  queima,  por  outro  lado,  tem 
mais  o inconveniente  de  agravar  as  di- 
ficuldades para  a brotação  dos  troncos 
ou  seja  o aparecimento  das  socas. 

É que  o desnudamento  total  do  solo, 
então  submetido  à ação  do  sol  forte,  oca- 
siona aumento  de  evaporação  rápida  das 
últimas  parcelas  de  umidade.  E a soca 
não  nasce.  Se  nasce  não  cresce.  E pode 
fenecer  antes  que  caiam  as  chuvas  que, 
em  geral,  estão  ainda  distante  da  época 
do  corte. 

Em  favor  da  tese  de  que  a conser- 
vação do  palhiço  deixado  no  solo,  depois 
de  colhida  a cana,  influe  na  conservação 
da  umidade  favorável  às  socas,  vale  citar 
os  trabalhos  de  Crawley  (vide  bibliogra- 
fia) que,  depois  de  dividir  determinada 
área  do  canavial  colhido  em  quatro  lo- 
tes fez  nova  cultura  em  cada  uma  delas 
nas  seguintes  condições: 

Lote  n°  1 — sem  palha 
Lote  n°  2 — com  palha 
Lote  n°  3 — sem  palha 
Lote  n°  4 — com  palha 

E.m  seguida  tomou  amostras  de  solo 
de  cada  um  destes  lotes  para  determinar, 
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no  laboratório  e de  duas  profundidades, 
as  respectivas  percentagens  de  umida- 
de, tendo  chegado  aos  resultados  abai- 
xo: 

% 

Lotes  em  umidade 

a 0,m30  0 “60 

1 20,59  21,89 

2 21,48  22,47 

3 15,46  19,32 

4 19,81  20,00 

É evidente  que  o solo  dos  lotes  em 
que  o palhiço  não  foi  retirado  nem  des- 
truido,  continha  2%  a 3%  de  umidade 
mais  do  que  aquele  sem  palhiço.  É de- 
monstração e conclusão  de  bastante  sig- 
nificação para  quem  pratica  a lavoura 
de  cana  em  condições  de  clima  como  as 
de  nosso  Nordeste  ou  em  qualquer  outra 
região  sujeita  a longas  estiagens  na  épo- 
ca da  safra. 


Segundo  Crawley  já  citado,  podemos 
dizer:  em  Porto  Rico  queima-se  o palhiço 
nas  regiões  Norte  e Leste,  onde  o solo 
é fortemente  argiloso  e úmido.  E prati- 
ca-se a queima  nas  zonas  mais  secas  da 
ilha  nas  quais  se  adota  correntemente 
o emprêgo  da  irrigação. 

— Em  Java,  a cana  é cultivada  ne- 
cessariamente em  regime  de  rotação 
anual,  com  leguminosas  e outras  plan- 
tas alimentícias,  para  atendimento  das 
necessidades  de  consumo  de  sua  densa 
população.  Não  interessa,  pois,  a produ- 
ção das  safras.  E assim,  a prática  cor- 
rente alí  é queimar  o palhiço  para  faci- 
lidade dos  trabalhos  aratórios  para  for- 
mação de  outras  culturas. 


Além  dos  casos  especiais  em  que  se 
justifica  e até  se  aconselha  a queima  do 
palhiço  dos  canaviais  colhidos,  há  ainda 
algumas  exceções  à regra  geral  de  não 
queimar. 

A primeira  é quando  o solo  oferece 
alto  rendimento  cultural,  quer  por  for- 
ça de  sua  fertilidade  natural,  quer  por 
efeito  de  copiosa  e bem  orientada  adu- 
bação.  Neste  caso,  a cultura  tem  extra- 
ordinário desenvolvimento  vegetativo,  os 
colmos  crescem  três  e quatro  vezes  mais 
do  que  nas  culturas  comuns . Consequen- 
temente, o número  de  nós  e de  folhas,  é 
aumentado  na  mesma  proporção.  Como 
resultado  final,  o colchão  de  palhiço  dei- 
xado no  solo,  depois  de  cortada  e reti- 
rada a cana  para  a moagem,  é também 
muito  maior,  e tão  espesso  que  o sol  e 
o calor  não  atingem  a superfície  do  solo 
nem  as  soqueiras  que  dão  origem  a no- 
vos colmos. 

Por  efeito  deste  sombreamento  que 
é duradouro  e da  temperatura  baixa  que 
não  oferece  a brotação  daquelas  soquei- 
ras, as  socas  quase  não  aparecem.  Não 
se  forma,  senão  com  acentuada  irregula- 
ridade, o canavial  de  segunda  ou  de  ter- 
ceira folha. 

Para  evitar  o prejuízo  recomenda-se 
excepcionalmente,  neste  caso,  não  a quei- 
ma do  palhiço,  mas  sua  abertura  exa- 
tamente ao  longo  do  alinhamento  em 
que  se  faz  o plantio  das  estacas  na  fun- 
dação da  safra  colhida.  Formam-se  as- 
sim altos  camalhões  ou  leiras  de  palhiço 
entre  as  linhas  que  ficam  descobertas  e, 
desta  vez,  beneficiadas  pela  ação  do  sol, 
de  que  resulta  boa  formação  de  socas  e 
dispensa  de  possíveis  replantios.  Ao  mes- 
mo tempo,  evita-se  o aparecimento  da 
vegetação  daninha  entre  as  linhas,  que 
obrigariam  a despesas  com  capinas,  se 
o palhiço  tivesse  sido  queimado. 

Outra  exceção  à regra  de  não  des- 
truir o palhiço  e que,  pelo  contrário,  re- 
comenda queimá-lo,  é nos  casos  em  que 
a cultura  é feita  em  países  de  inverno 
frio  e em  solos  demasiadamente  úmi- 
dos. 

Em  Luisiânia,  Estados  Unidos,  por 
exemplo,  Stubbs,  (vide  bibliografia) , 
uma  das  grandes  autoridades  em  assun- 
tos de  cana-de-açúcar,  chegou  a concluir 
uma,  discussão  a respeito,  com  as  seguin- 
tes palavras: 


— Em  Cuba,  durante  muito  tempo 
foi  generalizado  o uso  de  queimar  o pa- 
lhiço de  seus  canaviais,  principalmente 
porque  era  barato  adubar  e era  fácil  fa- 
zer irrigação.  Tais  normas  sofreram 
grande  alteração  com  o correr  do  tem- 
po, sobretudo  com  o crescente  empobre- 
cimento dos  solos  em  matéria  orgânica 
e com  a elevação  do  custo  dos  fertili- 
zantes. Cada  vez  mais  se  usa  alí  conser- 
var o palhiço  na  superfície  do  solo,  de- 
pois do  corte,  ou  também  pela  prática 
do  enterrio,  mediante  emprego  de  ara- 
dos especiais. 
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“Tem-se  provado  que  o aumento  da 
produção  de  socas  (em  Luisiânia)  devi- 
do a um  excelente  trato  cultural  que 
se  tem  podido  levar  a cabo  pela  que' ma 
da  palha,  compensa  com  franquesa  a 
quantidade  de  fertilizantes  perdidos  pela 
queima.” 

Além  da  razão  acima,  outro  fator 
justificava  a prática  da  queima  naquele 
estado:  era  o generalizado  uso  de  ferti- 
lizantes químicos  a baixo  preço. 

Uma  terceira  exceção  é quando  o ca- 
navial está  bastante  infestado  de  certas 
pragas  como  a broca  Diatrea  sacharelis, 
os  ratos  etc . O fogo,  de  certo,  é o melhor 
eliminador  desses  agentes  destruidores. 
O êxito  depende,  entretanto,  de  empre- 
gá-lo sucessivamente  em  todos  os  talhões 
ou  áreas  colhidas.  Do  contrário,  a faci- 
lidade de  locomoção  daqueles  agentes 
destruidores  permite  que,  com  a proxi- 
midade das  labaredas,  eles  fujam  para 
os  talhões  ainda  não  cortados.  E assim, 
se  um  só  talhão  não  sofrer  queima,  ser- 
virá de  abrigo  para  todos  os  ratos  e inse- 
tos inimigos  da  planta  em  questão. 

Para  findar,  oferecemos  ao  leitor  al- 
guns conceitos  a respeito  de  nosso  assun- 
to na  presente  edição,  da  autoria  do 
grande  Diretor  da  Estação  Experimental 
Agronômica  de  Cuba,  que  foi  J.T.  Cra- 
wley,  como  se  segue,  data  vénias  — 

— Tem  sido  verificado  (em  Cuba) 
que  certos  solos  estão  diminuindo  sua 
produção,  apesar  do  intensivo  sistema  de 
agricultura  que  se  pratica,  e que  estão 
se  esgotando  quanto  à matéria  orgânica. 
Cada  vez  mais  se  adota  a prática  de  con- 
servar no  campo  o palhiço  da  cana,  in- 
clusive na  cultura  irrigada.  E sempre 
que  possível  faz-se  o enterrio  de  tal  modo 
que  não  impeça  o cultivo. 

— Também  é evidente  que  naqueles 
países  em  que  as  condições  o permitem, 
são  empregados  cada  vez  mais  esforços 
para  conservar  o palhiço  da  cana  e para 
aumentar  assim  a matéria  orgânica  no 
solo. 

— Agora  está  comprovado  que  o ni- 
trogênio é um  dos  elementos  mais  essen- 
ciais para  a produção  da  cana-de-açú- 
car e,  portanto,  o trabalho  pela  conser- 
vação do  palhiço  é muito  importante. 

O autor  está  persuadido  de  que  exis- 
tem dois  fatores  primordiais  que  dão  lon- 


gividade  aos  canaviais  de  Cuba. . . o pri- 
meiro é a prática  generalizada  de  conser- 
var o palhiço  que  tende  a manter  a umi- 
dade no  solo.  E o segundo  é o grande 
conteúdo  de  carbonato  de  cálcio  que, 
praticamente,  se  encontra  em  todos*  os 
seus  solos. 
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A exemplo  do  que  ocorre  todos  os  anos,  o Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  reuniu,  durante  toda  a Semana 
da  Pátria,  dirigentes  e funcionários  dos  seus  diversos 
setores  para  o hasteamento  da  Bandeira  Nacional. 


mm 


ENCONTRO  EM  CAMPOS 


Sob  os  auspícios  da  Cooperativa  Fluminense  dos 
Produtores  de  Açúcar  e Álcool  — COPERFLU,  realizou- 
-se  em  Campos  — RJ  o Encontro  Nacional  dos  Produ- 
tores de  Açúcar,  no  período  de  1.°  a 4 de  agosto  pas- 
sado. Sobre  o evento  publicamos  nota  nesta  edição, 
além  de  uma  das  conferências  pronunciadas:  “Posição 
Brasileira  nos  Mercados  Internacionais  do  Açúcar”,  de 
Francisco  Watson,  Diretor  da  Divisão  de  Exportação  do 
I.A.A.  (A  foto  acima  registra  a instalação  do  Encontro). 


RECURSOS  HUMANOS 


Tendo  em  vista  a polítiGa 
governamental  relativa  à área 
de  recursos  humanos,  a Di- 
visão de  Arrecadação  e Fis- 
calização do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  tem-se  em- 
penhado no  sentido  de  valo- 
rizar e desenvolver  as  poten- 
cialidades de  seu  corpo  de 
servidores,  a fim  de  apare- 
lhá-los convenientemente  ao 
alcance  de  maior  eficácia 
operacional. 

De  acordo  com  esse  obje- 
tivo, foi  concebido  o “Plano 
Integrado  de  Treinamento 
idos  Funcionários  da  DAF”, 
composto  de  quatro  fases: 

Grupo  I - Corpo  Dirigente, 

Grupo  II  — Agentes  Fiscali- 
zadores  sujeitos  à prova  de 
desempenho,  Grupo  III  — 

Agentes  Fiscalizadores  su- 
eitos  a reciclagem  funcional 
} Grupo  IV  — Pessoal  de 
^poio. 

A execução  do  programa, 
lue  teve  início  em  março  do 
corrente  ano,  alcançou  mais 
jma  das  etapas  previstas,  no 
ceríodo  compreendido  entre 
)7  de  junho  e 19  de  julho, 
consistindo  no  treinamento 
do  Pessoal  de  Apoio  da  Di- 
/isão,  na  sede  constituído 
Dor  Chefés  de  Seção,  Encar- 
egados  de  Turma  e funcio- 
íários  qualificados.  Na  oca- 
sião, foram  abordados  tópi- 
cos abrangidos  pelos  seguin- 
es  temas:  “Técnicas  de  Su- 
cervisão”,  “Problemas  de 
telações  Humanas”,  “Trei- 
lamento  no  Trabalho”,  “Or- 
janização  e Métodos”,  “O 
AA  — Objetivos  e Proble- 
nática”  e “Reforma  Admi- 
listrativa”. 

Nas  fotos  vê-se  a turma  de  treinandos  reunida  nas  instalações  do  Instituto  Weber,  ao  qual 
coube  a execução  do  plano,  bem  como  flagrantes  quando  da  solenidade  de  entrega  dos  cer- 
ificados  de  conclusão  do  curso,  a que  estiveram  presentes  os  Senhores  Antonio  Walas 
/odopives,  Supervisor  Geral  daquela  entidade  e Elson  Braga,  Diretor  da  Divisão  de  Arreca- 
dação e Fiscalização  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 


Justa  homenagem  foi  presta- 
da ao  Tesoureiro-chefe  da 
sede  do  IAA,  Alberto  Castelo 
Branco  Costa  Lobo,  por  oca- 
sião do  seu  aniversário,  ocor- 
rido à 31  de  agosto  último, 
quando  com  a presença  do 
Snrs.  Procurador  Geral  e Di- 
retor da  D.C.F.,  os  seus  cole- 
gas manifestaram-lhe  o apre- 
ço de  que  se  fez  de  todos 
merecedor,  pelas  suas  quali- 
dades de  coleguismo,  bonda- 
de e compreensão,  sempre 
demonstrados  no  transcurso 
dos  seus  mais  de  30  anos  de 
serviços  prestados  ao  IAA. 


Recebemos  em  nossa  Redação  a visita  do  Quí- 
mico Romeu  Bôto  Dantas,  acompanhado  do  Enge- 
nheiro E.  Milan  Rasovski,  ocasião  em  que  foram  dis- 
cutidos vários  aspectos  relativos  à indústria  alcoolei- 
ra  no  País. 

Dr.  Bôto  é o prefaciador  do  livro  “Álcool  — 
Destilarias”,  de  autoria  de  Dr.  Milan,  a ser  lançado 
brevemente  na  Coleção  Canavieira,  do  Serviço  de 
Documentação  do  I.A.A. 


I.A.A.  EM  BRASÍLIA 


No  último  dia  13  de  setem- 
bro, recebemos  a visita  do 
nosso  colega  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  Procura- 
dor Francisco  Monteiro  Filho, 

Chefe  do  Escritório  do  I.A.A., 
em  Brasília,  Distrito  Federal, 
que  tem  sido  um  dinâmico 
divulgador  de  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO e da  “Coleção  Ca- 
navieira”, nos  meios  sociais, 
políticos,  culturais  e adminis- 
trativos da  Capital  da  Repú- 
blica. 

Em  palestra  com  o Diretor 
desta  Revista,  jornalista  Cla- 
ribalte  Passos,  assim  como 

o Editor,  Sylvio  Pélico  Filho,  confirmou-nos  a extraordinária  repercursão  dos  nu- 
meros mensais  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  que  vêm  sendo  disputados  até  pelas  Re- 
presentações Diplomáticas. 


INTITUTO  DE  ALIMENTAÇÃO 


No  último  dia  6 do  corrente,  estiverj 
em  visita  às  dependências  do  Serviço 
Documentação  (Divisão  Administrativa) 
I.A.A.,  a Dra.  lane  O.  Laursen  (Nutrici 
nista)  e o Dr.  João  Sandolin  (Engenhei 
Tecnólogo),  integrantes  do  “Instituto  N 
cional  de  Alimentação  e Nutrição",  cc, 
sede  na  cidade  de  Brasília,  Distrito  F 
deral,  interessados  ambos  no  recolhime 
to  de  dados  visando  a elaboração  de 
projeto  de  enriquecimento  do  açúcar. 

Os  dois  ilustres  tecnologistas  patrícl 
foram  recebidos  pelo  jornalista  Clanba 
Passos,  Diretor  de  BRASIL  AÇUCAREIf 
e Chefe  do  Serviço  de  Documentação 
I.A.A.,  além  do  Assessor  do  Gabinete 
Presidência,  escritor  Hugo  Paulo  de  C 
veira,  com  quem  os  visitantes  travan 
animada  palestra  formulando  numeros 
perguntas  sobre  estatística,  produção 
consumo  dentro  das  diferentes  Regiõ 
açucareiras  nacionais. 


PROF.  SÍLVIO  JÚLIO 


Acompanhado  do  advogado  e fole 
rista,  Francisco  Vasconcellos,  nosso  ( 
laborador  das  EDIÇÕES  CULTURAIS,  vi 
tou-nos  dia  5 do  corrente,  o ilustre  P 
fessor  Dr.  Sílvio  Julio,  escritor  e cated 
tico  de  várias  Faculdades  da  Universida > 
de  Lima,  Peru. 

Grande  amigo  pessoal  de  Luís  da  ( 
mara  Cascudo,  demorou-se  o Prof.  Síf 
Júlio  em  palestra  com  o Diretor  de  BF 
SIL  AÇUCAREIRO,  publicação  que  < 
considera  “das  mais  completas  do  mt 
do  no  gênero”  sempre  oferecendo  no 
dades  técnicas  e culturais,  além  de 
vulgar  o Brasil  e o próprio  Instituto 
Açúcar  e do  Álcool  junto  aos  setoi 
da  cultura  internacional  das  Américas 
da  Europa,  demonstrando  sua  profur 
admiração  pela  circunstância  da  nos 
Revista  — agora  já  com  39  anos 
existência  — ser  distribuída,  mensalrm 
te,  através  de  55  países. 

Informou-nos,  na  oportunidade,  que 
permanecer  por  longo  tempo  em  noí 
País  — pois,  não  suporta  mais  as  se 
dades  como  bom  brasileiro  — e P 
tende  iniciar  colaboração  nas  páginas, 
nossa  Revista  numa  das  próximas  ediçõ 
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OS  RÓTULOS  NA  HISTÓRIA 
DA  AGUARDENTE  (II) 

DANILO  FRAGOSO  (*) 


FABRICAÇÃO  DA 
AGUARDENTE 

Paira  imensa  dúvida  quanto  o início  da 
fabricação  da  aguardente  em  Pernambuco. 
E a dúvida  permanecerá  eternamente,  já 
que  não  existe  documento  capaz  de  definir 
assunto  de  tamanha  importância,  nos  lem- 
bramos das  advertências  de  G.  A.  Trave- 
lyan,  um  dos  maiores  historiadores  ingleses 
da  atualidade  quando  afirmou  com  rara 
felicidade:  a “história  prova  a verdade  ou 
falsidade  dos  fatos  e não  das  opiniões.” 

Por  outro  lado  aceitamos  plenamente 
que  nos  séculos  XVI  e XVII  não  existia 
nenhum  tipo  de  bebida  com  a denominação 
de  cachaça,  principalmente  com  base  al- 
coólica. 

Não  iremos,  nos  afastar  jamais  do  que 
nos  ensinou  G.  A.  Trevelyan,  entretanto 
Francisco  Augusto  Pereira  da  Costa  afirma 
sem  documento  de  que  “vem,  talvez  do  sé- 
culo XVII  a introdução  do  fabrico  da  aguar- 
dente de  cana  nos  engenhos  da  capitania, 
uma  vez  que  o documento  mais  remoto  que 
encontramos  sobre  esse  produto,  é a carta 
régia  de  24-11-1969,  pela  qual  foi  declarado 
livre  — o comércio,  navegação  e introdução 
da  aguardente  desta  capitania  para  o reino 
de  Angola,  sem  embargo  de  proibições  em 
contrário,  pagando  1$600  de  direitos  de  saí- 
da por  pipa,  e em  Angola,  por  entrada 
3$600 . 

“Em  1712  foi  pela  primeira  vez  posto  em 
praças  e arrematado  o contracto  da  aguar- 
dente, o qual,  lançado  depois  em  praça  pelo 
tempo  de  três  annos,  foi  em  1746  arrema- 
tado por  1:680$000,  podendo-se,  portanto, 


(*)  Historiador,  Jornalista  e Folclorista.  Membro  da 
Academia  Pernambucana  de  Letras. 


calcular,  a exportação  da  aguardente  na- 
quela epocha,  em  mas  350  pipas  por  anno.” 
A fabricação  de  aguardente  em  Pernam- 
buco teve  mesmo  início  em  1695?  Uma  carta 
régia  é um  documento  que  não  se  pode  co- 
locar em  dúvida.  Por  outro  lado,  podemos 
até  mesmo  admitir  um  cochilo  de  Pereira 
da  Costa  no  tocante  ao  documento  que  te- 
ria encontrado. 

APRECIAÇÕES  E LOUVAÇÕES 
DA  AGUARDENTE 

O Poeta  Pernambucano  Ascenso  Carnei- 
ro Gonçalves  Ferreira  (1895-1965)  “era  par- 
te integrante  da  paisagem  recifense,  como 
o foram  o bairro  de  São  José,  agora  em 
demolição,  a rua  das  Trincheiras  e o pátio 
do  Paraíso,  hoje,  largas  avenidas;  como 
também  o foram  Nascimento  Grande,  o 
Homem  da  Ostra,  o Bolinha  de  Cambará 
o abolicionista  José  Mariano,  Pente  e Chá- 
-Preto.” 

“Ascenso  Ferreira  amava  o que  o povo 
gostava:  Carnaval,  Pastoril,  Vaquejada,  Ca- 
valhada, Bumba-meu-boi,  Mamulengo,  No- 
vena de  mês  de  maio  e de  Senhora  Santana, 
brinquedos  de  cabra-cega,  pau-de-sebo,  cor- 
rida de  saco,  festa  de  igreja  e botada  de 
engenho,  com  o padre  benzendo  a moenda 
e buchada  gorda  na  mesa  farta  de  casa 
grande . Amava  as  Velhas  Ruas  do  Recife.” 
“Também  a aguardente  tão  pura,  que  os 
velhos  banguês  destilavam:  “No  poema 
“Branquinha”  em  1939  recordou: 

BRANQUINHA 

“Branquinha”, 

“Branquinha”, 
é suco  de  canna 
pouquinho — é rainha, 
muintão  — é tyrana . . . 
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— Adeus  mamãe  de  Loanda! 

— Adeus  meu  filho  Nogueira! 

O que  tu  viste  na  feira? 

— Cahir  dez  de  cada  banda . . . 

Semeão  por  terra  bêbo, 

Raphael  no  chão  deitado . . . 

Minha  mãe,  venha  mais  branda 
que  em  jejum  eu  te  arrecebo. . 

“Branquinha” 

“Branquinha”, 
é suco  de  canna 
poupuinho  — é rainha 
muintão  — é tyrana . . . 

Um  dos  meus  ascendentes  mais  notáveis, 

senhor  de  muitas  terras  e escravos, 

no  Brejo  da  Madre  Deus, 

depois  do  sacrifício  da  missa 

que  o capellão  santamente  rezava, 

tomava  uma  palada  bôa  de  “branquinha”, 

dava  garra  de  uma  espada 

que  pesava  bem  dez  kilos 

e gritava  enthusiasmado 

para  os  negros  e para  os  bois: 

“Quem  não  acreditar  em  Nosso  Senhor  Jesus 

Christo  appareça!” 

“Branquinha”, 

“Branquinha”, 
é sueco  de  canna 
pouquinho  — é rainha 
muitão  — é tyrana . . . 

“Sueco  de  canna  caiana 
passada  nos  alambique 
pode  sê  que  prejudique 
mas  bêbo  toda  sumana”. 

— Adeus  mamãe  de  Loanda! 

— Adeus  meu  filho  Nogueira! 

— Os  revoltos  de  1817 

riscavam  vinho  da  mesa  porque  era 

portuguez! 

— João  Caroço  comia  cobra  verde, 
trinscando  a bicha  viva  nos  dentes 

e engulindo  os  pedaços  com  cachaça! 

Zé  Fogueteiro  de  Palmares, 

um  dia  estando  riscado, 

estourou  uma  bomba  de  dynamite  na  mão! 

Seu  Zuza  de  Pasto  Grande 
trepou-se  já  meio  vêsgo 
em  cima  de  dois  caçoas 
e disse  que  estava  voando 
de  aerodane! 


Minha  avó  dizia 

que  a avó  delia  dizia 

ter  sido  a “branquinha” 

quem  gritou  a República  de  Olinda! 

— “Adeus  mamãe  de  Loanda! 

— Adeus, meu  filho  Nogueira! 

Contam  os  veteranos  do  Paraguay 
que  rasgavam  dente  o cartucho, 
misturavam  pólvora  com  aguardente 
passavam  a mistura  no  bucho 
e depois  iam  brigar. . . 

“Em  jejum  eu  te  arrecebo 
cuma  xarope  dos  bêbo. . . 

Tu  puxas,  eu  arrepuxo, 
bates  comigo  no  chão, 
bato  contigo  no  bucho. . .” 

— “Adeus  mamãe  de  Loanda! 

— Adeus  meu  filho  Nogueira! 

Gilberto  Freyre,  em  “Casa  Grande  e 
Senzala”,  refere-se  ao  cerimonial  do  banho 
entre  brasileiros:  “um  gole  de  cachaça  com 
caju  e às  vêzes  um  pelo-sinal  para  guardar 
o corpo  procedem  ordinariamente  esse  ba- 
nho higiênico.” 

José  Calasans  diz  que  na  Bahia  o povo 
não  perde  oportunidade  de  elogiar  a ca- 
chaça: 

Vou  dizer  a minha  bôa 
Aqui  nesta  freguezia 
Seja  de  noite  ou  de  dia 
Aguardente  é coisa  bôa . 

“Em  Alagoas,  conforme  o professor  José 
Lima,  o aguardenteiro  costuma  advertir.” 

Cachaça  tola 
Não  se  faça  besta 
Desça  p’ra  barriga 
Não  vá  p’ra  Cabeça 

“Velha  quadra  nordestina  aproveitada 
no  samba  carnavalesco.” 

Ai  cachaça 

Por  favor  não  me  aborreça 
Você  desça  p’ra  barriga 
Mais  não  suba  p’ra  cabeça. 

Em  noites  de  festas  (pode  ser  botada, 
festa  com  que  se  iniciava  cada  ano  a moa- 
gem dos  engenhos  banguês,  São  João,  São 
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’edro,  Natal  ou  Ano  Novo)  nos  velhos  en- 
enhos  pernambucanos  a aguardente  tam- 
ém  proporciona  satisfação  e alegria  nas 
mzalas,  os  negros,  nas  profundezas  do  seu 
;r,  já  compreendiam  e não  admitiam  ser 
óssível  suportar  aquela  vida,  e davam  as- 
m expansão  de  gritos  e arrombos  de  uma 
iça  em  luta  contra  o seu  destino. 

Nas  festas  do  velho  Recife,  do  Recife  que 
5 “modernistas”  fanáticos  acabaram  cri- 
íinosamente  com  ele,  destruindo  arcos,  ca- 
is, ruas  e até  igrejas,  do  Recife  para  me- 
íor  definir  que  se  encontra  totalmente  ir- 
jconhecível  pelas  mãos  dos  primários  “o 
3vo  baixo  bebe  aguardente  e acaba  por  bri- 
ar;  por  vezes  trocam-se  facadas”,  assina- 
tu  o francês  L.  F.  de  Tollenare  (viveu  no 
ecife  de  novembro  de  1816  a julho  de 
317)  aue  não  vacilou  “em  atiçar  os  negros 
Dr  ocasião  de  uma  dança  a que  presen- 
ou  “alguns  copos  de  aguardente  que  fiz 
stribuir,  animaram  muito  o folguedo”, 
guardente,  cachaça,  cana  ou  pinga  que 
into  ele  combateu  e achava  péssima  mas 
im  dúvida  mereceu  sua  especial  atenção. 

Mário  Souto  Maior  recorda  com  muita 
licidade  que,  até  mesmo  nas  músicas  car- 
ivalescas,'  a cachaça  é lembrada.  Foi  e 
mtinua  a ser . 

Você  pensa  que  cachaça  é água, 
Cachaça  não  é água  não! 

Cachaça  vem  do  alambique, 

E água  vem  do  ribeirão! 

Pode  me  faltar  tudo  na  vida, 

Arroz,  feijão  e pão! 

Pode  me  faltar  manteiga 
Isto  não  faz  falta,  não! 

Pode  me  faltar  até  o almoço, 

Isto  eu  até  acho  graça! 

Só  não  quero  que  me  falte  a danada  da 

[cachaça! 

Gaspar  van  Baerle,  Gaspar  Barleus  ou 
aspar  Barléu  foi  o incomparável  cronista 
>s  tempos  do  príncipe  alemão  Maurício  de 
issau,  a quem  consideramos  o humanista 
ís  fins  do  século  XVII,  comentou  que  os 
dios  “vivem  dia  por  dia  bebendo  valente- 
ente  e entregues~a  desordenada  alegria” . 
historiador  João  Peretti,  além  de  fixar 
ido  que  Barléu  escreveu  durante  oito  anos, 
respeito  do  governo  de  Nassau,  prova  que 
aspar  Barléu  nunca  esteve  no  Recife.  “Se 
irléu  tivesse  estado”  — lembra  João  Pe- 
•tti  — no  Recife  não  precisava  de  elucida- 


ção de  terceiros”.  Peretti  assinala  que 
Varnhagem  cita  entre  os  autores  coevos* 
Duarte  de  Albuquerque,  Calado,  Frei  Rafaei 
de  Jesus,  Pierre  Moreau  e Barléu.” 

“Do  Valeroso  Lucideno,  de  Calado  Var- 
nhagem assinala  “a  falta  de  correção  da 
linguagem  e de  ordem  a dignidade  na  nar- 
ração”, e do  beneditino  Frei  Rafael  de  Je- 
sus, que  se  lançou  a empresa  de  historiar 
à restauração  pernambucana,  com  seu  fa- 
moso castrioto  Lusitano  assinala  ainda  a 
preocupação  de  fazer  romance  histórico  em 
vez^  de  história  formal,  cheias,  aliás,  de  re- 
torísmo  e de  discursos  imaginados,  para  real- 
çar como  escritor  de  méritos  superiores, 
Gaspar  van  Baerle  — Baeleaus  ou  Barléu.” 

O historiador  João  Peretti  faz  questão 
de  destacar  as  palavras  de  Varnhagem: 
“por  mais  que  correm  os  séculos,  será  um 
livro  importante  e digno  de  consultar-se”. 

Gaspar  van  Baerle  (Barleus),  nasceu 
em  Anvers  no  ano  de  1584,  poeta  latino  de 
grande  projeção,  teatrólogo,  protestante  e 
filósofo.  Ministro  da  igreja,  de  uma  aldeia, 
vice-reitor  de  um  colégio  e professor  de  ló- 
gica na  universidade  de  Leyde . 

Formou-se  depois  em  medicina,  porém, 
nunca  exerceu  a profissão.  Em  1631  foi  pro- 
fessor de  filosofia  em  Amsterdam  e publi- 
cou diversas  obras:  recebendo  por  uma  de- 
las, em  1631,  deu-lhe  o Cardeal  de  Richelieu, 
a quem  era  dedicada,  uma  gratificação  de 
cinco  mil  libras. 

Sua  última  produção  foi  “Rerum  per 
octennium  in  Brazili  a et  alibi  nuper  ges- 
tarum  sub  proefectura  illustrissimf  comitis 
J . Mauritii  Nassovioe  etc”.,  com  muitas 
cartas  e gravuras  de  Franz  Post,  célebre 
pintor  de  Maurício  de  Nassau,  publicada 
pela  primeira  vez  em  Amsterdam,  em  1647 
e a segunda  em  1660. 

Compreende  o período  de  guerra  Holan- 
desa, 1636  a 1644, de  acordo  com  os  dados 
que  lhe  foram  ministrados  por  Maurício  de 
Nassau,  que  se  achava  na  Holanda,  quando 
o livro  foi  publicado.  Recebeu  uma  gratifi- 
cação por  parte  dos  Estados  Gerais. 

Faleceu  Barléu  em  14  de  janeiro  de  1648, 
completamente  louco,  atribuindo-se  esse 
estado  tristíssimo  de  sua  vida,  ao  grande 
esforço  que  empregou  na  avançada  idade 
de  64  anos,  para  concluir  seu  grande  tra- 
balho em  tão  pouco  tempo. 

De  um  modo  geral,  o brasileiro  e parti- 
cularmente o nordestino  é admirador  da 
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cachaça.  Entretanto,  não  chega  a ser  um 
cachaceiro,  como  insinuou  o botânico  Au- 
gustin  de  Saint-Hilaire  (1799-1853),  o mes- 
mo Saint-Hilaire  que  de  junho  de  1816  a 
agosto  de  1822,  percorreu  o Brasil  do  Sul, 
“fixado  em  livros  incomparáveis,  informava 
em  1819  “que  a cachaça  é a aguardente  do 
país” . Talvez,  arrependido  pelo  registro  em 
que  não  foi  nada  feliz,  não  vacilou  Saint 
-Hilaire  em  afirmar:  “Não  se  deva  supor, 
todavia,  que  o gosto  desses  homens  pela  ca- 
chaça os  conduza  frequentemente  à em- 
briaguez. Apresso-me  a dizer,  em  louvor 
não  só  dos  goianos,  como  ainda  dos  fabri- 
cantes do  Brasil  em  geral,  que  não  me  lem- 
bro de  ter  visto,  no  decurso  das  minhas  lon- 
gas viagens,  um  único  homem  embriagado.” 

A imaginação  popular,  diz  Fernando 
Wanderley,  “sempre  fértil,  principalmente 
quando  se  lhes  estimula  a verve,  enrique- 
ceu o vocabulário  sem  uma  terminologia  já 
consagrada  pelo  uso,  que,  pela  agudeza  do 
sentido  e pelo  humanismo  que  desperta, 
enquadra  o aficionado  da  aguardente  numa 
situação  grotesca,  que  ele  próprio  elegeu, 
sem  deixar  de  transparecer,  ao  mesmo  tem- 
po, certa  dose  de  compreensão  pelo  amante 
importunado  da  bebida” . 

“Os  afeiçoados  da  pinga  dispensam  o 
café  da  manhã  tradicional . Sua  rubiácea  é 
outra.  Não  fazem  infusão  de  “Saccharum 
officinaram”,  mas  vão  na  lapada  de  cana, 
que  acham  de  melhor  paladar.  Faz  subir 
o sangue  para  a cabeça,  esquenta  o corpo, 
e a quantidade  é em  dose  cavalar . Isto  pela 
manhã,  comer  alguma  coisa  só  depois.  No 
almoço  engolama  “pinga”  de  novo  com  li- 
mão, caju  ou  com  tiragosto  na  base  de  pia- 
da, camarão,  pitu,  naco  de  charque,  ou  pata 
de  caranguejo.” 

A cachaça,  realmente  se  projetou  no 
Brasil  e particularmente  em  Pernambuco  a 
nível  que  não  se  poderia  admitir.  E Luís 
da  Câmara  Cascudo  salienta  com  razão  de 
que  “era  patriotismo  beber  o vinho  portu- 
guês ou  francês.  “Na  revolução  pernambu- 
cana de  1817”  Câmara  Cascudo  cita  um 
exemplo:  “o  padre  João  Pinheiro,  mentor 
tão  legítimo  que  se  suicidou  na  derrota, 
recusou  o cálix  de  vinho  francês  que  lhe 
oferecia  Tollenare,  e pediu  para  o brinde, 
aguardente.” 

“No  mundo  pobre  e fusco  dos  devotos  a 
cachaça  recebeu  véu  e capela  de  alvura, 
candidez,  beleza:  Moça  Branca,  a Branca, 
Branquinha.  Essas  denominações  ariani- 


zam  a campanhia  plebéia,  proclamado 
distruição  do  contato,  pondo  na  coroa  c 
nobreza  no  colar  de  aljôfares  da  pinga, 
a bebida-do-povo,  áspera,  rebelada,  insul 
missa  aos  ditames  dõ  amável  paladar,  b 
bida  de  1817,  da  Independência  atrevendt 
-se  enfrentar  o vinho  português  soberan 
o líquido  saudador  da  Confederação  c 
Equador  em  1824,  dos  liberais  da  praia  er 
1848,  a patrícia,  a patriota,  a gloriosa,  cs 
chaça  dos  negros  do  Zumbi  no  quilombo  dc 
Palmares,  do  desembargador  J o a q u i i 
Nunes  Machado  e de  Pedro  Ivo,  dos  cub;' 
nos,  cachaça  com  pólvora  dos  cartuchc' 
rasgados  no  dente,  na  cisplatina  e no  pi 
raguai,  tropelias  dos  Quebra-Quilos,  no  Clu 
do  Cupim,  conspirador  abolicionista,  grit: 
dor  republicano,  bebida  nacional,  a Bras 
leira.” 

“O  Culto  da  amorosa,  no  aue  há  de  mai 
comum  e popular,  vive,  sobretudo,  nas  bs 
degas  e vendas  dispersas  por  todo  o Brasil 
Nestes  lugares  se  realizam,  diariamente,  o 
cerimoniais  típicos  dos  mamoeiros.  O Pite 
resco  cerimonial  compreende,  quase  sem 
pre,  três  fases:” 

a)  oferecimentos  e pedidos; 

b)  agradecimentos; 

c)  louvações. 

A cachaça  alegra  os  tristes 
Melhora  quem  está  doente 
Faz  aleijado  corrê 
E cego  vê  de  repente 

“O  oferecimento  é feito  pelo  pagão,  cris ' 
to  sofredor,  isto  é,  a pessoa  que  faz  a des 1 
pesa.  No  Rio  Grande  do  Norte,  Câman! 
Cascudo  presenciou  o seguinte  ritual:  - 
Quem  paga  e oferece,  diz*:  vamos  dar-lhe 
O convidado,  fazendo-o  servir-se  em  primei  , 
ro  lugar,  retruca:  venha  de  lá.  O conviví  i 
também  costuma  responder:  venha  de  lá| 
que  eu  vou  de  cá,  bebendo,  ambos,  no  mes 
mo  instante.  Observou  o citado  Câmara 
Cascudo,  em  todo  o Brasil,  um  interessante  | 
rito  de  cachaça,  que  assim  nos  descreve  . 
Tendo  na  mão  o copo,  feita  a vénia  de  es- 1 
tilo,  o primeiro  bebedor  derrama  um  pou- 
co do  líquido  no  chão,  antes  do  primeirc 
gole,  nunca  aliás  bebido  por  quem  oferece 
o trago  e sim  pelo  homenageado,  quando  só 
há  um  copo  õs  dois  amigos.” 

“Perquirindo  a origem  do  costume,  c 
ilustrado  riograndense  do  norte  foi  encom 
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i-la  no  libatio  romano  cerimônia  pagã 
ie  consistia  em  derramar  no  fogo  ou  no 
ílo  o vinho  que  sobrava  das  libações: 

O oferecimento,  muitas  vezes,  é feito 
a versos,  versos  improvisados  ou  decora- 
is. Nas  nossas  investigações  deparamos 
iqueno  número  de  improvisadores . A 
jmde  maioria  repete,  com  as  inevitáveis 
í lurpações,  loas  de  João  Martins  de  Alaí- 
c,  José  Pereira,  Pacífico  Cordeiro  Mauro, 
( iica  de  Santo  Amaro  e outros  conhecidos 
£ tores  muito  lidos  em  Sergipe  e na  Bahia, 
c versos  são  chamados  lodaças,  loas,  ve- 
i ihos,  gloras,  puias,  expressões  já  anota- 
c s pelos  dicionaristas  o têrmo  Puia  desig- 
r especificamente,  em  Aracaju,  a trova 
j rnográfica,  mais  freqüente,  segundo  apu- 
r i o dr.  Garcia  Moreno,  ilustre  psiquiatra 
Síjgipano.” 

“É  muito  conhecida,  no  seio  dos  aves- 
tizes  de  Sergipe,  a lodaça  de  oferta  que  se 
siue: 


Comigo  você  não  bula. 

Eu  brigo  até  de  tacape. 
Tome,  poive,  beba,  ingula. 
Desaroe,  destampe  e tape. 


A resposta  do  companheiro,  igualmente 
d brada,  bem  pode  ser: 


Eu  bebo,  tampo  e tapo 
Não  deixe  o fartum  sar. 
Sou  cidadão  brasileiro 
Falo  em  favô  do  Brasil . 


É,  realmente  o tradicional  ritual  dos  be- 
ores  da  branquinha,  que  Calasans  e Câ- 
rdra  Cascudo  souberam  realmente  tão  bem 
eültar. 


bi 


Indiscutivelmente,  a figura  do  bode- 
giiiro  é altamente  curiosa.  Existem  muitos 
ti  >s  de  bodegueiros:  o do  barracão  da  usi- 
n;  das  cidades  do  interior,  dos  pequeninos 
luarejos,  destacando-se  o da  estrada,  a 
qi  m Mário  Souto  Maior  classifica  de  filó- 
so . De  um  modo  geral  o bodegueiro  co- 
nl  se  perfeitamente  as  manhas  dos  autên- 
ti<  s fregueses  e porque  não  dizer  os  invete- 
ra as  amantes  da  pinga.  Se  não  conhece,  ou 
ní  procura  se  identificar,  (saber  se  pode 
oi  aão  pode  pagar)  a falência  da  bodega  é 
in  dtável . 


S( 


D bodegueiro  tem  seus  compromissos, 
não  paga  imposto  de  renda,  por  outro 
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lado  jamais  poderá  tapiar  os  defensores  vi- 
gilantes e intransigentes  dos  cofres  muni- 
cipais, que  estão  semanalmente  fiscalizan- 
do os  bodegueiros,  ligados  por  um  aspecto 
a paisagem  do  interior  pernambucano. 

Para  melhor  definir  o bodegueiro  da 
Zona  da  Mata,  Mário  Souto  Maior  que 
‘‘viajava  certa  vez,  com  destino  à cidade  de 
Limoeiro  (PE)  quando  o pneumático  do 
jipe  estourou  bem  na  frente  de  uma  bodega 
de  estrada.  Enquanto  o motorista  fazia  a 
substituição  da  câmara  de  ar,  foi-me  ofe- 
recido um  banco  para  sentar,  pelo  bode- 
gueiro, um  cidadão  ja  de  certa  idade  e mui- 
to conversador.  Conversa  vai  e conversa 
vem,  ele  me  falou  de  suas  dificuldades,  dos 
ossos  do  ofício.  Foi  nessa  bodega  aue  encon- 
trei aviso  escrito  em  um  pedaço  de  caixa  de 
sapato  e pregado  na  parede  de  taipa:” 

“Em  negoçó  de  fiado 
Duas  coisa  acontece 
A gente  fica  zangado 
E o freguês  desaparece 
Porisso  agora  entendi 
Me  esquecer  do  passado 
E me  lembrá  do  que  perdi 
Pois  se  compro  a dinheiro 
Não  posso  vender  fiado.” 

“Os  outros  donos  de  bodegas  pregam 
nas  paredes  versos  de  repentistas,  numa 
verdadeira  apologia  da  cachaça,  como  estes 
que  encontrei  em  uma  bodega  coberta  com 
folhas  de  gravatá,  à margem  da  rodovia  que 
liga  Umbuzeiro  e Aroeiras  (Paraíba)  e que 
Evandro  Rabelo  também  recolheu  sem  se 
lembrar  onde:” 

“Não  há  agonia  no  mundo 
Que  se  compare  a agonia 
Dos  olhos  de  um  cachaceiro 
Vendo  a garrafa  vazia. . .” 

Pelos  idos  de  1813,  isto  é,  o inverno  rigo- 
roso daquele  ano,  o inglês  Henry  Koster  se 
deslocou  de  Itamaracá  para  Água  Fria . Diz 
Koster  que  a “noite  era  muito  agradável”, 
entretanto,  no  meio  do  caminho  violenta 
tempestade  “caia  com  tanta  abundância 
que  chegava  água  aos  joelhos  dos  cavalos.” 

“Comprei  muita  aguardente”,  continua 
Koster  “e  derramei  pela  cabeça,  e pelos 
ombros  e dentro  das  botas,  fazendo  Manoel 
(era  o seu  companheiro  de  viagem)  o mes- 
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mo,  depois  do  que  bebemos  cada  um  uma 
bôa  doze,  este  costume  é muito  usado  no 
paiz  e eu  observava  por  algum  tempo  e 
ainda  que  bastante  me  houvesse  exposto  à 
chuva  no  correr  do  ano  anterior,  nunca 
sofrera,  nem  tive  novo  ataque  de  febre,  de- 
vido isso  talvez  menos  à essa  precaução  do 
que  ao  habito  da  chuva.”  Koster  provou  e 
parece  ter  gostado  da  aguardente . 

“Que  me  perdoem  as  amadas  do  poeta, 
mas  Ascenso  não  teve  sorte  com  mulher  e 
com  jogo  também.  Na  fase  em  que  andou 
jogando  só  fez  perder  dinheiro.  O pouco 
que  ganhava  no  emprego  deixara  no  pano 
verde  do  Grande  Hotel,  para  aumentar  os 
lucros  de  Alberto  Quatrini  Bianchi . Em  seu 
socorro  veio  Agamemnon  Sérgio  de  Godoy 
Magalhães,  interventor  federal  no  Estado 
ao  tempo  da  Ditadura,  que  baixou  decreto 
proibindo,  nos  cassinos,  a presença  de  fun- 
cionários públicos.  Ascenso,  servidor  do 
Tesouro,  onde  chegou  a diretor,  teve  assim 
a sua  entrada  barrada  pelos  “tiras”  da  po- 
lícia de  Etelvino  Lins  de  Albuquerque.  Fi- 
cava no  bar,  bebendo  com  a gente,  até  o 
jogo  terminar  no  salão  próximo,  mas  de 
ouvidos  atentos  aos  anúncios  dos  “coupiers”, 
sem  nada  escutar.” 

“Se  sorte  ele  teve  foi  com  o pessoal  dos 
engenhos,  com  os  boémios  das  madrugadas 
do  Recife,  com  o pessoal  dos  engenhos,  ven- 
dedores de  cuscus,  os  catadores  de  siris  no 
silêncio  das  noites,  os  bêbados  de  fim  de 
feira,  cujo  fim  melancólico  lhe  doeu  no 
coração.” 

“Ai!  Que  saudade  dos  bêbados  de  fim  de 
feira,  dos  interessantes  bêbedos  de  fim 
de  feira  que  o imposto  de  consumo  afu- 
gentou!”" 

“No  pátio  deserto,  ai!  que  melancolia! 
que  científica  melancolia  depois  que  a 
feira  se  acabou!” 

“Antigamente,  porém,  não  era  assim . . . 
não  se  fechavam  as  vendas 

sem  primeiro  se  expulsarem  os  cachacei- 
ros, vêzes  até  com  panaços  de  fação:” 

“ — Patrão,  eu  sô  é home! 
não  arrespeito  outoridade ...” 

“ — Bote  uma  bicada  mode  esquentá  o 
frio! 


— Bote  uma  bicada  p’rrá  baixá  o calô" 

“A  polícia  chegava. . . 

pegava  um  soldado  em  cada  ponta 

toca  a carregar  bêbedo  prô  quarteÍ! 

O bêbedo  escoiceava. . . 

A negrada  vaiava 

— Lá  se  ia  Mané-Pai-d* ‘Égua  em  pro 
cissão:” 

“Vai  bebê 

vai  te  embriagá 
vai  caí  na  rua 
prá  puliça  te  pegá!” 

“Hoje,  entretanto,  que  desolação! 

No  pátio  deserto  é aquela  pasmaceira. . 
nem  um  bêbado  só  para  semente 
vadiando  na  rua  entre  os  gritos  de  vaia. 

“Ai!  Que  melancolia  nas  vendas  fecha 
das! 

Que  tristeza  científica  nas  vendas  fecha 
das! 

Que  saudade  dos  bêbados  de  fim  d( 
feira!” 

O “Lundu  da  cachaça”,  cujos  versos  j 
colhidos  por  Luiz  Heitor,  na  cidade  de  Dia 
mantina,  nada  mais  representa  senão  a lou 
vação  à aguardente: 

Lundu  da  Cachaça 

Desprezo  vosso  conselho 
Pra  deixar  de  beber, 
quero  cumpri  minha  sina, 

Na  chuva  quero  morrê. 

(Refrão) 

Se  beber  alegra  a gente 
Fumar  nos  dá  prazer, 

Quem  não  fuma,  quem  não  bebe, 
Que  alegria  pode  ter? 

No  fundo  de  um  alambique 
Quero  a minha  sepultura, 

Pois  mesmo  depois  de  morto 
Quero  estar  nã  fartura. 

Se  beber  alegra,  etc . . . 

Do  funil  quero  a mortalha, 

Da  pipa  faça  o caixão; 

Se  não  tiver  na  garrafa, 

Me  ponho  um  copo  na  mão. 
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Se  beber  alegra,  etc. . . 

A cachaça  é moça  branca, 
Filha  de  homem  trigueiro, 
Quem  toma  amor  a ela, 
Não  pode  ajuntar  dinheiro. 

Se  beber  alegra,  etc. . . 

Mandei  fazer  uma  ponte 
De  madeira,  de  canela, 

Pra  passar  tôda  a cachaça 
Da  ponte  pra  minha  goela. 

Se  beber  alegra,  etc. . . 

A minha  cabeça  inclina, 

A minha  cabeça  derrama, 
Dizem  que  todos  bebem . 

Eu  sou  o que  leva  a fama. 

Se  beber  alegra,  etc . . . 

A cachaça  na  garganta 
Escorrega  como  o quiabo, 
Quando  chegam  a cabeça 
Faz  arte  do  diabo. . . 


No  seu  livro  “Erário  Mineral”  (século 
XVIII) , Luís  Gomes  Ferreira  registrou  uma 
das  mais  antigas  receitas  que  se  conhece, 
utilizando  a cachaça: 

“Para  curar  maleita;  flor  de  marcela,  12 
cabecinhas,  água  fervendo,  oito  colheres 
das  de  sopa.  Infunde,  coe  e ajunta  aguar- 
dente de  16°  uma  colher  das  de  sopa  de 
azeite  doce.  Tomar  tudo  de  uma  vez  por 
ocasião  do  calafrio  ou  princípio  de  sezão. 
Resguardo  de  oito  dias  e repetir  a doze.” 

Josué  de  Castro,  por  exemplo,  descobriu 
“que  nos  sertões  pernambucanos  não  se 
mistura  aguardente  com  farinha,  porque 
empazina  a barriga.  O leite  é proibido  junto 
com  a cachaça,  porque  o álcool  corta  o 
leite”. 

Ainda  nos  sertões  pernambucanos,  para 
se  curar  picada  de  cobre,  faz-se  a pessoa 
beber  muita  cachaça  até  ficar  embriagada. 
No  tratamento  de  cólera  ainda  se  usa  mui- 
to esta  receita:  “Nas  febres  graves,  100 
gramas  de  infusão  de  chá  da  índia,  100  gra- 
mas de  aguardente,  30  gramas  de  suco  de 
limão  e 60  gramas  de  açúcar.” 


Se  beber  alegra,  etc. . . 


(Continúa  na  edição  de  novembro) 
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A NATUREZA  DAS 
INCRUSTAÇÕES  EM  COLUNAS 
DE  DESTILAÇÃO  DE  ETANOL  (1) 

LUIS  GONZAGA  DE  SOUZA 


1.  INTRODUÇÃO 

Como  em  todo  ramo  de  atividade  in- 
dustrial, vários  são  também  os  problemas 
de  ordem  técnica  que  afetam  a indústria 
alcooleira,  destacando-se  entre  eles  o 
aparecimento  de  incrustações  nos  apa- 
relhos de  destilação. 

Dada  a importância  econômica  que 
representa  a produção  de  etanol,  depre- 
endem-se as  conseqüências  da  paraliza- 
ção  temporária  das  destilarias  em  virtu- 
de do  aparecimento  de  incrustações  em 
seus  diversos  equipamentos,  diminuindo 
a conservação  dos  mesmos,  reduzindo  a 
sua  eficiência  e influindo  no  balanço  tér- 
mico. 

Diante  da  complexidade  e importân- 
cia do  assunto,  achamos  que  seria  de  in- 
teresse estudar  a composição  de  incrus- 
tações que  ocorrem  em  destilarias  de  di- 
ferentes regiões  canavieiras. 

2.  REVISÃO  DA  LITERATURA 

A literatura  é relativamente  volu- 
mosa quanto  a incrustações  de  cadeiras 
e evaporadores  na  indústria  açucareira, 
mas  pobre  em  citações  sobre  incrustações 
de  coluna  de  destilação  de  etanol. 

As  primeiras  referências  que  encon- 
tramos sobre  a natureza  das  incrusta- 


(1)  Parte  da  tese  de  doutoramento  apresenta- 
da à Faculdade  de  Ciências  Médicas  e Bio- 
lógicas de  Botucatu.  (2)  Professor  Assis- 
tente do  Departamento  de  Tecnologia  dos 
Produtos  Agropecuários. 


ções  nos  são  dadas  por  EHMPEL  (10), 
citando  a composição  de  incrustações  de 
caldeiras.  Segundo  o autor  são  consti- 
tuídas de  sulfato  de  cálcio,  carbonato  de 
magnésio  e carbonato  de  cálcio,  reduzin- 
do a capacidade  de  utilização  do  calor. 

A partir  desta  data  até  1949,  encon- 
tramos a referência  de  APPLEBAUM 
(1)  à quebra  de  eficiência  em  locomoti- 
vas, as  de  BALBONI  (2)  e STEWART 
(17)  sobre  menor  rendimento  nos  apare- 
lhos de  evaporação,  trabalhos  de  KILP  & 
BUSE  (12),  SCHLOSSER  (15)  e LOOS- 
LI  (18)  sobre  limpeza  de  superfícies  in- 
crustadas e análises  de  incrustações  rea- 
lizadas por  BOGSTRA  (3),  SAILLARD 
(14)  e SORNAY  (16),  nas  quais  sulfa- 
to de  cálcio,  sílica,  sais  de  magnésio,  fos- 
fato de  cálcio  e matéria  orgânica  são  as- 
sinalados como  componentes. 

Segundo  HONIG  & MIGUE  (11), 
deve-se  evitar  o excesso  de  cal  na  clari- 
ficação, pois  o óxido  de  cálcio  que  per- 
manece em  suspensão  contribui  para  o 
aparecimento  de  incrustações  nas  su- 
perfícies de  aquecimento,  cinzas  no  açú- 
car e precipitados  finamente  divididos 
no  mel  final. 

FAND  (5),  estudando  o mecanismo 
de  formação  de  incrustações,  verificou 
que  o sulfato  de  cálcio  encontrado  nas 
mesmas  consiste  principalmente  em  sul- 
fato de  cálcio  dihidratado  e hemihidra- 
tado. 

GEROV  & MANOLOV  (6)  verifica- 
ram que  as  incrustações  de  colunas  de 
destilação  consistem  essencialmente  de 
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sulfato  de  cálcio  dihidratado  e que  são 
removidas  pelo  tratamento  dos  pratos 
eom  solução  de  hidróxido  de  sódio. 

3.  MATERIAIS  E MÉTODOS 

3.1.  Materiais 

3.1.1.  Incrustações  industriais 

Amostras  de  incrustações  de  7 des- 
tilarias de  álcool  anexas  às  usinas  de 
açúcar  de  diferentes  regiões  açucareiras 
foram  coletadas  e analisadas  para  conhe- 
cimento da  sua  composição. 

As  amostras  foram  obtidas  nas  des- 
tilarias anexas  às  usinas  de  açúcar  apre- 
sentadas na  relação  abaixo: 

Usina  Bom  Retiro  — Capivari  — Es- 
tado de  São  Paulo 

Usina  Barra  Grande  — Lençóis  Paulis- 
ta — Estado  de  São  Paulo 

Usina  São  José  — Lençóis  Paulista 

— Estado  de  São  Paulo 

Usina  Catanduva  — Ariranha  — 
Estado  de  São  Paulo 

Usina  Santa  Helena  — Rio  das  Pe- 
dras — Estado  de  São  Paulo 

Usina  São  José  — Rio  das  Pedras  — 
Estado  de  São  Paulo 

Usina  Central  Paraná  — Porecatu 

— Estado  do  Paraná 

3.2.  Métodos 

3.2.1.  Métodos  analíticos  para  incrusta- 
ção 

Os  métodos  de  trabalho  observados 
durante  a pesquisa  assim  se  resumem: 
as  amostras  foram  homogeneizadas,  tri- 


turadas manualmente  em  grau  de  por- 
celana e apresentadas  com  um  grau  de 
finura  menor  que  0,149  mm  (correspon- 
dente à peneira  n°  100  da  A.S.T.M.). 

Nessas  amostras  de  incrustações  as- 
sim preparadas  foram  determinadas:  a) 
perda  ao  rubro  a 800-900°C;  b ) cálcio 
utilizando-se  o método  do  EDTA  de  GLO- 
RIA et  alii  (7)  modificado  no  que  con- 
cerne a alíquota  tomada  que  foi  de  5 ml; 
c)  enxofre,  conforme  o método  descrito 
em  KOLTHOFF  & SANDELL  (13);  d) 
sílica  total  pelo  método  de  CATANI  et 
alii  (4),  modificado  no  que  segue:  a cin- 
za preparada  pelo  aquecimento  de  0,5  g 
do  material  foi  tratada  com  25  ml  de 
HC1  (1+1)  e deixou-se  secar  em  banho- 
maria.  Foram  adicionados  5 ml  de  HC1 
concentrado,  deixando-se  secar  totalmen- 
te em  banho-maria.  Foram  adicionados 
a seguir  80  ml  de  HC1  (1+9)  agitando-se 
o material  com  bastonete  de  vidro  com 
ponta  de  borracha,  para  dissolver  os  sais 
solúveis  e filtrou-se  através  de  papel  SS 
5893  faixa  azul. 

4.  RESULTADOS 

4.1.  Análises  químicas  das  incrustações 
industriais 

Os  resultados  obtidos  das  análises 
químicas  das  incrustações,  para  sete 
amostras  e cinco  repetições,  são  apre- 
sentados nos  Quadros  I,  II,  III  e IV. 

Os  tratamentos  de  Tx  a T7  represen- 
tam amostras  de  incrustações  obtidas 
nas  destilarias  anexas  às  usinas  Bom  Re- 
tiro, Barra  Grande,  São  José  (Lençóis 
Paulista) , Catanduva,  Santa  Helena,  São 
José  (Rio  das  Pedras)  e Central  Para- 
ná, respectivamente. 
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Quadro  I — Resultados  obtidos  para  cálculo  em  sete  amostras 
de  incrustações  (T)  com  cinco  repetições  (B),  ex- 
pressos em  CaO% 


T 

Bi 

b2 

b3 

b4 

b5 

Ti 

31,92 

31,47 

31,58 

31,70 

32,48 

t2 

31,47 

31,47 

31,47 

31,36 

31,47 

t3 

31,81 

31,92 

31,92 

31,70 

32,26 

T4 

31,14 

30,91 

31,02 

31,14 

31,14 

t5 

32,14 

32,03 

32,03 

32,03 

31,58 

Te 

30,69 

30,46 

30,46 

29,68 

30,46 

Tt 

32,37 

32,37 

32,37 

32,03 

31,98 

Quadro  II  — Resultados  obtidos  para  enxofre  em  sete  amos- 
tras de  incrustações  (T)  com  cinco  repetições 
(B),  expressos  em  S03-2% 


T ^ 

B 

B1 

b2 

b3 

b4 

b5 

Ti 

45,86 

45,61 

45,69 

45,61 

47,84 

t2 

46,04 

46,21 

46,55 

45,86 

46,46 

t3 

48,44 

47,06 

48,26 

46,89 

47,66 

t4 

45,52 

45,95 

46,46 

45,35 

46,55 

t5 

46,46 

47,41 

46,04 

47,15 

46,04 

Te 

45,09 

44,32 

45,il8 

43,89 

44,58 

Tt 

47,66 

46,72 

47,06 

47,32 

46,55 
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Quadro  III  — Resultados  obtidos  para  sílica  em  sete  amostras 
de  incrustação  (T)  com  cinco  repetições  (B) 
expressos  em  SI02%. 


T ^ 

B 

Bi 

b2 

B3 

B4 

b5 

Ti 

0,49 

0,50 

0,48 

0,48 

0,49 

t2 

0,53 

0,56 

0,53 

0,53 

0,56 

t3 

0,34 

0,30 

0,32 

0,34 

0,30 

t4 

0,50 

0,48 

0,49 

0,51 

0,45 

t5 

0,35 

0,38 

0,34 

0,38 

0,38 

t« 

1,03 

0,95 

1,07 

0,95 

0,95 

Tr 

0,34 

0,36 

0,36 

0,35 

0,34 

Quadro  IV  — Resultados  obtidos  para  perda  ao  rubro  a 800- 
900°C,  em  sete  amostras  de  incrustações  (T) 
com  cinco  repetições  (B) , em  porcento. 


T ^ 

B 

Bi 

b2 

b3 

b4 

b5 

Ti 

21,71 

22,17 

22,11 

21,87 

. 22,00 

t2 

21,97 

22,32 

22,28 

22,15 

22,25 

t3 

21,66 

22,07 

21,73 

21,82 

21,78 

t4 

24,42 

24,74 

24,23 

24,43 

24,80 

t5 

22,23 

22,60 

22,23 

22,33 

22,34 

Te 

22,51 

22,70 

22,81 

23,27 

23,41 

Tt 

22,82 

22,40 

22,34 

22,34 

22,32 
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4.1.1.  Análise  estatística 

Fizemos  as  análises  de  variância 
para  os  dados  constantes  nos  Quadros 
I,  II,  III  e IV  conforme  descrito  em  GO- 


MES (8)  e (9) . O delineamento  expri- 
mental  foi  em  blocos  ao  acaso,  com  7 
tratamentos  (7  usinas)  e 5 blocos. 

Os  resultados  são  apresentados,  a se- 
guir, nos  Quadros  V,  VI,  VII  e VII. 


Quadro  V — Análise  de  variância  para  os  dados  de  teores 
(em  arc  sen  y%)  de  cálcio  em  incrustações  industriais. 


C.  V. 

G.L. 

S.Q. 

Q.M. 

F. 

Blocos 

4 

0,123162 

0,030790 

1,29 

Tratamentos 

6 

4,815549 

0,802591 

33,68**  (1) 

Resíduo 

24 

0,571831 

0,023826 

Total 

34 

5,510542 

Quadro  VI  — Análise  de  variância  para  os  dados  de  teores 
(em  arc  sen  y%)  de  enxofre  em  incrustações  industriais. 

C.V. 

G.L. 

S.Q. 

Q.M. 

F. 

Blocos 

4 

0,443342 

0,110836 

0,8608 

Tratamentos 

t 

6 

9,139302 

1,523217 

11,83**  (1) 

Resíduo 

24 

3,090291 

0,128762 

Total 

34 

12,672935 

íl)  Valor  significativo  ao  nível  de  1%  de  probabilidade. 
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Quadro  VII  — Análise  de  variância  para  os  dados  de  teores 
(em  arc  sen  y %)  de  sílica  em  incrustações  industriais. 


c.v. 

G.L. 

S.Q 

Q.M. 

F. 

Blocos 

4 

0,014234 

0,003559 

0,3645 

Tratamentos 

6 

20,985786 

3,497631 

358,22**  (1) 

Resíduo 

24 

0,234337 

0,009764 

Total 

34 

21,234357 

Quadro  VIII  — Análise  de  variância  para  os  dados  de  teo- 
res (em  arc  sen  y%)  de  perda  ao  rubro  em  incrustações  indus- 
triais . 

C.V.  G.L.  S.Q.  Q.M.  F. 

. Blocos 

4 

0,141000 

0,035250 

1,65 

Tratamentos 

6 

11,712745 

1,952124 

91,50**  (1) 

Resíduo 

24 

0,512028 

0,512028 

Total 

34 

12,365773 

No  Quadro  IX,  a seguir,  apresentamos  os  teores  médios  de 
cálcio,  enxofre,  sílica  e perda  ao  rubro  para  os  7 tratamentos. 


(1)  Valor  significativo  ao  nível  de  1%  de  probabilidade. 
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Quadro  IX  — Médias  dos  teores  de  cálcio,  enxofre,  sílica  e perda  ao  rubro,  para  7 tratamentos. 
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Os  tratamentos  cujas  médias  dife- 
riram significativamente  aos  níveis  de 
5%  e 1%  de  probabilidade  foram; 

a)  Teor  de  cálcio: 

2 e 5 a 5%;  1 e 4,  1 e 6,  2 e 6,  2 e 7, 

3 e 4,  3 e 6,  4 e 5,  4 e 6,  4 e 7,  5 e 6,  e 

6 e 7 a 1%. 

b ) Teor  de  enxofre: 

1 e 3,  1 e 6,  2 e 3,  4 e 6 a 5%;  2 e 6, 
3e4,3e6,5e6,6e7al%. 

c)  Teor  de  sílica: 

, 1 e 2,  2 e 4,  3 e 5 a 5%;  1 e 3,  1 e 

5,  1 e 6,  1 e 7,  2 e 3,  2 e 5,  2 e 6,  2 e 7, 

3 e 4,  3 e 6,  4 e 5,  4 e 6,  4 e 7,  5 e 6,  6 e 

7 a 1%. 

d)  Perda  ao  rubro: 

1 e 7,  6 e 7 a 5%;  1 e 4,  1 e 6,  2 e 4, 
2 e 6,  3 e 4,  3 e 5,  3 e 6,  3 e 7,  4 e 5,  4 
e 6,  4 e 7,  5 e 6a  1% . 


5.  DISCUSSÃO  DOS  RESULTADOS 

5.1.  Análises  químicas  das  incrusta- 
ções industriais 

Pela  análise  dos  resultados  do  Qua- 
dro III  foi  verificado  um  baixo  teor  de 
sílica  (Si02)  nas  amostras  das  incrusta- 
ções. 

Os  Quadros  I e II  revelam  alto  teo- 
res de  cálcio  (CaO)  e enxofre  (S03-2), 
respectivamente,  concordando  com  as  ob- 
servações de  GEROV  & MANOLOV  (6), 
que  verificaram  ser  as  incrustações  das 
colunas  de  destilação  constituídas  essen- 
cialmente de  sulfato  de  cálcio . Esse  fato 
parece  justificar  a elevada  dureza  de  tais 
incrustações,  donde  a sua  remoção  ser 
feita  nas  destilarias  nacionais  exclusiva- 
mente por  meios  mecânicos. 

O Quadro  IV  revela  perda  ao  rubro 
variando  de  21,66  a 24,80%.  Provavel- 
mente essa  perda  é representada  apenas 
pela  eliminação  de  água,  conforme  afir- 
mações de  GEROV  & MANOLOV  (6)  e 
FAND  (5),  segundo  as  quais  o sulfato 
de  cálcio  apareceria  nas  amostras  na  for- 
ma dihidratada. 

Pela  análise  de  variância  para  os  da- 
dos de  cálcio  (CaO),  enxofre  (S03-2), 


sílica  (Si02)  e perda  ao  rubro  a 800-900 
°C.  verificou-se  que  o valor  do  teste  “F” 
foi  não  significativo  para  blocos  e signi- 
ficativo ao  nível  de  1%  de  probabilidade 
para  tratamentos,  o que  é de  se  esperar 
por  se  tratar  de  material  proveniente  de 
destilarias,  localizadas  em  diversas  re- 
giões e trabalhando  diferentemente. 

6.  CONCLUSÕES 

Com  base  nos  resultados  obtidos  no 
presente  trabalho,  foi  possível  obter  as 
seguintes  conclusões: 

Ia)  As  análises  revelaram,  para  in- 
crustações de  colunas  de  destilação  de 
etanol  que  ocorrem  em  nossas  condições, 
baixos  teores  de  sílica. 

2a)  As  análises  revelaram,  para  in- 
crustações de  colunas  de  destilação  de 
etanol  que  ocorrem  em  nossas  condições, 
predominância  de  sulfato  de  cálcio  dihi- 
dratado. 

7.  RESUMO 

O presente  trabalho  de  pesquisa  foi 
realizado  tendo  por  objetivo  o estudo  da 
natureza  das  incrustações  que  ocorrem, 
em  colunas  de  destilação  de  etanol,  em 
destilarias  de  diferentes  regiões  açuca- 
reiras. 

Sendo  esse  o objetivo,  analisamos  a 
composição  de  incrustações  em  destila- 
rias localizadas  em  diferentes  regiões.  As 
análises  revelaram  a predominância  de 
sulfato  de  cálcio  dihidratado  para  as  sete 
amostras  analisadas . Outrossim,  as  aná- 
lises revelaram  baixos  teores  de  sílica 
para  as  sete  amostras  analisadas . 

8.  SUMMARY 

The  author  studied  the  Chemical 
composition  of  scales  occurring  in  analy- 
ser  column  of  ethanol  distileries  in  d£f- 
ferent  producing  areas  of  Parana  and 
São  Paulo  States  in  Brazil,  founding  pre- 
dominance  of  calcium  sulphate  for  the 
seven  examined  samples. 
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INCORPORAR... 


O JEITO  É 

HUGO  PAULO  DE  OLIVEIRA 


A batida  não  teve  maiores  conseqüências . Vinham,  ele  da  di- 
reita, ela  da  esquerda  e,  no  cruzamento,  o Fusca  dela  encaçapou  o 
paralamas  do  Corcel  dele . Logo,  foi  aquele  bla-bla-blá  sobre  falta  de 
atenção,  barbeiragem,  carteira  comprada  — os  carros  parados  atra- 
palhando o trânsito  e os  motoristas  dos  veículos  obstados  businando 
e gritando  delicadezas  na  base  do  baixo  calão. 

Afinal,  chegaram  a um  acordo,  cada  um  com  o seu  prejuízo  e, 
antes  mesmo  de  aparecer  qualquer  guarda  de  trânsito,  retiraram  os 
respectivos  carros  do  meio  da  rua  e os  estacionaram  no  meio-fio, 
adiante,  para  os  detalhes  finais  do  acordo . 

Ela,  então,  reparou  que  ele  era  alto,  moreno  e simpático,  en- 
quanto ele  já  havia  sacado  que  ela  era  uma  lebre  do  tipo  jóia . Por 
isso,  o papo  já  estava  manso,  quase  carinhoso.  Ele  sabia  que  ela 
era  Luiza  e ela,  pelo  cartão  de  visitas  oferecido,  que  ele  era  Ronaldo. 
E lá  se  foi  o papo  alongando  e descobrindo-se  coisas,  até  chegarem 
à curiosa  coincidência  de  que  Luiza  era  filha  do  proprietário  da 
Usina  Samambaia  e Ronaldo  filho  do  dono  da  Usina  Coité . 

À tarde  dessa  mesma  manhã,  já  estavam  os  dois  tomando  ape- 
ritivo num  bar  desses  escurinhos. 

Os  dias  se  passaram  com  sucessivos  encontros,  namoro  firme, 
gamação  mútua . No  natural  das  coisas,  cada  um  foi  sabendo  mais 
da  vida  do  outro  e mais  uma  coincidência  os  envolveu,  ao  saberem, 
de  parte  a parte,  que  as  Usinas  Samambaia  e Coité,  ambas  de  redu- 
zida capacidade  de  produção,  andavam  pelas  tabelas  na  chamada 
situação  económico-financeira . Situadas  no  mesmo  Estado,  mas  em 
diferentes  zonas,  cada  uma,  lá  do  seu  canto,  atravessava  sérias  difi- 
duldades,  mesmo  creditícias,  e as  safras  iam  se  desenrolando  a duras 
penas,  cada  vez  mais  arroxadas . 

A verdade  é que  a época  não  comportava  mais  a atividade  de 
indústrias  que  permaneciam  limitadas  a volumes  de  produção  in- 
compatíveis com  o elevado  custo  consequente.  Fábricas  que  não 
evoluiram,  no  tempo,  na  produtividade  e na  capacidade  de  indus- 
trialização, caminhavam,  ladeira  abaixo,  de  forma  cada  vez  mais  ace- 
lerada, para  serem  tragadas,  inapelavelmente,  pelo  buraco  sem  fun- 
do da  insolvência. 

Mas,  com  o namoro  firmão  do  casal,  as  famílias  se  conheceram, 
se  simpatizaram  e passaram  a ter  relações  sociais  de  frequentes  visi- 
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tas  às  residências  da  cidade . O pai  de  Luiza,  Dr.  Augusto,  já  conhe- 
cia o pai  de  Ronaldo,  Coronel  Eustórgio,  mas  apenas  “de  vista  e de 
chapéu”,  porque  ambos  ainda  usavam  chapéu  e se  descobriam  nos 
encontros,  à maneira  dos  cumprimentos  antigos . Agora,  no  entanto, 
o namoro  dos  filhos  estreitara-lhes  as  relações  e,  constantemente, 
levavam  longos  papos,  evidentemente  com  a predominância  de  as- 
suntos de  usinas,  a atividade  comum . De  início,  foram-se  revelando 
cautelosamente  as  dificuldades  que  atravessavam  e,  no  calor  con- 
fiante da  convivência,  acabaram  botando  as  cartas  na  mesa,  sem 
mais  esconder  a aflição  e a desesperança  de  que  ambos  estavam 
tomados,  visto  como  os  graves  atrapalhos  do  presente  nem  mostra- 
vam horizonte  promissor,  de  futuro,  para  uma  saída  do  tipiti  em  que 
se  enfiaram. 

Entrementes,  Ronaldo  e Luiza  progrediam  na  gamação.  Já  esta- 
vam naquela  base  do  “só  vou  se  você  for”,  moços  desta  nova  geração, 
livres,  desligados  da  quadradice  de  códigos  morais  ultrapassados. 
Um  homem  e uma  mulher  que  se  amavam,  sempre  juntos,  impreg- 
nados um  do  outro . Mas,  dadas  as  dificuldades  financeiras  em  que 
estavam  envolvidos  com  a debacle  das  fontes  de  renda  das  famílias, 
não  tinham  sequer  marcado  data  para  casamento . Não  entendiam 
bem  de  transas  industriais  e esperavam  melhor  situação  do  nada  do 
porvir . O que  não  esperaram,  no  entanto,  foi  se  entregarem  de  cor- 
po, porque  de  alma  já  estavam  entregues . Daí  que  Luiza,  não  sendo 
chegada  à pílula,  ficou  logo  de  bobó . 

Lá,  uma  noite  em  que  o Dr.  Augusto  e o Coronel  Eustórgio  tro- 
cavam idéias,  chegaram,  afinal  à luminosa  conclusão  de  que  a úni- 
ca solução  para  a calamitosa  situação  das  Usinas  Samambaia  e Coité 
seria  a incorporação  de  um  à outra . Foi  como  a rósea  claridade  da 
aurora  surgindo  num  horizonte  já  considerado  perdido . O Governo 
dava  incentivos  a essas  operações,  inclusive  financiando-as  e finan- 
ciando, também,  o reaparelhamento  da  nova  fábrica  consequente  da 
incorporação.  A produção  desta  viria  a ser  a soma  das  produções 
das  duas  incorporadas,  volume  suficiente  para  uma  atividade  indus- 
trial compensadora.  E,  se  assim  pensaram,  já  na  manhã  seguinte 
estavam  agindo,  conhecendo  das  formalidades  a preencher  dando 
andamento  acelerado  à acertada  decisão . A nova  Usina  funcionaria 
onde  estava  a Samambaia  e as  terras  de  Coité  se  transformariam  em 
Fundo  Agrícola,  para  fornecimento  de  cana  à fábrica,  porque  a dis- 
tância permitia . 

No  transcurso  de  cerca  de  dois  meses,  o projeto  integrado  da 
operação  foi  aprovado  pela  Repartição  competente  e o Dr.  Augusto 
mais  o Coronel  Eustórgio  foram  chamados  ao  Rio  para  a assinatura 
do  respectivo  contrato  de  financiamento. 

Pois  no  mesmo  dia  em  que  Coité  foi  incorporada  a Samambaia, 
Ronaldo  incorporou-se  à Luiza,  “pelos  sagrados  laços  dò  matrimô- 
nio.” 

A bem  da  verdade,  fica  o registro  de  que,  tanto  os  usineiros, 
como  o casal,  são  hoje  próperos  e muito  felizes.  . . 
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ORGANIZACAO  DA  PRODUÇÃO 
RURAL  (VIIÍ) 

M.  COUTINHO  DOS  SANTOS 


NO  BRASIL -VISÃO 


A visão  retrospectiva  da  ORGANIZA- 
ÇAO  DA  PRODUÇÃO  RURAL  em  NÍVEL 
MACROECONÔMICO  deve  ser  completada, 
no  período  examinado,  com  as  observações 
referentes  à MICROECONOMIA  AGRÍCO- 
LA. Nesse  particular,  as  transformações 
sofridas  pelas  UNIDADES  ECONÔMICAS 
DE  PRODUÇÃO  (fazendas,  estâncias,  en- 
genhos, sítios,  chácaras,  etc.),  no  plano 
estrutural,  são  de  pequena  monta  e não 
uniformes  ou  generalizadas.  Assim  cumpre- 
mos  distinguir:  1)  a pequena  EMPRESA 
agrícola;  2)  a média  EMPRESA  agrícola;  e 
3)  a grande  EMPRESA  agrícola.  Conside- 
remos, pois: 

1 A pequena  EMPRESA  Agrícola 

De  princípio  torna-se  conveniente  ad- 
vertir que  a pequena  e média  EMPRESAS 
agrícolas,  sobreviventes  às  CRISES  CÍCLI- 
CAS de  nossa  AGRICULTURA,  mantêm 
certa  similitude  de  problemas  e,  de  algum 
modo,  conservaram  os  seus  conhecidos  e 
tradicionais  esquemas  de  ORGANIZAÇÃO. 

As  pequenas  EMPRESAS  agrícolas,  en- 
tretanto, dedicaram-se  preferentemente,  às 
CULTURAS  DE  SUBSISTÊNCIA  e à PE- 
CUÁRIA DE  PEQUENO  PORTE.  Sua 
ÊSTRUTURA  organizacional  conservou  a 
singeleza  de  antanho,  visto  como,  a sua 
ADMINISTRAÇÃO  e o PESSOAL  de  que  se 
utiliza  costumam  ser,  pelo  comum,  d EM- 
PRESÁRIO e os  membros  da  família  deste, 
respectivamente. 

Além  do  escasso  elemento  humano  uti- 
lizado, a pequena  EMPRESA  agrícola  em- 


Diretor Geral  do  ISEO 

MICROECONÔMICA 


prega  alguma  FORÇA  ANIMAL  DE  TRA- 
BALHO, seja  na  tração  de  pequenos  veículos 
de  carga  ou  transporte,  seja  aplicando-a 
numa  que  outra  máquina  agrícola  relativa- 
mente leve. 

O desbravamento  da  terra  e as  culturas 
consomem,  com  abundância,  o trabalho 
realizado  à machado,  à foice  e à enxada, 
nas  pequenas  explorações  agrícolas,  nas 
quais,  a QUEIMA  e a rotação  de  terras 
substituem,  numa  depredação  inconsciente 
dos  solos,  as  ADUBAÇÕES  inexistentes. 

A magra  e desigual  PRODUÇÃO,  quan- 
do não  consumida  totalmente  na  proprie- 
dade, é colocada,  a preço  vil  e não  remu- 
nerativo,  no  MERCADO  local  ou,  como  no 
caso  dos  FORNECEDORES  DE  CANA,  é 
entregue  às  grandes  ORGANIZAÇÕES  ou 
aos  EMPRESÁRIOS  de  grande  porte. 

2 A Média  EMPRESA  Agrícola 

Afora  os  problemas  comuns  com  a pe- 
quena EMPRESA,  como  sejam  dificuldades 
de  acesso  ao  CRÉDITO  RURAL  INSTITU- 
CIONALIZADO e reduzido  consumo  de 
MÃO-DE-OBRA  qualificada,  a média  EM- 
PRESA agrícola  já  ostenta  melhor  estru- 
tura organizacional  e sua  técnica  produtiva 
se  manifesta  mais  receptiva  às  INOVA- 
ÇÕES. A ADMINISTRAÇÃO,  contudo,  con- 
tinua em  mãos  do  EMPRESÁRIO  e sua  fa- 
mília . 

As  culturas,  na  média  EMPRESA  agrí- 
cola, já  não  são,  pelo  comum,  de  subsis- 
tência tão  somente.  As  principais,  com  ten- 
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dência  à especialização  da  atividade  pro- 
dutiva da  EMPRESA  em  questão,  visam 
centros  consumidores  mais  distantes  que  os 
do  MERCADO  local.  Por  isso,  a FORÇA 
DE  TRABALHO  utilizada  não  cinge-se, 
apenas,  a do  EMPRESÁRIO  e de  seus  fami- 
liares; ela  se  constitui,  também  de  ASSA- 
LARIADOS e de  maior  soma  de  animais  e 
de  máquinas  e,  mesmo,  de  alguma  moto- 
mecanização. 

Rotação  de  culturas,  adubações  periódi- 
cas, sementes  selecionadas,  pulverizações  e 
outros  cuidados  culturais  vasados  em  boa 
técnica  agronômica  começam  a generali- 
zar-se nas  médias  explorações  agrícolas. 
Nestas,  a defesa  do  solo,  contra  os  efeitos 
da  erosão  e da  precoce  degradação,  torna- 
-se,  aos  poucos,  uma  prática  rotineira  e as 
culturas  em  “CURVÃS  DE  NÍVEL”  uma 
constante  cuidadosamente  observada . 

A maior  DEMANDA  de  PRODUTOS 
PRIMÁRIOS,  verificada  no  após-guerra  de 
1945,  encorajou  maiores  INVESTIMENTOS 
na  média  EMPRESA  rural  e,  em  muitas 
áreas,  sobretudo  nas  trabalhadas  pelo  SIS- 
TEMA ABCAR  <40),  paralelamente  ao  maior 
conforto  da  FAMÍLIA  RURAL,  notam-se 
melhoramentos  nas  condições  de  USO  DA 
TERRA,  do  TRABALHO  humano,  do  CA- 
PITAL empregado,  enfim,  do  emprego  mais 
eficiente  dos  F.P.  utilizados. 

O conhecimento  e o consumo  do  CRÉ- 
DITO RURAL  INSTITUCIONALIZADO  e 
TECNIFICADO  possibilitou  a introdução, 
na  referida  média  EMPRESA  AGRÍCOLA, 
de  métodos  contábeis  e conseqüentemente 
favoreceu  a avaliação  correta  dos  RENDI- 
MENTOS REAIS  da  EMPRESA  e,  bem  as- 
sim, o cálculo  exato  dos  CUSTOS  DE  PRO- 
DUÇÃO. 

A INFORMAÇÃO  AGRÍCOLA,  organi- 
zada pelo  PODER  PÚBLICO  e por  parti- 
culares interessados  na  colocação  de  seus 
produtos  no  MEIO  RURAL,  vem  penetran- 
do mais  e mais  nas  médias  PROPRIEDA- 
DES agrícolas  e facilitando,  assim,  a pene- 
tração, não  só  de  modernas  técnicas  e 
processos  culturais,  como,  também,  do  tra- 
balho qualificado,  seja  este,  o do  agrônomo, 
do  zootecnista,  do  veterinário,  do  p.  de 
nível  médio  ou  do  simples  operário  rural. 


(40)  cfr  SANTOS,  M.  Coutinho  — Crédito  e 
Bancos  para  a Produção  Rural,  in  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  n.»*  3,  5 e 6,  vol.  LXXVI  de 
1970  e 1,  2,  4,  5 do  vol.  LXXVn  e 1,  3,  4, 
5 e 6 do  vol.  LXXVIII,  ambos  de  1971. 


Nas  zonas  açucareiras,  as  médias  EM 
PRESAS  agrícolas,  quando  cultivadoras  d 
cana,  operam,  geraímente,  por  conta  da 
USINAS,  das  quais  se  constituem  subs 
diárias . 

Os  pequenos  e médios  produtores,  na 
BACIAS  LEITEIRAS,  se  beneficiam  com 
proteção  cooperativista  que,  nas  épocas  d 
SAFRAS,  lhes  garantem  PREÇOS  MÍN1 
MOS  e,  desta  sorte,  os  subtraem  às  espá 
culações  de  INTERMEDIÁRIOS  ambiciosoí 

3 A Grande  EMPRESA  Agrícola 

A grande  EMPRESA  agrícola  começa  ; 
experimentar,  entre  nós,  uma  radical  tram 
formação.  Com  efeito,  após  a guerra  d 
1939/45,  sobretudo,  a EMPRESA  em  refe 
rência  vai  perdendo  o seu  caráter  patriai 
calista  e a sua  direção,  antes  confundid 
com  a pessoa  de  seu  proprietário,  vai  st 
despersonalizando . 

O fato  ainda  se  não  generalizou  em  to 
das  as  áreas  rurais  do  País,  ou  totalidadí 
das  culturas  agrícolas  voltadas  para  a ex 
portação,  mas  ganha,  a cada  dia  que  passa 
corpo  e afirmação.  Isso  se  explica  por  uir 
conjunto  atuante  de  causas  econômicas  ( 
sociais,  cuja  incidência,  no  instituto  de 
POSSE  e USO  da  TERRA,  dificulta  a pro- 
liferação latifundiária  e tende  a anular  c 
PODERIO  do  EMPRESÁRIO  RURAL  quan- 
do este  se  apoia,  fundamentalmente,  na 
PROPRIEDADE  FUNDIÁRIA.  Além  disso 
o aprestamento  da  moderna  EMPRESA 
agrícola,  exigindo  maquinário  diversificado 
e caro,  laboratórios,  instalações  e pessoal  de 
alta  qualificação,  implica  num  consumo  de 
vasto  somatório  de  CAPITAIS  DE  INVES- 
TIMENTO, cuja  magnitude  sobrepassa  fa- 
cilmente as  possibilidades  singulares  do 
indivíduo.  Assim,  e pelas  razões  expendi- 
das, assistimos  a gradativa  transformação 
da  grande  EMPRESA  agrícola,  de  proprie- 
dade individual,  em  ASSOCIAÇÃO,  de  cír- 
culo fechado,  ainda,  mas  progredindo  no 
sentido,  socialmente  mais  interessante,  do 
CAPITAL  ABERTO. 

Pelo  comum,  onde  a grande  EMPRESA 
AGRÍCOLA  evoluiu,  o seu  equipamento 
ajustou-se  às  necessidades  da  cultura  espe- 
cializada que  define,  em  termo  agroeco- 
nômico,  a EMPRESA  em  tela.  Nesse  clima 
de  renovação  a palavra  de  ordem  é meca- 
nizar e motomecanizar  enquanto  se  não 
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pode  implantar  a AUTOMAÇÃO  na  agri- 
cultura. 

Desta  sorte,  vão  se  tornando  familiares 
as  presenças,  nas  grandes  e modernas  ex- 
plorações agrícolas  do  País,  dos  conjuntos 
de  maquinaria  pesada  para  os  arroteamen- 
tos do  solo,  os  tratos  culturais  subseqüen- 
tes  e as  colheitas  no  final  dos  ciclos  das 
lavouras . 

Evidentemente,  a MODERNIZAÇÃO  da 
grande  EMPRESA  agrícola  determinou  o 
nimento  de  sua  capacidade  produtiva  e, 
jor  sem  dúvida,  a melhoria  de  sua  PRODU- 
ÇÃO que,  conformando-se  aos  dispositivos 
ia  legislação  vigente,  deve  apresentar-se  à 
COMERCIALIZAÇÃO  rigorosãmente  padro- 
íizada  e classificada  em  tipos  perfeitamen- 
e definidos.  Esse  o lado  positivo  da  MO- 
DERNIZAÇÃO . Apreciando-a  do  ponto  de 
ústa  social,  vemo-la  contribuir  para  o DE- 
SEMPREGO RURAL  em  larga  escala.  O 
enômeno  é inevitável,  e requer  por  parte 
la  ORGANIZAÇÃO  MACROECONÔMICA 
DA  PRODUÇÃO  RURAL,  um  rol  de  provi- 
lências  objetivando: 

a)  preparar  a MÃO-DE-OBRA,  liberada 
na  AGRICULTURA,  para  outros  mis- 
teres na  ZONA  RURAL  nas  CIDA- 
DES; 

b)  estabelecer  um  PROGRAMA  de  total 
absorção  da  FORÇA  DE  TRABALHO 
AGRÍCOLA,  liberada  na  ZONA  RU- 
RAL, em  conseqüência  da  MODER- 
NIZAÇÃO da  AGRICULTURA,  nou- 
tros SETORES  da  atividade  eco- 
nômica . 

A ADMINISTRAÇÃO  da  moderna  gran- 
e EMPRESA  agrícola,  tornando-se  impes- 
)al  pelo  vulto  dos  INVESTIMENTOS,  des- 
;ntralizou-se  e delegou  AUTORIDADE  em 
ãxias  direções.  Há  pessoal  executivo,  de 


CAMPO,  e pessoal  ocupado  em  tarefas  de 
ESCRITÓRIO  ou,  ainda,  em  pesquisas  de 
LABORATÓRIO  ou,  empenhados  em  fun- 
ções deliberativas  e de  planejamento.  A 
PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  da  EMPRESA  não 
é mais  aleatoriamente  estimada  e sim  con- 
seqüente  de  cálculos  que  se  baseiam  nas 
previsões  da  DEMANDA  efetiva,  nas  possi- 
bilidades de  expansão  dos  MERCADOS  e 
na  conquista  de  novas  áreas  de  COMER- 
CIALIZAÇÃO. 

Como  a MODERNIZAÇÃO  não  atingiu, 
ainda,  a generalidade  das  grandes  EMPRE- 
SAS agrícolas,  devemos,  para  concluir  a 
referência,  adiantar  que  as  mantenedoras 
do  TRADICIONALISMO  continuam  produ- 
zindo pelos  padrões  antigos  e conservando 
a ESTRUTURA  herdada  de  outras  épocas. 
Essa  ESTRUTURA  não  discrepa  da  que  vi- 
mos alhures,  seja  na  exploração  canavieira, 
na  pecuária  ou  na  cultura  do  café . 

Tudo  o que  dissemos  a respeito  da  OR- 
GANIZAÇÃO DA  PRODUÇÃO'  RURAL  em 
nosso  País,  teve  em  mira  mostrar  o com- 
portamento de  sua  evolução,  a qual,  por  um 
conjunto  variável  e complexo  de  circuns- 
tâncias, ainda  não  ensejou  o aparecimento 
de  uma  ESTRUTURA  definitiva  e perfei- 
tamente acabada  para  a referida  ORGANI- 
ZAÇÃO. Tanto  o Estado,  como  a iniciativa 
particular  se  empenham,  em  suas  respecti- 
vas áreas  de  trabalho,  nesse  sentido.  No 
plano  estatal  é de  registrar-se  o ATO  do 
Governo,  que  em  6 de  maio  de  1972  (41), 
alterou,  mais  uma  vez,  a ESTRUTURA 
BÁSICA  do  Ministério  da  Agricultura.  Essa 
modificação  implica,  necessariamente,  uma 
substancial  reforma  na  ORGANIZAÇÃO 
MACROECONÔMICA  DA  PRODUÇÃO  RU- 
RAL. Por  isso,  devemos  conhecê-la,  pelo 
menos,  em  seus  principais  aspectos,  os  quais 
podem  ser  inferidos  da  ESTRUTURA  em 
apreço  e que  a seguir  reproduzimos: 
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MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 


é 


i 


ii 


Assistência 
Direta  e 
imediata  ao 
Ministro 


planejamen- 
to, Coordena- 
ção e Con- 
trole 


1 —  Gabinete 

2 —  Consultoria  Jurídica 

3 —  Divisão  de  Segurança 
Informações 


4 —  Secretaria  Geral 

5 —  Inspetoria  Geral  de 
Finanças 


e 


A ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA 
— ÓRGÃOS  — 


m Centrais 
Direção 
Superior 


de  Í6 — Departamentos 
< Nacionais  de 


6.1 —  Produção  Vegetal 

6.2 —  Produção  Animal 

6.3—  Pesquisa  Agropecuária 

6.4 —  Engenharia  Rural 

6.5 —  Serviços  de  Comercia- 
lização 

6 . 6 —  Meteorologia 

6 . 7 —  Administração 


7 —  Divisão  de  Pessoal 

8 —  Grupo  Executivo  para  as 
Terras  do  Sudeste  do  Pa- 
raná 


IV  Regionais 


9 —  Coordenações  Regionais 

10 —  Institutos  de  Pesquisas 
Agropecuárias 

11 —  Distritos  de  Meteorologia 

12 —  Diretorias  Estaduais 


V Autarquias 


B ADMINISTRAÇÃO 
INDIRETA 


VI  Empresas 
Públicas 


13 —  Instituto  Nacional  de  Colo- 
nização e Reforma  Agrária 
— INCRA 

14 —  Superintendência  Nacional 
do  Abastecimento  - SUNAB 

15 —  Superintendência  do  De- 
senvolvimento da  Pesca  — 
SUDEPE 

16 —  Instituto  Brasileiro  do  De- 
senvolvimento Florestal  — 
IBDF 

17 —  Comissão  de  Financiamento 
da  Produção  — CFP 

18 —  Companhia  Brasileira  de 
Alimentação  — COBAL 

19 —  Companhia  Brasileira  de 
Armazenamento  — CIRA- 
ZEM 


VII  Sociedade  120 — Banco  Nacional  de  Crédito 

de  Economia  ( Cooperativo  — BNCC 
Mista  \ 


(4i)  NOTA  — Cfr.  Decreto  n<?  68.593,  de  6-V-972. 


Se  anexarmos  a nova  estrutura  minis- 
terial da  agricultura  as  autarquias  agroin- 
dustriais,  hoje  integrantes  do  Ministério  da 
Indústria  e do  Comércio,  as  universidades 
rurais,  pertencentes  ao  Ministério  da  Edu- 
cação e Cultura  e,  finalmente,  as  entidades 


privadas  cujas  atividades  se  processam  na 
agropecuária  ou  na  agroindústria,  teremos 
a visão  integral  da  ORGANIZAÇÃO  MA- 
CROECONÔMICA DA  PRODUÇÃO  RURAL 
que  vigora  atualmente  no  País. 
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Devemos  esclarecer  que,  muito  embora 
caiba  ao  Ministério  da  Agricultura  a exe- 
cução da  Política  Agrícola  Nacional,  tra- 
çada pelo  Governo,  o ensino  das  cousas  da 
agricultura  e as  pesquisas  agropecuárias, 
estas,  quando  realizadas  pelas  universida- 
des rurais,  escapam  à orientação  do  refe- 
rido Ministério.  Tal  circunstância  enfra- 
quece a coesão  operativa  do  SISTEMA,  de 
ORGANIZAÇÃO  MACROECONÔMICA  DA 
PRODUÇÃO  RURAL  como  o entendemos. 
Contudo,  o PLANEJAMENTO  GLOBAL  da 
nossa  economia,  nos  anos  seguidos  e con- 
tinuados de  sua  vigência  tende  a corrigir 
quaisquer  distorções  havidas  nas  ESTRU- 
TURAS SETORIAIS.  Isto  porque,  nessa 
globalização  se  exige  e é imperativo  que  as 
ESTRUTURAS  SETORIAIS  atuem  unifica- 
das e sincronicamente  na  mesma  direção 
• a do  DESENVOLVIMENTO  do  Brasil . 

Em  conclusão  apreciativa  diremos  que  a 
ESTRUTURA  orgânica  do  Ministério'  em 
referência  não  se  completou,  de  todo,  ainda, 
e depende,  para  tanto,  de  ajustamentos  e 


adaptações  conforme  previsto  no  item  I do 
Art.  22,  do  Decreto  n?  68.593,  de  6 de  maio 
de  1971  e no  art.  24,  do  Regulamento  do 
Ministério  da  Agricultura,  aprovado  pelo 
Decreto  n<?  64.068,  de  7-II-69  e alterado  pelo 
Decreto  n?  68.594,  de  6-V-971. 

Quanto  à ORGANIZAÇÃO  MICROECO- 
NÔMICA  DA  PRODUÇÃO  RURAL  preva- 
lece o que  anteriormente  ficou  dito. 

LEGISLAÇÃO  — BIBLIOGRAFIA 

A LEGISLAÇÃO  brasileira  respeitante 
à ORGANIZAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  RURAL, 
ou  que  sobre  esta  influa,  direta  ou  indi- 
retamente, é sobremodo  copiosa  e não  te- 
ria, dado  o fim  que  buscamos,  qual  seja  o 
de  documentar  o interesse  do  Estado  em 
prol  da  referida  ORGANIZAÇÃO,  nenhum 
sentido  prático,  reproduzi-la  totalmente. 
Assim,  nos  cingimos  aos  ATOS  mais  recen- 
tes e ainda  não  citados  neste  ou  em  outros 
estudos  anteriores  a este.  Eis  o QUADRO 
que  organizamos: 


3UADRO  — LEGISLAÇÃO  REFERENTE,  OU  DE  INTERESSE,  À ORGANIZAÇÃO  DA 
PRODUÇÃO  RURAL 


DECRETOS  — LEIS 
W.°8  DATAS 


EMENTAS 


OBSERVAÇÕES 


492 


554 


6-III-969 


25-IV-969 


564 


l-V-969 


582 


15-V-969 


704  24-VII-969 

íasil  Açucareiro 


Aprova  o acordo  Internacional  do 
Açúcar,  assinado  em  Nova  York,  nas 
Nações  Unidas,  em  18-XII-1968 

Dispõe  sobre  desapropriação  por  inte- 
resse social,  de  imóveis  rurais,  para 
fins  de  reforma  agrária  e dá  outras 
providências. 

Estende  a previdência  social  a empre- 
gados não  abrangidos  pelo  sistema  ge- 
ral da  Lei  n?  3.807,  de  26-VIII-1930,  e 
dá  outras  providências. 

Estabelece  medidas  para  acelerar  a 
Reforma  Agrária,  dispõe  sobre  a orga- 
nização e funcionamento  do  Instituto 
Brasileiro  de  Reforma  Agrária  e dá 
outras  providências. 

Dispõe  sobre  previdência  social  rural 
e dá  outras  providências. 


Publicada  no  Diário 
Oficial  de  27-III-969 


Publicada  no  Diário 
Oficial  de  25-IV-969 


Publicada  no  Diário 
Oficial  de  2-V-969 


Publicada  no  Diário 
Oficial  de  16-V-969 


Publicada  no  Diário 
Oficial  de  25-VII-969 
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DECRETOS-LEIS 
N“  DATAS 


EMENTAS 


OBSERVAÇÕES 


761  14-VDI-969 


Dispõe  sobre  o contrato  de  trabalho  de 
safristas,  e dá  outras  providências. 


Publicada  no  Diário 
Oficial  de  15-VÜI- 
1969 


789 

26-Vm-969 

Dispõe  sobre  o enquadramento  sindi- 
cal rural  e sobre  o lançamento  e reco- 
lhimento da  contribuição  sindical  ru- 
ral. 

Publicada  no  Diário 
Oficial  de  27-VHI- 
1960 

1 

1110 

9-VH-970 

Cria  o Instituto  Nacional  dé  Coloni- 
zação e Reforma  Agrária  (INCRA), 
extingue  o Instituto  Brasileiro  de  Re- 
forma Agrária,  o Instituto  Nacional 
de  Desenvolvimento  Agrário  e dá  ou- 
tras providências. 

Publicada  no  Diáric 
Oficial  de  ÍO-VIU 
1970 

1179 

6-VII-971 

Institui  o Programa  de  Redistribuição 
de  Terras  e de  estímulo  à Agroindús- 
tria do  Norte  e Nordeste  (PROTER- 
RA) , altera  a legislação  do  Imposto  de 
Renda  relativa  a incentivos  fiscais  e 
dá  outras  providências. 

63500 

27-IV-970 

Constitui  Comissão  para  estudar  a fu- 
são do  IBRA  e do  INDA  e dá  outras 
providências. 

Publicado  no  Diário 
Oficial  de  28-IV-970 
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vocada por  los  azucares.  La  Industria 
azucarera , Buenos  Aires.  78  (927) : 40, 
feb.-mar.,  1972. 

FOOD  Science  and  sugar  better  nutrition 
for  the  future.  Sugar  Journal,  New 
Orleans,  35  (9) : 38,  febr.,  1973. 

HOLMAN,  Loy  — “Anticay”-decay-pre- 
ventive  sugar?  Sugar  Journal.  New 
Orleans.  34  (6) : 29,  nov.  1971. 

JACKSON,  W.  R.  — B complex  vitamins; 
in  sugar  cane  and  sugar  cane  juice. 
The  International  Sugar  Journal, 
London.  46  (550) : 264-6,  oct.  1944. 

LEITE,  José  Oliveira  — Bases  médicas 
para  propaganda  do  consumo  do  açú- 
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car.  Brasil  açucareiro , Rio  de  Janeiro. 
33  (3) : 356-62,  mar.  1949. 

O LUGAR  do  açúcar  na  farmácia.  Brasil 
açucareiro , Rio  de  Janeiro.  31  (2) : 
184-6,  fev.  1948. 

MANARA,  Miguel  — o açúcar  como  re- 
médio. Brasil  açucareiro,  Rio  de  Ja- 
neiro. 26  (6) : 608-9,  dez.  1945. 

MUS  de  cana  na  cura  do  reumatismo. 
Brasil  açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  35 
(5) : 526,  maio,  1950. 

PARA  poder  vivir  se  requieren  exatamen- 
te dos  cucharaditas  de  azucar  en  la 
sangre.  La  Industria  azucarera.  Bue- 
nos Aires.  60  (855) : 43,  feb.  1965. 

PXTTENGER,  Paul  S.  — Sugars  and  su- 
gar derivatives  in  pharmacy.  New 
York,  Sugar  Research  Foundation. 
1947. 

PODOLKY,  E.  — O açúcar  na  medicina. 
Brasil  açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  33 
(1) : 66-7,  jan.  1949. 

QUARTO  simpósio  internacional  de  pes- 
quisa açucareira.  Brasil  açucareiro, 
Rio  de  Janeiro.  79  (5) : 100-1,  maio, 
1972. 

ROUX,  Eugene  — Aliments  sucres;  su- 
cres,  mieis,  sirops,  confitures,  sucre- 
ries,  sues  de  reglisse.  Paris,  Liège,  Li- 
brairie  Polytechnique,  1914. 

SCHNEIDER,  Joseph  Z.  — O açúcar  na 
dieta.  Brasil  açucareiro,  Rio  de  Janei- 
ro. 16  (4) : 343-5,  out.  1940. 

SCHOFFLER,  Heins  Herbert  — O açúcar 
como  estimulante  do  crescimento.  Bo- 
letim do  Serviço  Alemão  de  Pesquisas, 
Juiz  de  Fora.  4 (28) : 5-6,  1968. 

ETARE,  Frederick  — Nutrionist  says  su- 
gar olays  important  role  in  diet.  The 
South  African  Sugar  Journal,  Dur- 
ban.  55  (10) : 517-21,  oct.  1971. 

Sugar  in  nutrition  and 

in  American  diets.  La  Sucrerie  Belge. 
Bruxelles,  91  (8) : 315-17,  Aout.  1972. 

STUDIES  show  sugar  might  prevent 
heart  disease.  The  South  African  Su- 
gar Journal.  Durban.  50  (12) : 1141, 
dec.  1966. 


SUGAR  consemption  & a healthy  diet. 
Sugar  Journal.  New  Orleans.  34  Í61  * 
8-12,  Nov.  1971. 

SUGAR  information  — Sugar  as  a food 
New  York,  1951. 

TRANSFUSÕES  de  sangue  a base  de  açú- 
car. Brasil  açucareiro.  Rio  de  Janeiro 
24  (6) : 726,  dez.  1944. 

USOS  medicinais  do  açúcar.  Brasil  açw- 
careiro.  Rio  de  Janeiro.  11  (6) : 68-91, 
ago.  1938. 

VALENTE,  Waldemar  — Medicina  de  folk 
na  área  canavieira  nordestina.  Brasil 
açucareiro,  Rio  de  Janeiro.  80  (2) : 
124-30,  ago.  1972. 

YUDKIN,  John  et  alii  — Sugar  Chemical, 
biological  and  nutritional  aspects  of 
Sucrese.  London,  Butterworths,  1972. 


— DIVERSOS  — 

BRASIL:  — Alcalis  Jornal,  n.°  73; 
Bolsa,  n.°  74;  Boletim  do  Instituto  de 
Tecnologia  de  Alimentos,  n.°s  32/33; 
Correio  Agro-Pecuário,  n.°  227/230;  Ca- 
mig  Jornal,  n.°  15;  CELPE  72,  Rela+ório 
Anual;  Copei  Informações,  n.°  24;  DNEF, 
n.°  25;  Extensão  Rural,  n.°s  87/88;  Fun- 
dação Mudes,  Boletim  Informativo  n.°  3; 
Governo  do  Estado  do  Espírito  Santo,  Se- 
cretaria da  Agricultura,  Carta  Semanal, 
1 a 8/7/73;  Guanabara  Rural,  2.°  semes- 
tre de  1972;  Indústria  e Produtividade, 
n.°s  59/60;  IBBD  Notícias,  n.°  2/5;  Infor- 
mativo CFQ,  ano  2,  n.°s  3/4;  Jornal  dos 
Transportes,  n.°  26;  Notícias  MOBIL,  n.° 
6;  Rodovia,  n.°s  303/4;  Revista  de  Quí- 
mica Industrial,  n.°s  492/3;  Rhodia  Atua- 
lidades, n.°  105;  Revista  do  IRB,  n.°  197; 
Saneamento,  n.°  45;  SUDENE  Informa, 
n.°s  7/12;  SUDENE,  Boletim  de  Recursos 
Naturais,  vols.  8 e 9;  Telefatos,  n.°  2. 

ESTRANGEIRO:  — AT  AC,  ano  31, 
n.°  5;  Boletin  Estadistico,  Banco  Central 
de  la  Republica  Argentina,  ano  19,  n.°  12, 
ano  20,  n.°s  1/4;  Correnponsal  Interna- 
cional Agrícola,  vol.  14,  n.°  1;  Crônica  da 
Holanda,  n.°  51;  Camara  de  Comercio  Ar- 
gentino-Brasilena,  Revista  n.°s  686/91; 
Cana  de  Azúcar,  Memória  de  la  Campa- 
na 1971-72,  Chacra  Experimental  Agríco- 
la Santa  Rosa,  Salta,  Argentina;  Gazeti- 
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lha  Agrícola  dos  Países-Baixos,  1/73;  The 
Hispanic  American  Historical  Review, 
vol.  53,  n.°s  1/2;  Informations  sur  le  Mar- 
ché  du  Sucre,  n.°  26;  The  International 
Sugar  Journal,  n.°s  892/94;  ISRF  Bulle- 
tin,  vol.  4,  n.°s  4/5;  Infoletter,  n.°  13;  La 
Industria  Azucarera,  n.°s  931/33;  Insti- 
tuto Vascongado  de  Cultura  Hispanica, 
Memória  dei  Ano  1972;  Lambom  Sugar- 


-Market  Report,  n.°s  21/33;  Listy  Cukro- 
varnicke,  n.°s  3/6;  Sugar  Journal,  vol.  35, 
n.°s  11/12;  La  Sucrerie  Belge,  n.°s  3/6; 
Sugar  Report s,  n.°s  250/53;  Sugar  News, 
índia,  n.°s  8/10;  Sugar,  n.°s  2/5;  Sugar- 
land,  vol.  9,  n.°s  10/12;  vol.  10,  n.°s  1/2; 
Taiwan  Sugar,  n.°  2;  U.  S.  Dept.  of  Agri- 
culture,  Bimonthly  List  of  Publications 
and  Motion  Pictures,  março  1973. 


— 

ESTES  SÃO  OS  SEUS  PROBLEMAS? 

INCRUSTAÇÕES  NA  DESTILARIA? 

INCRUSTAÇÕES  NOS  EVAPORADORES? 

ALTA  VISCOSIDADE  DAS  MASSAS? 

DEMERARA  RECUSADO  PELO  MERCADO  IMPORTADOR?  1 
BAIXA  QUALIDADE  DO  AÇÚCAR  CRISTAL? 

RESOLVA-OS  com  o emprego  correto  e em  quantidade  adequada  do 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO,  que,  na  purificação  do  caldo 
da  cana  reduz  ao  mínimo  a presença  da  cal  e substâncias  “não  açú- 
cares”. 

Solicite  literatura,  assistência  técnica  e amostras  à 

COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  TECNOLOGIA  NUCLEAR 

USINA  SANTO  AMARO  — (USAM) 

Avenida  Santo  Amaro,  4693  — São  Paulo 

SÃO  PAULO  RIO  DE  JANEIRO 

Alameda  Santos  u9  2223,  conj,  101  Rua  Senador  Dantas,  75  - 28.°  and.  s/2.806 
Fones:  282-9103;  282-2764  Centro  — ZC  06  - tels.:  242-1183  - 231-3473 

Endereço  Telegráfico:  USAMA 
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destaque 

publicações  recebidas 
serviço  de  documentação 

r * 

b ib  I i o t eca 


LIVROS  E FOLHETOS 


BIRCH,  G.G.  et  alii.  Glucose  syrups; 
and  related  carbohydrates . Amster- 
dam,  Elsevier  Publis,  1970,  118 

p.  il. 

The  carbohydrate  composition.  Food 
and  fermentation  appication  of 
starch  hydrolysates;  acid  and  enzy- 
me  hydrolysis  of  starch;  the  carbo- 
hydrates of  glucose  syrup;  carbohy- 
drate products  derived  from  wheat; 
the  role  of  sucrose  syrups  in  food 
manufacture;  some  effects  of  con- 
suming  glucose  syrups  and  Interna- 
tional regulations  effecting  the  use 
of  glucose  syrups  in  foods. 

CLASON,  W.E.  Dictionary  of  library 
Science,  Information  and  documen- 
tation . Amsterdam,  Elsevier  Publis., 
1970.  597  p. 

Dictionary  in  six  languages  enghish/ 
american-french-spanish-italian  dut- 
ch  and  german. 

DRAYCOTT,  A.P.  Sugar-beet  nutrition. 
London,  Applied  Science  Publ.  1972. 
250  p.  il. 

Sugar-beet  cultivation;  irrigation 
pest  and  diseases;  nitrogen  phospho- 
rus  and  surphur;  potassium  and  so- 
dium;  calcium;  magnesium;  micro- 
nutrients  or  trace  elements;  organic 
manures  and  green  manuring;  crop 
rotations  and  residual  value  of  fer- 
tilizer;  soil  physical  conditions;  time, 
form  and  method  of  fertilizer  appli- 
cation. 

FAUCONNIER,  R.  & B ASSEREAU,  D.  La 
canne  a sucre.  Paris,  G.-P.  Maisonn- 
neuve  & Larose,  1970.  468  p.  il. 


La  plante  et  le  milieu;  génétique  et 
selection;  ecologie  et  nutrition;  pro- 
blèmes  phytosanitaires;  la  culture  de 
la  canne  a sucre;  utilization  et  tech- 
nologies,  données  economiques.  Ane- 
xe tables . 

RANGEL,  Alberto.  Os  dois  ingleses; 
Strangford  e Stuart.  Rio  de  Janeiro, 
Conselho  Federal  de  Cultura,  1972, 
120  p.  il. 

Historia  Diplomática  no  Brasil  em 
1800. 

SCHELLENBEG,  T.R.  Arquivos  moder- 
nos; princípios  e técnicas,  Rio  de  Ja- 
neiro, Fundação  Getulio  Vargas. 
Inst.  de  Documentação.  Serviço  de 
Publicação,  1973  . 345  p.  il. 

Importância  dos  arquivos.  Arquivos 
correntes  e de  custódia. 

SCHUBERT,  Guilherme.  A coroação  de 
D.  Pedro  I.  Rio  de  Janeiro,  Arquivo 
Nacional,  1973.  90  p.  il.  (Sér  de 
Publicações,  73) 

História  da  coroação  de  D.  Pedro  L 
os  preparativos,  os  cortejos,  e as  in- 
signias  imperiais. 

SUAIDEN,  Emir  José.  O intercâmbio  em 
Bibliotecas  e Centros  de  Documenta- 
ção. Brasília,  Associação  dos  Biblio- 
tecários do  Distrito  Federal,  1972. 
85  p.  História  e organização  do  in- 
tercâmbio, correspondência,  metolo- 
gia  e o intercâmbio  nacional  e in- 
ternacional . 

YUDKIN,  John  et  alii.  Chemical,  biolo- 
cal  and  nutritional  aspects  of  sucro- 
se. London,  Butterworths,  1971.  246 
p.  il 

Sucrose  as  a food;  sucrose  in  the 
plant  and  the  chemistry;  the  absorp- 
tion  and  metabolism  of  sucrose  in 
animais;  sucrose  and  human  disease. 
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ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 


CANA-DE-AÇÚCAR 


ARMAS,  Matias  de  & REYES,  Fermin. 
Estudo  comparativo  de  cuatro  va- 
riedades de  cana  en  tres  ciclos  de 
corte.  AT  AC,  La  Habana,  31(5) : 46- 

50,  Sep./Oct.  1972. 

Materiales  y métodos  efectuados  en 
la  cana  y los  resultados. 

MATHERNE,  R.J.  Higher  sugarcane 
yields  through  higher  populations. 
Sugar  Journal,  New  Orleans,  35 
(12):  9-12,  May  1973. 

Presentend  at  ASSCT  meeting;  ex- 
periment  procedure  and  results. 

VELÁZQUEZ,  E.L.  La  comercialización 
mundial  de  los  mieles . AT  AC,  La  Ha- 
bana. 31  (5):  39-45,  Sep./Octo  1972. 
Producción  y consumo  mundial  de 
mieles  finales,  consumo  para  la  ali- 
mentación  animal.  El  comercio  in- 
ternacional, paises  exportadores  y 
precios. 


AÇÚCAR 


AHLFELD,  Hugo.  Es  el  consumo  à no  la 
producción  el  problema  número  uno 
de  la  economia  azucarera  mundial. 
La  industria  azucarera,  Buenos  Ai- 
res. 79(933):  69,  Mar/Àbr.  1973. 

Excedentes  de  azucár  in  1914-18.  Las 
crisis  de  Corea  è dei  Egipto.  Los 
fatores  desfavorables  mundial . 

ANALISA  LA  FAO  les  múltiples  proble- 
mas que  han  de  ser  encarados  por 
la  conferencia  dei  azucar . La  indus- 
tria azucarera,  Buenos  Aires,  79 
(933):  47,  Mar./Abr.  1973. 

Los  estúdios  de  la  FAO  de  los  precios 
partindo  de  1970  hasta  1996. 

BRASIL  produciría  6.400.00  toneladas 
de  azucar,  pero  la  sequía  causa  es- 
tragos en  el  nordeste.  La  industria 
azucarera,  Buenos  Aires,  79  (993) : 
68,  Mar/  Abr.  1973. 

La  industria  de  la  cana  de  azucar  en 
el  Brasil.  La  conferencia  que  pro- 


nunció  en  el  Sugar  Club  el  Coronel 
Carlos  Max  de  Andrade  jefe  dei  ga- 
binete dei  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  de  Brasil. 

GOLODETZ,  M.  Continuá  la  firmeza  de 
los  precios  debido  a la  sostenida  de- 
manda — sólo,  en  muy  contados  pai- 
ses se  prevê  un  aumento  de  la  pro- 
ducción . 

La  industria  azucarera,  Buenos,  Ai- 
res, 79  (933) : 43,  Mar/ Abr.  '1973. 

Nuevo  tratado  azucarero  internacio- 
nal de  la  reunión  de  Ginebra.  El 
futuro  de  los  precios. 

HOW  — sugar  corts  its  sweet  speel 
over . 

the  world.  The  South  african  Su- 
gar Journal,  Durban.  57  (5):  221, 
May  1973. 

Sweet  spell  of  the  sugar  in  the  world. 

JOSEPH,  Arnald.  Advances  in  the  au- 
tomation  of  boiling  processes  in  the 
sugar  industry.  The  South  african 
Sugar  Jornal,  Durban,  57  (5) : 234-9, 
May  1973. 

Describes  application  examples  of 
various  methods  for  the  measure- 
ment  of  the  supersaturation  degree- 
and  crystal  content,  and  the  advan- 
tages  brought  abouth  by  automa- 
tion.  The  methods  available  for 
high-purity  massecuits  are  discus- 
sed. 

147  growers  with  sugar  quotas  totalling 
88  936  tons  likely  to  lose  lands  for 
Kwazuly  consolidation  plan.  The 
South  african  Sugar  Journal,  Dur- 
ban 57(5):  215,  May  1973. 

Minor  amendments,  additional  quo- 
tas. 

PRODUCTION  and  commercial  statis- 
tics . Annuál  report  of  the  West  In- 
dian  Sugar  Association,  Barbados.- 
23-32  1972. 

Statistics  of  the  sugar  cane  produc- 
tion,  sugar  production,  number  of 
sugar,  factories  in  operacion  local, 
consumption  of  sugar  exports  ofi 
year’s  end.  Import  of  sugar,  exports 
of  vacuum  pan  molasses  and  retail 
prices  of  sugar. 

RADECK,  Jan  & Valter  Vladimir.  Some 
experiences  with  flow  measuring  of 
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raw  juice.  Listy  cukrovarnické  89 
(6) : 136-40  June  1973. 

Trials  under  laboratory  and  opera- 
tion  conditions  have  shown  that 
foam  in  raw  juice  distorts  the  data 
of  a turbine  and  induction  flowme- 
ter  by  decade  of  percent.  It  is  the- 
refore  appropriate  to  install  the  de- 
foaming  tank  in  front  of  the  flowe- 
meters,  which  also  equalizes  the 
fluctuation  of  juicedraftt  from  the 
diffusion. 

VALTER,  Vladimir  & Novakova,  Marie. 
Standards  of  calibration  of  opera- 
tion  conductometer.  Listy  cukro- 
varnické 89  (6) : 130-5  June  1973. 
Method  of  calculation  of  the  speci- 
fic  conductivity  of  KCI  — ethalons 
for  calibration  of  operation  conduc- 
tometers,  applicable  for  a technoli- 
gically  significant  large  extent  of 
conductivity.  An  example  of  prepa- 
ration  of  Solutions  and  introduction 
of  correction  of  water  conductivity 
have  been  made  known.  In  'this 
way  sugar  factories  receive  stan- 
dards having  been  missed  up  to 
now. 

WORLD  sugar  economy  and  íts  effects 
òn  the  sugar-producing  countries  of 
the  West  Indies  and  Guyana.  An- 
nual  report  of  the  West  Indies  Su- 
gar Association  Barbados:  19-22, 

1972. 

United  Kingdom  Commonwealth 
Sugar  agreement,  european  econo- 
mic  community  and  importance  of 
sugar  in  the  West  Indian  economy. 


ARTIGOS  DIVERSOS 

BACHA,  Edmar  L.  O subemprego,  o 
custo  social  da  mão-de-obra  é a es- 
tratégia brasileira  de  crescimento. 
Revista  do  BNDE,  Rio  de  Janeiro, 
9 (1-2):  36-44,  jan./dez.  1972. 

Análise  do  custo  social  da  mão-de- 
obra.  A distribuição  dos  salários  dos 


homens  ocupados  em  atividades 
agrícolas,  grande  nordeste  e resto  do 
paiz. 

CARDOSO,  Silvando  da  Silva.  Algumas 
considerações  sobre  a pequena  e mé- 
dia empresa  no  Brasil.  Revista  do 
BNDE,  Rio  de  Janeiro  9(1-2) : 18-22 
jan./dez.  1972. 

Conceito,  significação  econômica, 
problemas  e perspectivas  da  peque- 
na e média  empresa. 

CAVALCANTI,  Francisco  José  de  Albu- 
querque. Efeito  da  calagem  e da 
educação  fosfatada  em  um  solo  pod- 
zólico  vermelho  amarelo.  Pesquisa 
agropecuária  brasileira,  Rio  de  Ja- 
neiro (7):  81-5  1972. 

Estudo  preliminar  sobre  a ação  de 
Ca  C03  na  neutralização  do  alumi- 
nínio  trocáyel  existente  no  solo  e o 
efeito  do  fósforo  no  crescimento  do 
milho . 

FENOCCHIO,  Paolo.  Determinação  do 
teor  em  ácido  tartárico  dos  subpro- 
dutos dos  vinhos  e destilação.  Pes- 
quisas agropecuária  brasileira,  Rio 
de  Janeiro,  (7):  133-6,  1972. 

Dados  reais  sobre  o teor  em  ácido 
tártarico  da  matéria  prima  a dis- 
posição na  região  vinícola  da  encos- 
ta superior  do  nordeste  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul.  Examinadas 
amostras  de  bagaço,  borra,  sarro  e 
vinhaça.  O teor  médio  em  acido 
tartárico . 

McGinnis,  R.A.  Moses  Lakelargest  su- 
garbeet  factory  in  the  Western  He- 
misphere  Sugar  Journal,  New  Or- 
leans,  35  (12):  19-21,  May  1973. 

Piling,  yard  equipment,  diffusion, 
juice  purification,  evaporation  and 
other  equipment. 

SMITH,  B.A.  et  alii.  Production  of  raw 
sugar  from  sorghum  juices.  Sugar 
Journal,  New  Orleans.  35  (12) : 22-7 
May  1973. 

Analysis  and  sugar  boiling  experi- 
ment. 
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ATO  N?  40/73  — DE  31  DE  AGOSTO  DE  1973 

Dispõe  sobre  a distribuição  final,  por 
tipo,  da  produção  de  açúcar  autorizada 
às  usinas  do  Estado  de  Pernambuco,  na 
safra  de  1973/74. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  a revisão  pro- 
cedida na  distribuição  por  tipo,  da  produção  individual  prevista  no 
Anexo  I do  Ato  n?  39/73,  de  10  de  agosto  de  1973, 

RESOLVE: 

Art.  l.°  — A produção  individual  de  açúcar  autorizada  às  usinas 
do  Estado  de  Pernambuco,  na  safra  de  1973/74,  obedecerá  à distribui- 
ção final,  por  tipo,  indicada  no  quadro  anexo. 

Art.  29  — A partir  da  vigência  deste  Ato  não  será  permitida  a 
permuta  de  tipos  de  açúcar  entre  usinas,  quer  sejam  filiadas  a coope- 
rativa centralizadora  de  vendas  ou  não  cooperadas. 

Art.  39  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

* 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
trinta  e um  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e três. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


ANEXO  AO  ATO  N9  40/73 


DISTRIBUIÇÃO  FINAL,  POR  TIPOS,  DA  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  AUTORIZADA  - SAFRA  DE  1973/74 
REGIÃO  NORTE-NORDESTE  - ESTADO  DE  PERNAMBUCO 
Unidade:  Saco  de  60  quilos 


USINAS 

Produção 

Total 

Autorizada 

AÇÚCAR  DEMERARA 

Açúcar 

Cristal 

(*) 

A Granel 

Ensacado 

Total 

COOPERADAS 

10  911  000 

7 891  000 

656  060 

8 547  000 

2 364  000 

Água  Branca  

270  000 

1 — . 

a. 

m 

270  000 

Aliança  

840  000 

840  000 

— 

840  000 

Barão  de  Suassuna  

386  000 

386  000 

— 

386  000 

Bom  Jesus  

482  000 

482  000 

_ 

482  000 

Bulhões  

395  000 

395  000 

mm 

395  000 

Catende  

1 000  000 

880  000 

— 

880  000 

120  000 

Caxangá  

405  000 

405  000 

— 

405  000 

Central  N.S.  de  Lourdes. 

450  000 

450  000 

— 

450  000 

Es tre liana  

500  000 

500  000 

•• 

500  000 

Frei  Caneca  

386  000 

266  000 

— 

266  000 

120  000 

Jaboatão  

386  000 

386  000 

— 

386  000 

Laranjeiras  

350  0Q0 

- 

350  000 

350  000 

Massauassu 

578  000 

- 

— 

578  000 

Mussurepe  

480  000 

- 

1 . - 

480  000 

N.S.  do  Carmo  . . . . » 

337  000 

- 

• 

— 

337  000 

N.S.  das  Maravilhas  .... 

536  00)0 

436  000 

— 

436  000 

100  000 

Roçadinho  

289  000 

120  000 

- 

120  000 

169  000 

Salgado  

500  000 

310  000 

- 

310  000 

190  000 

Santa  Terezinha  

850  000 

850  000 

— 

850  000 

Serro  Azul  

306  000 

- 

306  000 

306  000 

Trapiche  

867  000 

867  000 

- 

867  000 

Treze  de  Maio  

318  000 

318  000 

- 

318  000 

- 

NÃO  COOPERADAS 

9 589  000 

4 273  000 

580  000 

4 853  000 

4 736  000 

Barra 

578  000 

— 

•• 

_ 

578  000 

Central  Barreiros  

930  000 

930  000 

— 

930  000 

Central  Olho  d'Água  .... 

819  000 

- 

- 

— 

819  000 

Cruangi  

675  000 

675  000 

- 

675  000 

— 

Cucaú  

800  000 

450  000 

- 

450  000 

350  000 

Ipojuca  

434  000 

374  000 

- 

374  000 

60  000 

Maria  das  Mercês  

280  000 

- 

280  000 

280  000 

Matari  

694  000 

494  000 

— 

494  000 

200  000 

Pedrosa  

405  000 

— 

- 

- 

405  000 

Petribu 

675  000 

675  000 

- 

675  000 

- 

Pumati  

549  000 

— 

- 

- 

549  000 

Santa  Teresa  

709  000 

— 

300  000 

300  000 

409  000 

Santo  André  

306  000 

- 

- 

306  000 

São  José  

482  000 

— 

— 

— 

482  000 

Tiuma  

675  000 

675  000 

— 

675  000 

- 

União  e Indústria  

578  000 

- 

- 

- 

578  000 

TOTAL  DO  ESTADO 

20  500  000 

12  164  000 

1 236  000 

13  400  000 

7 100  000 

(*)  - Inclusive  2,0  milhões  de  sacos  dc  açúcar  de  tipo  especial  para  exportação. 

j fí/1 


Brasil  Açucareiro 


Setembro — 1973—7 1 


ATO  N9  41/73  — DE  31  DE  AGOSTO  DE  1973 


Dispõe  sobre  a comercialização  de  açúcar 
cristal,  durante  o mês  de  setembro  de 
1973,  nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  São 
Paulo  e Paraná. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  que  a aplicação 
das  disposições  contidas  no  art.  4?  dos  Atos  n.08  29/73,  30/73  e 32/73, 
de  26  de  junho  de  1973,  dependerá  da  conclusão  dos  levantamentos  a 
que  a Fiscalização  do  IAA  está  procedendo  nas  refinarias  autônomas 
dos  Estados  da  Guanabara,  São  Paulo  e Paraná,  do  que  resultará  de- 
mora na  expedição  dos  Atos  disciplinadores  da  comercialização  de 
açúcar  cristal  no  segundo  trimestre  da  safra  de  1973/74,  compreen- 
dendo os  meses  de  setembro  a novembro  de  1973, 


RESOLVE: 

Art.  19  — Ficam  as  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e 
as  usinas  não  cooperadas  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e 
Paraná,  autorizadas  a dar  saída  a volume  de  açúcar  cristal  equiva- 
lente a 80%  (oitenta  por  cento)  das  cotas  básicas  de  comercialização 
mensal  estabelecidas  para  o primeiro  trimestre  da  safra  de  1973/74, 
conforme  os  quadros  anexos  aos  Atos  n.08  29/73,  30/73  e 32/73,  de  26 
de  junho  de  1973 . 

Parágrafo  único  — A saída  de  volume  de  açúcar  cristal  na  base 
de  80%  (oitenta  por  cento),  referida  neste  artigo,  aplica-se  às  cotas 
de  comercialização  no  mercado  livre  e às  cotas  compulsórias  de  supri- 
mento às  refinarias  autônomas  indicadas  nos  citados  Atos. 

Art.  29  — A autorização  de  saída  de  que  trata  o artigo  anterior, 
terá  vigência  até  a data  em  que  forem  baixados  os  Atos  que  estabe- 
lecerão os  volumes  das  cotas  básicas  de  comercialização  mensal  para 
o segundo  trimestre  da  safra  de  1973/74. 

Art.  39  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
trinta  e um  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e três. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N<?  42/73  — DE  31  DE  AGOSTO  DE  1973 


Dá  execução  ao  disposto  no  art.  8*?  do 
Decreto-lei  n9  1 186,  de  27  de  agosto  de 
1971. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  pelo  art.  39  da  Lei  n?  5.654,  de  14  de 
maio  de  1971,  combinado  com  o art.  8*?  do  Decreto-lei  n?  1 186,  de  27 
de  agosto  de  1971, 


RESOLVE: 

Art.  19  — Na  forma  do  disposto  no  art.  89  do  Decreto-lei  núme- 
ro 1 186,  de  27  de  agosto  de  1971,  ficam  canceladas,  no  Cadastro  de 
Produtores  do  IAA,  as  inscrições  dos  engenhos  de  açúcar  bruto  indi- 
cados no  quadro  anexo,  tendo  em  conta  a paralização  de  sua  atividade 
industrial  durante  as  safras  de  1968/69,  1969/70  e 1970/71. 

Art.  29  . — O presente  Ato  entrará  em  vigor  nesta  data  e será 
publicado  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em 
contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
trinta  e um  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e três. 


MIC  - Inetituto  d»  Açúcar  e do  Álcool 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Anexo  oo  Ato^n!  42/73 


CANCELAMENTO  DE  INSCRIÇÕES  DE  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  BRUTO  DO  PAlS 
(Art.  8í  do  Decreto-lai  nt  1 186,  de  27/8/71) 


PROPRIETÁRIOS 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

UNIDADES  DA 
FEDERAÇXO 

INSCRIÇÕES 

COTAS 

(Sacos) 

RRGlXO  NORTE-NORDESTE 

Ellas_Lapenda 
Trintão  Ferreiro  Beeso 
Arnaldo  Vieira  Maciel 

São  João  Batista 
Timbó 

Laranjeiras 

Bom  Jardim 
Quipapá 

São  Luís  do  Quitunde 

Pernambuco 

Pernambuco 

Alagoas 

15-019-209-1895 
15-06  J-245-ÍT935 
02-029-226-1119 

750 

800 

390 

REGlAO  CENTRO-SUL 

Oraeu  Junqueira  Botelho 
Maria  Vitorie  Sálvio 
Celixto  Vendramini 
Orastes  de  8ilYa  Chavea 
José  Luís  Gouveia 
Ananiaa  Gonçalves  Caixeta 

Laranjeiras 
F.  Afonso  Sálvio 
Cabaçal 
Ponta  Grossa 
Campo  Formoso 
Boa  Vista 

Leopoldina 

St  o.  Antônio  do  Aventureiro 

Uberaba 

Cambucí 

Caiaponia 

Orixona 

Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Rio ‘de  Janeiro 
Goiás 
Goiás 

11-106-312-3822 

25-529-204-5351 

23-210-413-1130 

17-009-208-3415 

08-043-239-4715 

08-011-210-3730 

520 

81 

50 

50 

50 

50 

y\ 


Brash.  Açucareiro 


Setembro — 1973 — 73 


ATO  N9  43/73  — DE  4 DE  SETEMBRO  DE  1973 

Dá  aplicação  ao  disposto  no  art.  10  da 
resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

RESOLVE: 

Art.  I9  — Fica  estabelecido  em  385,0  mil  sacos,  na  embalagem 
original  de  60  (sessenta)  quilos,  o contingente  de  açúcar  cristal  do 
tipo  superior,  destinado  à produção  da  parcela  de  21,0  mil  toneladas 
métricas  de  açúcar  refinado  granulado,  a ser  realizada  pelas  refinarias 
autônomas  — Companhia  Usinas  Nacionais  e Companhia  União  dos 
Refinadores  — Açúcar  e Café,  para  venda  e exportação  pelo  IAA. 

Art.  29  — Na  forma  do  disposto  no  art.  10  da  Resolução  núme- 
ro 2 074,  de  30  de  maio  de  1973,  o contingente  referido  no  artigo  ante- 
rior será  adquirido  pelas  duas  refinarias  aos  produtores  dos  Estados 
do  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo,  no  mercado  livre. 

Art.  39  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quatro  dias  do  mês  de  setembro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e três. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


N.°  3 (PÁG.  322) 


. 


Das  Usinas 
com  Ioda 


Nacionais, 

doçura. 


Desde  oç  tempos  do  saco  azul  e cinta  encarnada,  as 
Usinas  Nacionais  levam  muito  a sério  o seu  trabalho. 
Afinal,  é uma  tremenda  responsabilidade  participar  da 
vida  de  milhões  de  donas  de  casa. 

Por  isso,  as  Usinas  Nacionais  procuram  sempre  melhorar, 
aperfeiçoar  e atualizar,  para  fabricar  um  açúcar  cada 
vez  melhor.  E as  Usinas  Nacionais  fazem  isso  com  todo 
carinho  e.  com  toda  doçura. 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  319,  Rio.  Telegramas:  "USINAS 
Telefone:  243-4830. 

REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Campinas,  Belo  Horizonte, 
Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ). 
REPRESENTAÇÕES:  Três  Rios  e São  Paulo. 


Composta  e impressa  pela  Soc.  Graf.  Vida  Doméstica  Ltda.  — Rua  Vise.  de  Maranguape,  15  - Rio 


